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DO. Presidente da Co:o:ti.s!~ão Processante da Denúncia (DEN) 

n° .1, de 2 . 01 6 : 

HÉLIO PEREIRA BICUDO, MIGUEL REALE 

JÚNIOR E JANAÍNA CONCEIÇÃO PASCHOAL, já quali fi cados, 

denunciantes n o processo instaurado, perante esta 

Comi ssão processante , em face d a Presidente afastada, 

Senh ora DILMA ROUSSEFF , vêm, n o s t ermos d a Lei n . 

L 079/50, do Reg imento I n terno do Senado Fede r a l e do 

Rito fi xado pelo Supr emo Tribu nal Federa l , apresentar 

suas ALEGAÇÕES FINAIS, no prazo estatuído, confo r me 

razões de fat o e de direi to a seguir expostas . 
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A . LEGI TIMIDADE DO PEDIDO 

1. o I mp eachment c ons t i t ui uma 

p orta e streita c riada p e lo p r e sidencialismo p ara poder 

dest ituir o presidente que faz mau u so do p oder, e m 

afronta a pr i ncípio s fundame nta i s do bom governo que 

n o s sa Cons t ituição e len c a no a rt . 85 e seus i n c i sos, para 

p r oteção p resent e e futur a da Repúbl i ca . 

2. Lemb r a FÁBI O COMPARATO ser o 

I mpeachme n t um inst i tuto p olít i c o de índole 

consti t uci ona l, com efeit os pena is, e n gendrad o pela 

nec essidade de por termo aos desmando s do Executivo 1
• 

3 . Já TOCQUEVI LLE diz i a v i sar o 

Impeachment a r e tirar o p oder daquele qu e o u t il iza ma l e 

i mpedir que esse mesmo cidadão volte a p ossuí- lo no 

f u t uro 2 Comentando e sta conhec ida passa gem de 

To c queville, PAULO BROSSARD, monog r afista d a ma t éria, em 

v oto no Supremo Tribuna l Fe de r al, observa que a 

f inalidade do I mpeachment é r et i rar o pode r de qu em f a z 

mau u s o de l e e inviabili zar que seja r e i nvestido3
• 

1 COMPARATO, Fábio. Imp e a c hment - aspectos jurid i cos. Revi s ta do 
2 TOCQUEVILLE, Alexis de . A demo c raci a na Améri ca . Livro I: l e is e 
cos t umes. Trad. de Eduardo Brandão . São Paul o : Martins Fontes , 2 .001 , 
p . 124. 
3 STF- MS / DF n . 2 0.9 41-1 em 08. 02 . 90. 



4 . Ainda que o seu caráter político 

seja acentuado 4 
, o I mpeachment, como diz BROWN, é 

polít i co no espírito , sendo, todavia, "judicial i n 

external fo r m and cerimony" 5
• 

5. A natureza po l ítica do 

Impeachment, contudo, não di spensa a constatação da 

configuração de condutas previstas na lei especial, a 

observância das fórmulas p roces s uais 6 o respeito ao I 

dev ido processo l egal . O Senado transforma-se em órgão 

simultaneamente polít ico e judic ial, sob a presidência do 

presidente do Supremo Tr i bunal Federa l 7 O julgamento 

agrega critérios político s e jurídicos: o Senado cont i nua 

a ser um órgão político 8 
, mas julga em obediênci a a os 

p r incípios basilares da República. Dentre es ses, aqueles 

especificados no art. 85 da Consti t uição Federal 

indicativo dos crimes de responsabi l idade . 

6 . Tanto é certo que, fosse a 

admis são do processo a ser realizada pela Câmara dos 

Deputados , e o julgamento do processo de I mpeachment, de 

competênc i a do Senado Federal - p uramente de natureza 

jur isdicional, cada voto d e parlamentar deveria ser 

4 CAVALCANTI, Themistocles Brandão. A Constituição Federa l Comentada . 
Vol. II. Rio de Janeiro: J . Kon fino, 1.948 , p . 266 e seguintes ; 
FERREIRA, Pinto . O Impeachment . 2a . ed. Recife : Editora da Faculdade 
de Ciências Huma na s de Pe rnambuco , 1 . 993 , p . 175; SARASATE , Pau l o . A 
consti tuição do Bras i l ao alcance de todos. Rio de Janei ro : Fre i tas 
Bastos , 1.967 , p. 395. 
5 BROWN, Wrisley . The Impeachment of the Federal J udiciary. Harvard 
La w Review, vol. XXVI, n. 8, junh o de 1 . 913 , p . 69 8 . 
6 CAVALCANT I , Themistocles Brandão, A Constitu i ção Federal Comentada. 
Vol. II. Ri o de Janeiro : J . Konfino , 1 . 948 , p. 266 e segui ntes; 
PONTES DE MIRANDA , Francisco Cava l cant i . A Cons t i t uição Federal 
come nta da . Tomo III. 2a . Ed . São Pau l o : Revista dos Tr ibunais, 1 970, 
p. 352 . 
7 Ve ja-se a r espeito o voto do Min istro Pl'-ULO BROSSARD , ci tando 
ensinamento de Pimenta Bueno , no ST F . MS 20.9 41 - 1/DF. Relator Min . 
Al dir Passarinho. Rela t o r p / Acórdão Min. Sepú1veda Pertence. J. em 
09 de fevereiro de 1.990. 
8 POLETTI, Ronaldo. Constituição anotada. Rio de Janeiro : Forense, 
2.00 9, p . 288 . 

4 



fundamentado, nos termos do art. 93 , IX da Constituição 

Federal, o que não se exige, j ustamente, por ser político 

e não jurídico o seu voto. O parlamentar vota de acordo 

com sua consciência, em vista da convicção formada diante 

dos fa t os e das previsões constitucionais e l egais , 

aval i ando se houve mau uso do pode r ou abuso do poder em 

prejuízo da República, a merecer ser removido o 

Presidente para se preservar o presente e prevenir o 

futuro. 

7. Como já asseverado na Denúncia , 

o Ministro CELSO DE MELLO bem observou que: 

"Os aspectos concernentes ã natureza marcadamente 

política d o instituto do impeachment, bem assim o 

caráter p o lítico de sua motivação e das próprias 

sanções que enseja, não tornam prescindível a 

observância das fo rmas jurídi cas, cu jo des respei to 

pode legit i mar a própria invalidação do procedimento e 

do ato puni t ivo dele emergente" 9
• 

8. No caso ora em exame, todas as 

formas jurídi c as, t odos os procedimentos garantidores da 

defesa foram estrita e atÉ: e xageradamente observados, a 

desmascarar a irresponsável imputação de "golpe" . Como já 

esclarecera o então advogado LUI S ROBERTO BARROSO ao se 

manifestar sobre a alegação propalada po r FERNANDO COLLOR 

apodar de golplEl o p rocesso que o afastara do poder, em 

face de t odas as garantias de que se reveste o processo 

de Impeachment 10
: 

9 STF . MS 21.623-9 /DF. Relator Min. Ca rlos Velloso . J . em 17 de 
dezembro de 1992. 
10 BARROSO, Luís Robert o. Impeachment - aspectos jurídicos . Rev_ista 
do advogado AASP, suplemento especi_al, setembro de 1. 992 , p . 25 e 
seguintes . 
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"O p rocedimento de Impeachment , ou procedimento por 

crime comum praticados pelo Presidente da República, 

sejam de responsabi lidade , sejam crimes comuns na 

verdade não é uma perseguição, é uma prote ç ão, é uma 

garantia que se dá ao presidente da Repúbl ica". 

9. E mai s adiante, as severa : 

"Golpe não há": o que h á é 

i nstitucional porque se não, toda 

um p r ocedimento 

e qualquer pessoa 

que seja réu num processo - seja c i vil ou c riminal -

poderá argumentar que está sendo v ítima d e uma 

perseguição. A i nstalação d e um procedimento não é um 

go lpe , não é agressão a direito i ndi vidual a ninguém. 

Portanto, não vejo go l p e num p r ocedimento 

ins ti tucional previsto na constituição, previ sto na 

legislação ordinária. (Grifou-se). 

10. Assim, a ins i stente r epetição 

de estar havendo um go l pe não passa de expedi ente 

demagógico ofensivo ao Congresso Nac i onal, que j u lga a 

Pres i dente c om todas as gar ant i as, aliás concedendo à s ua 

defesa mais direitos de manifestação do que o previ sto na 

legis lação e no próprio ri to estabeleci d o pe l o Supremo 

Tribunal Federal. Demonstra -se, ma i s uma vez, c om esta 

d emagógica diatribe, o descaso para com as i nsti tuições 

d a República. 

11. Esclarecido este ponto , passa- se 

a comprovar que a acusada DILMA ROU SSEFF fez mau uso do 

poder, em afronta ao dispos to no art. 85 da Const i t ui ção 

Federa l e na Lei n. 1.079/50, devendo, para proteção da 

Repúblic a , ser afastada definitivamente do cargo e 

p r oibida d e exercer q ualquer outro pelo período de oi t o 

anos. 

6 



passagem da 

inicialmente 

B. O PEDIDO ORIGINAL 

12 . Na 

Acusada pela 

como Minis tra 

Denúncia historiava-se a 

Administração 

de Minas e 

Federal , 

Energia e 

Presidente por dez anos do Conselho de Adminis tração da 

Petrobrás , cargo que acumulou com o de Chefe da Casa 

Civi l . 

13. Ass everava -se, com base em 

depoimentos de PAULO ROBERTO COSTA e d e ALBERTO YOUSS EF, 

que a Acusada sabia das ilici tudes havidas na compra da 

refinaria de Pa s adena e das i l icitudes ocorrida s na 

estatal durante o governo do seu antecessor. Por esta 

razão, a Presidente era denunciada po r grave omissão 

dolosa consistente em não haver determinado a 

responsabi l ização de seus subord :_nado s quando assumiu a 

Presidência da Repúb l i ca . 

1 4 . I ncidia, destarte, na infração 

prevista nos incisos do art. 9° da Lei n. 1.079/50 

re lativos ao desrespeito à mora l idade administrativa, 

poi s f ora conivente c om a ilicitude de seus subordinados , 

sem tornar efetiva a responsab i lidade, além de se 

beneficiar dos ma l feitos praticados . 

15. Hoj e se sabe, por via, da 

delação de NESTOR CERVERÓ, tornada recentemente pública, 

que efetivamente a Acusada acompanhava pari passu todas 

as trata t ivas de compra da Ref inaria de Pasadena. E mais . 

Não apenas deixou de t o rnar efetiva a responsabilidade de 

seus subordi nados, mas os prot egia, busc ando garantir 

impunidade corno relata o ex-di r etor CERVERÓ . 
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16. i'JJa s, não s ó . Mai s grave: parte 

da fortuna desviada da Pe trobrás foi destinada à campanha 

da Acusada sej a em doaç~q registrada, seja por via de 

caixa 2 com depósitos no Exterior, fato es te corrobora do 

por diversos depoimentos. E p ior: parcela foi dest i n a da 

ao pagamento de mesada a seu secretário particular e até 

mesmo a gast o com cabelere i ro! ! ! 

17 . Os aspectos fundamentais de 

afronta à moralidade admini strat i va, constantes do pedido 

inicial , foram i ndevidamente excluídos pelo então 

presidente da Câmara dos Deputados, Edua r do Cunha , com um 

único objetivo imora l de agir em causa própria, para 

a f as tar fat os relat ivos ao mandato anterior, de vez que 

contra ele pesa a acusação ele re c ebimento de propina no 

mandato passado. 

18. Na verdade, f oi indevida essa 

pois a p rópria Câma ra do s Deputados e o Supremo exclusão , 

Tribunal Fede ral já haviam reconhecido não p revalecer o 

princípio da un idade da legis latura, compreensão esta 

extensiva a qualquer dos Poderes, em vista do valor 

fundame nta l da mo r al i dade , podendo- se examinar fatos de 

out ra l e gi slatura ou de outro mandato. Mas a Cunha, que 

era acusado de recebe r propina no mandato an terior, não 

int eressava permi tir que se examinas sem f a tos do mandato 

passado . 

19. Por e s s e motivo escuso , 

excluiu-se deste pedido o exame de fatos c ontrários à 

moralidade administra ti v a prat i cados por DILMA ROUSSEFF, 

que o tempo apenas vem demonst rando terem sido praticados 

de forma ainda mais grave , de modo altamente les ivos à 

República , pois revest i dos de dol o intenso, para 
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acobertar a apropriação de bens d os quais deveria cuidar 

e para proteger corruptos q~e deveria punir. 

C. llJ. IRRESPONSABILIDADE FISCAL E O 

CONJUNTO DA OBRA 

Contas 

federal 

2 0. Os técnicos do 

da União ("TCU" ) pedem a rejeição 

d e 2.015f apontando evidências 

Tr i b unal de 

do bala n ço 

de graves 

i rre g ul a ridades f pois apresent am s i mi l itude com as 

praticados em 2 . 014 q ue foram rejeitad as por unanimidade 

naque l e órgão. O volume das operações e o tempo n o q ual 

se p r olon goc_ s ão inauditos. Jamais a.ntes neste p ais. E os 

pass i vos da União com suas instituições financei ras f o ram 

sendo ren ovados até os últimos dias de 2. 015. O que se 

ft:~ z: em 2. 014 , repeti u --se e 2. 01~) . Tornou-se um MODO DE 

SER. 

2l" Por via d e JYJedidas Prov i s ó rias 

inconst i t ucionai s tentou-se s a l d ar o passivo das 

peda ladas que vinh am sendo "roladas " desde 2. 014. Mas f 

assim me smo, o exerc i c i o finance i ro de 2 . 01 5 t e rmi n o u c om 

dividas do Tesouro frente às suas instituições . 

22. Qua l quer separação entre as 

contas de 2.014 e as de 2.015 é absolutamente art ific i a l. 

Aliás f a denominada "contabilidade c r ia ti v a" iniciou-se 

com maior ênfase em 2. 013 e prolongou-se no tempo até 

recentemente f com c onsequência s terri veis à e conomia do 

pais e ao cot idiano d o povo brasileiro, especialment e os 

mais pobres. 
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23. Trata--se de uma conduta 

reiterada, um continuum, fo rmando um todo, a caracterizar 

um mesmo e ónico fato que se estendeu no tempo, gerando, 

tristemente, uma lamentável consequência: o descontrole 

fisca l , a perda de capacidade financeira do Estado, a 

maquiagem das contas póblicas , o falseamento do superávit 

primário (crime de fa J sidade ideológica), a desconfiança 

dos agentes econômicos , a elevação do s juros, a contração 

da economia, a inflação, o desemprego. 

24. Sob a regência de DILMA 

ROUSSEFF i nstaurou-se uma poLLtica fiscal eleitoral, c om 

redução da receita, i mpos ição de preços da e l etricidade e 

do petróleo, aurne:1.to irr esponsáve l dos gastos, ausência 

de limites ao crescimento do Estado aparelhado em favor 

de seu partido , livre trânsito da corrupção, com imenso 

desperdício de recursos póblic os e incentivo art ificia l 

ao consumo. Como c onsequência, destruiu-se um bem 

_jur-ídico público fu ndamental r cons istente no equ i líbrio 

fisca l , objetivo consagrado pela Const i tuição Federal e 

p e la. Le i de Respons3.b i lidade Fiscal ( "LRF") O r esultado 

foi o financiamento do Tesouro p or suas i nsti tuições 

financeiras p o r mei o de op e rações de crédito não 

legalmente autorizadas . 

especial. 

ideológica 

25. 

E a Uniã o, 

(art . 299 

o Tesou:~:·o 

repita- s e, 

do Código 

entrou no cheque 

prat i c a ndo fa l sidade 

Pena l ) , de i xou de 

registrar as despesas como Divida Líquida para apresentar 

um superávit primári o f a lso em 2.0 1 41 1
• 

11 
l't testemunha de defesa FERNl.>,NDO SAMPAI O ROCHA, técnico d o Banco 

Central, bem 

"Em relação 

conside:cado, 
supe r á vi t s ao 
nos p as s ivos 

esc l a r ece a con sequf~nc ia d o não 

à ú l tima pergun t a , s e o Plano 

o supe r á vi t cai ri a'? S im, a 
l ongo dos anos em que fo i send o 
d a ins t itu i ç ão f i nanc e ira f a ria 

registro do passivo : 

Safra tivesse sido 

c ons ideraçã o dess es 
inscr i to e s s e passivo 
com q ue o resulta d o 

10 



26. Em vá rios est udos p ub l icado s 

pe lo Consultor Jur i d i co , o Pro fessor Jose Mauricio Cont i 

e v idenci ou a grav i d a de das op e r açõe s de crédit o 

prat i c adas j unt o as i n s t i t ui ç ões fi nance i r a s c o n t r o ladas 

pela Un i ã o , v a lend o d es t aca r q ue ele própr i o cons ignou 

qu e o Tes ou ro ent r ou no c h eque espec i a l (vide , a t it u l o 

de exemp l o : Cuida do 1 _r:.1eda lar pode d a r c a de i a, pub licado 

em 05 de maio de 20 15; e Agre ssões a o Direito Fi n a nce i ro 

dão ra zões pa r a o impe a c hme n t, p ub l icado pelo aut or , em 

05 de a b ri l de 2 016 ) . 

D. A. LEI DE R:!!!SPONSABILI D,Ia.DE FISCAL 

2 7. Cons~i tuiu uma grande c onquista 

p revi st a pelo a rt. 163 da Consti t u i ção a edição d a Lei 

Compl ementar 10 1/2. 000 , a Le i de Resp onsabilid ade Fiscal, 

q ue visava a e s t abe lece r , para a s e g u rança do pais, a 

manuten ç ã o d o e ·u i lib r i o f isca l como um va l i o so bem 

públ i co. 

:2 8. As s i m, p ode - s e co lher , no 

art igo 1° § 1 o . da Lei Comp l ementa r n . 101/2000 o s 

seguinte s di ze r e s: 

Art. 1 ~ Es ta Lei Complementa r es tabe l e ce 

primá r i o da Uni ã o se r eduzisse. Se sup e ra\' i tár io , re s ult a ria em um 
superávi t menor; s e de f ic i tá r io , um d éficit maior . E o inverso 
acon tec e r ia e m 2 01 5 q u ando f oi fei to o p a gament o de todo s esse s 
pas s ivos. Se e sses va l o re s já tivess em s ido r e gis t rados a p a r t i r do 
mome nto em que e les f o ram i nscri -cos n o s p a s s i v os das i n stituições 
f i nancei ras , no mome n-co do seu p agament o, você teria uma b a ixa da 
con t a úni ca, uma reduç ão d e a tivos c om o p a gamen t o , mas também uma 
r eduçâo dos p as siv o s , e ntão, uma r e d u ção d e a t i vo s e passivos d o 
mesmo mon t a nte te r i a um r es u l t a do neutro , o u se ja , em 2 0 1 4 e nos anos 
anteriores t e r i a t ido um r esu lta do menor e o inve rs o teri a ocor r i do 
em 2015 " . 
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normas de fina~ ças públ i cas vo l tadas para a responsabilidade 

na gestão fiscal , com amparo no Capí t ulo II do Título VI da 

Constituição . ''t'· 

§ 1-"- A .responsabilidade na gestão fiscal 

pressupõ e a ação planejada e transparente , em que se previnem 

r i scos e corrigem deS'ü'i<)S capazes d e afetar o equi líbrio das 

contas públicas, mediant(= o cumprimento de metas de resulta dos 

entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições 

no que tange a renúncia de receita, geração de despesas c om 

pes soal, da seguridade social e ou~ras, dividas consolidada e 

mob iliária, operações de crédito, i nclu sive por antec ipação de 

receita , concessão de garantia e inscri ção em Res·tos a Pagar . 

(grifamos) 

2 9. Destaca-se a fi nal i dade 

expl i citada no parágrafo primeiro: responsabilidade por. 

via da qLtal se previ :ne:n:t riscos capazes de afetar o 

ec;ruilibrio das contas JP'Úblicas. Tal demonstra se r a Lei 

de Responsabilidade Fisca l uma Lei de Precaução, 

proibindo condutas que r por s i só, col ocam em perigo o 

b em j urídico equ i l íbrio fiscal, constituindo o seu 

desrespeito infr - ção d~~ mera conduta, c u ja consuma.ção se 

d.St com a simples prâ.t · ca da. a1;:ão, pois já cria uma 

situaç~o de risco. 

30.. Como explicitam MARTUS TlWARES e 

JOSt ROBERTO AFONSO, a Lei de Responsabilidade Fi scal 

busca harmon~ zar dife rentes normas para o equi l íbrio das 

finanças públicas. Constitui -se em um verdadeiro código 

de boa condu ta de transparência nas finanças e 

preservação de sua hi gidez , de modo que o endividamento 

este ja de acordo com o s recursos 12
• 

12 AFONSO , José Roberto. Responsabilidade 
memoria da lei. Rio de Janeiro: FGV proj etos , 

fiscal no Brasil: uma 
2010, p. 8 e seguintes . 
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31. A austeridade é, como se vê , 

obra que se constrói na gestão do dia a dia das contas 

públ i cas, com políticas e práticas firmes, responsáveis e 

consistentes. Por isso, a Lei de Re s ponsabilidade Fiscal 

é, como acima já apontado, uma Lei de Precaução13
: v isa a 

evitar riscos. 

32. A configuração das inf rações 

não depende, portanto 1• d a ocorrência de resultados. As 

infrações se consumam com a prática mesmo da ação 

proibi da, como crime s formais, de mera conduta, em face 

do ris co que trazem íns i to ao bem jurídico: equilíbrio 

das conta s pública s , higidez fiscal. 

3
.,, 
.j • Conseque n temente, suas regras 

devem ser seguida s para não se criar s i tuações de perigo, 

cujos riscos lhe são inerentes, pondo em jogo o cuidado a 

ser t ido cotidianamente com as contas públicas. Até p or 

isso, se exigem d emon strações bimestrais , como explícita 

a própria Const~tuição no art . 165 § pois a 

insegur ança p rovável ao equilíbrio fiscal obriga a um 

controle pari passu no cumprimento das regras de f i nanças 

públ i cas estabelec idas legalmente. 

E. os TIPOS VIOLADOS DA LEI N. 

1 . 0'7 91/50 

13 A l ei , ao proibir, por exemplo - e como se verá adi ante , 
operação de crédito entre inst ituições bancárias oficiais e os entes 
que as contro l am, busca evitar perigos ao equilíbrio fiscal, diante 
da experiência passada demonstrat i v a dos riscos inerentes a tais 
práticas . Assim, ao afrontar a vedação de efetivar operação de 
crédito com banco do qu a l t em o próprio controle, o gove rnante 
realiza uma conduta que é perigosa em si mesma. 
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34. Tipos previstos no art . 10 da 

Lei n. 1. 07 9 I 50 foram in :E .r ingiclos pela Acusada, a saber: 

os estatuídos no n . 4, · 6 e n . 8 do art. 1 0, além do 

consagrado no n. 3 do art. 11. Confira-se : 

.i\rt. 10 . São crimes de resp onsabil idade contra a le i 

orçamentária : 

4 Infringir, p atentemente, e de qualque r modo, 

dispositivo da lei orçamentária . 

6 ordenar ou au·torizar a abertura de c .rédito em 

desacordo com o s l imi t es estabel ecidos pelo Senado 

Federal,. sem fundamento na lei. orçamentária ou na de 

crédito a d icional ou com inobservância de prescrição 

legal . 

8 deixa r de promover ou de ordenar a liq uidação 

integral de operação de crédito por a ntecipação de 

recei~ê orçament ária, inclusive os respectivos juros e 

demais encargos, a t é o encerramento do exercicio 

financeiro. (Incluido pela Lei n° 10 . 028, de 2000. 

Art. 11. São c r .:...rnes c ontra a guarda e legal emprego 

dos din~elros públicos: 

[ ... ] 
3 Contrair empréstimo, emiti r · moeda corrente ou 

apólices" ou efetuar operação de crédito sem 

autorlza.ção legal. 

E . l. O TIPO DO ,AJRT. 10, N. 4 DA LEI 

N. 1 . 079/SO 

35. Trata - se de norma penal em 

branco, pois vem a ser completada por norma alheia à 

descriçã.o típica, à qual se remete. A norma do art. 10 , 

n .. 4 faz remissão à Lei Orçamentárj_a estatuindo ser crime 

de responsabilidade qualquer dos seus 
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dispos itivos de f orma patente. Assim, há de se verificar 

se a condu~a afrontou, de forn1a patente, proibição clara. 

'f I. 1 

36. são pela Le i de 

Responsabilidade Fiscal estabelecidos os princípi o s que 

regem a gestão f inanceira e a gestão fiscal. A Lei 

Orçamentária encontra discip ina nos princípios 

estatuídos na Lei de Responsabi lidade Fiscal 14 em conjunto 

c om a Le i de Diretrizes Orçamentárias ("LDO") e a Lei 

4. 320 de 17 de março de 1964 15
• 

37,. A Lei de Responsabilidade 

Fiscal dedica todo o Capítulo II a d isciplinar o qu e deve 

conter a Le i de Diretri zes Orçamentárias, a Lei 

Orçamentária Anua l ( ''LOA"), a Execução Orçamentária e o 

Cumprimen to das Me tas. No Capítulo III cuid a da Receita 

Públ i ca e , n o IV , da Despesa Públ i ca. Destarte , é 

evidente que a Lei de Responsabilidade Fiscal constitui 

uma disciplina geral da legis l ação orçamentária , fo rmando 

um conjunto com as demais leis (Le i de Diretrizes e Le i 

Or çamentária Anua l ) cuja estrutura ela di sciplina e as 

quais seguem os seus ditames. 

38. A relação entre operaçã.o de 

crédit o vedada pe l a Lei de Responsabil i dade Fiscal, e 

orçamento verifi ca -se , por exemplo, no d isposto no seu 

art. 33 § 1° e 2°, que c:onsidera nulas as operações de 

crécli to rea l izadas com de s obediênci a às suas normas . O 

efeito da nulidade é a devolução do p rincipal sem juros . 

1
q Lei Complementa r n. 0 101, d e 4 de 

de fi nanças póbllcas voltadas para 
fisca l e dã outras p rovidências. 
15 "' . N r- . d [ . . wStatu:.. orma.s •.1C~ra1~; -e .JJ.fel to 
contrõl e dos orçamen tos e balanços 

Municipios e do Jistr i to Federal. 

maio de 2000. Estabelece 
a responsabilidade na 

norma s 
gestão 

Financeiro para elaboraçao e 
da União, dos Es t ados , dos 
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Se tal não for efetuado, deve s er esta d evolução 

consignada na lei orçamentári a do exercicio seguint e. 

39. De outra parte, comprova-se que 

a matéria relativa à contratação de operações de crédito 

diz respeito à Lei Orçamentária pe lo s i mple s fa to de a 

Lei 1 O. 02 8 I 02 (criada por determinação do a r t. '7 3 da Le i 

de Responsabilidade Fiscal) , ter int roduzido diversas 

f iguras d e crimes de responsabilidade. Estas são 

delineada s nas regras do s núme ros d e 7 a 9 do seu art. 

10, referentes às operações de crédito1 6
, acrescendo-os ao 

rol d o Capitulo VI d a Lei n . 1.07 9/ 50 , relat i vo às 

infrações contra a Lei Orçamentá r ia. 

4:0. Ademais, o artigo 36 , "caput", 

da Lei de ResDonsabilidade Fiscal , é preciso ao 

de t erminar, in verbis: 

Art . 3 6. É pro ibida a op e r ação de crédito entre uma 

ins·ti tuição finance ira e s tatal e o ente da Fede r ação 

que a cont role, na qual idade de b eneficiário do 

empréstimo . 

4 1. Assim, há plena adequação entre 

o previsto h i po·cet icamente no art. 1 O, n. 4 da Lei n. 

1. 07 9 /50 e a concreta realização de operação de crédito 

16 7 ) de i xar de promover ou de ordenar na forma da lei, o 
c a ncelamento, a amortização ou a const iLuiçã o de reserva para anula r 
os efeitos de operação de crédi to realizada com inobservância de 
l imi t e , condiçã o ou montante estabelecido em lei; (grifamos) 
8) deixar de promover ou de ordenar a l i quidação integral de operação 
de crédito por antecipação de rece i ta orçamentária, incl u s ive os 
respect ivos j u ros e dema i s encargos, até o encerramento do exercicio 
financeiro ; (grifamos ) 
9) ordenar ou a utorizar , e m desacordo com a l ei, a realização de 
operação de crédito com qualque r um dos dema i s entes da Federação, 
inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que na 
forma de novação , refinanciamento ou pos t ergação de divida con t ra ida 
ant eriormente; ( grif3mos) 
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real iz.:tdas entre o Teso 1Jro Nacional e as Instituições 

Financeiras sobre c ontrole da União , ta is como a Caixa 

Econômica Federa l, o Banco .·do Brasil, o BNDES , o FGTS. 

42 . Consequenteme nte, a Acusada 

infringiu a lei ao deixar que o p a gament o de despesas 

p rimárias de sua exclusiva re sponsabi lidade fossem ao 

longo do tempo (de 2. 013 a dezembro de 2 .015) 

re iteradamente pagas pelas i ns t ituições sob seu control e 

em disfarçado mútuo. Ass im rest ou caracterizada efetiva 

operação de crédito, nos exatos termos da previsão 

constante do a rt. 2 9 da Lei de Respons abi lidade Fiscal . 

Ao mesmo tempo, infringiu--se a regra d i sposta c larament e 

no art. 36 da r eferida Lei . 

43. Ora , se a Complementa r 

101/00 proibe, exp ressamente , a rea lização d e operação de 

c r édito entre inst i t uição fi nan ce i ra estatal e o ente da 

Fed e r ação que a c on t rola , por óbvio, não p oderia h ave r 

autor izaç,'3. o l e g islativa para ta l f im . A proibição lega l 

cor:s titui , a demais, bas ilar principi o da boa gestão 

fisca l e financei ra. Sua infra ç ão p ortant o, configura 

c la ra e patente afronta a uma proibição peremptória de 

d~ sposi t ivo da Lei Orçamentá r i a . 

4:4. A e fetivação deste tipo de 

o pe raçã o de crédi to , em fa ce da potencialidade de dano 

que c a rrega para o equilibri o f iscal, ofende a 

Constituição e a l egis lação que disciplina a ordem 

o r çamentária, just i fi c a ndo - se que se ca r acterize o crime 

ele responsabi lidade. 

45. Cabe des t acar qu e a Ije.i ele 

Responsabilidade Fiscal teve, como um ele seus fins , 
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justamente c oibir a promiscuidade havida entre os agen tes 

públ i cos e os bancos públicos contro_ados, para evitar o 

surc:rimento de riscos à di.:;.~,j.da públ ica, como reconhecem os 

seus comen tar i stas : 

"O a r t . 36 consag ra uma reg r a fundamental para 

garan tir a gestão fisca] responsável. Constatou-se ao 

l ongo dos tempos que umas das maneiras mais utilizadas 

p ara a umentar desmesurad amente a divida do se t or 

púb~ico ocorria pela cont r atação de emprést imos p or 

parte da unidade da Fede r açã o com a instituição 

f inanceira por ela c ont ro l ada. Essa moda lidade de 

operação de crédi to di fi culta em muito sua 

fi.scalização e torn a mais simples o endividamento que 

exceda os limites mázimos permitidos. Diante dessas 

c ircunstâncias, estabeleceu-se a vedação à real ização 

de operações de crédito entre a instituição financeira 

estatal e ente d a Federação que e ste ja em situação de 

controlador , ou seja, que possua o núme ro de ações 

suficientes para decidir sobre os des tinos da 

empresa" 1~ . 

46. Também o artigo 38 da l ,ei de 

:C<.e s p onsabiliciade Fisca l veda expressamente a realização 

de crédito por antecipação enquanto existir operação da 

mesma natureza não resgatada , sendo certo coib ir esse 

tipo de operação n últ imo ano de mandato do Presidente , 

do Govern a dor ou do Prefeito Munic ipal. Confira-se: 

Art . 38. A operação de crédito por antecipação de 

rece i ta des·t i na-se a atender insuficiência de caixa 

durant.e o exercício f . . ..::J.nancelro e cump.rirá as 

ex i gências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes : 

17 CONTI , José Mauricio. Coment~rios J Lei de 
fisca l. Organi zadores: Ives Gandra da Si:va Martins , 

responsab.í.l idade 
Carlos Valder do 

Nascimento. 6". ed. São Paulo: Saraiva, 2012 , p. 294 e 295. 
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[ . .. ] 
IV - estará proib ida: 

a) enquanto op .r ação anterior da mesma 
'* I ~~ 

'I • ' • 

na·tu:reza não i n'l:.egr almente resg·at ada; 

b) no ú ltimo ano de mandato do Presidente, Gover nador 

ou Prefeito Munic:ipal. (g r ifamo s ). 

47. O Pro fe s s o r RÉGIS FERNANDES DE 

OLIVE I RA, referindo f ademais, a opi nião de o utros 

i ~.ustrados doutrinadores lembra : 

"Proíbe, tarnr->é m, a lei que haja operação d e c réd ito 

entre uma insti t uição financeira e s t atal e o ente da 

federação que controle, na qualida de de beneficiári o 

do emprésr:lmo (art . 3 6) . As sim o Banco d o B:r·as il não 

pode operar c om a União, o mesmo acontecendo c om a 

Caixa Econômica Federal e o BNDES em r ela ção a s ua 

cont roladora . . . Na defini ç ão d e Hely Lopes Meirel les 

as operações de c r édito por antecipação de receita são 

atos p rat i cados pelo Executivo, em qualquer mês do 

e xeJ:cício f inanceiro, para atender às insufi c iências 

de caixa (Finanças muni c i pa is , RT ,. 1979, p . 192 ) . Era 

defi n ição da p r ópria Lei 4.320/6 4. A lei tem a mesma 

dicçào. No d izer de Geraldo Ataliba, como o nome o 

di z, a operaçào de crédi to por antec i paçào da r ece i ta 

é '~m tipo de emprést imo que o Poder Púb l ico faz com a 

exclusiva final i dade de supri r eventuais q u edas de 

a1:recadaçào, ou pa r· a enfrenta r de·terminados pe r íodos 

em que as suas receitas o rdin árias sào de tal fo r ma 

baixas, que não' cobrem os dispêndios no rmais e 

ordinários 

operação 

38)"18. 

a 

(Empréstimos . .. , p. 105) . 

atender i nsuficiência de 

Dest i n a-se a 

caixa (art. 

18 OL IVEIR.I\ , Reg i s Fernandes de . Respcnsabi lidacle F isca 1. 2 a . ed. São 
Paul o : Rev i sta dos Tribunais , 2002, p. 105 e 106 . 
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48. Ora, se houve operação de 

crédito com inst ituiçã.o financeira da União,. houve 

evidente violação do art. SS, VI d a Constituição Federal , 

por se afrontar a Le i Orçamentária em prática reiterada , 

continuada , desde 2. 013. Esta prática se aprofundou em 

2.015 , como bem r essalta o relató r i o do Senador 

ANASTASIA, em precisa configur ação dos crimes de 

r esponsabilidade d escritos n o n. 4 do art . 10 e o n. 3 do 

art. 11 da Lei n . 1.079/50, como se verá a seguir. 

49. Como já acima referido , o c rime 

se consuma no moment o em que o Tesouro Nacional deixa de 

real i zar o pagamento à inst ituição financeira como l he 

compet ia, passando a ser financiado pelo s b ancos oficiais 

em efetiva operação de crédi to, contra i ndo , a c ada mês , 

nova operação de crédito sem er saldado a anterio r 19
• 

50 . Quando a inst i tuição financeira 

oficial vem a c obr .::'.. r com seus meios o débito d a União, 

emprestando dinheiro i)Or tempo indeterminado, configura­

se, como b e m frisou o 'I':ribuna_ ele Contas da União, uma 

operação de crédito ilegal. Pouco i mporta o e ufemismo que 

a Acusada denominaLdo-a "prestação de serviço". 

Pouco i mporta que o benefíci o d o créd ito agrícola decorra 

de le i . A l ei auto riza o crédito benefi ciado quando feito 

às custas do Tesouro , não às custas do Banco do Brasil , 

instituiçáo financeira obedi ente à União . 

51 . Em s uma: o que é vedado pela 

Le i de Responsabi lidade Fisca l , pela. Lei n. 1 . 079/50 e 

19 
O cr ime é forma l , i sto é , toma- se em conta a conduta , tao somente, 

mesmo porque o resul t ado co~ncide com a ação. E a ação é perigosa e m 
si me sma e basta e la me s ma p ara cons titu ir o elemento mater ial d o 
t ipo do c rime de r esponsabilidade . Com esta conduta incrementou - se o 
risco à hiqidez f i sca l, ao equilíbrio f i s cal, objetivo princ i pal da 
polít ica fiscal. 
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pela Le i dos Crimes Financeiros é realizar-se operação de 

crédito entre control adora e controlado, em especia l 

sendo o controlado um banco público e a controladora a 

União. E t al efet i vamente se deu, pouco importando te r 

decorrido o crédito i nicia l de mandamento l egal. O ilegal 

foi te r deixado que os juros subsidiados fo ssem cobertos 

continuadamente pelo Banco do Brasil e não pelo Tesouro. 

Como acima já mencionado, o crime consuma-se no i nstante 

em que se caracteri za a operação de crédito, ou seja: a 

conduta esgota em si mesma o tipo pena l . 

52. O tipo pena l do art. 10, n. 4 

da Lei n. 1 .079/50, na conjugação com os artigos 36 e 38 

da Le i de Responsabilidad e Fiscal, não descreve a 

exigência de qualquer resultado material destacado da 

ação. A própria ação const itui o ponto fina l do conteüdo 

tipico, diz ASSIS TOLEDO 20 
. Realizada a operação de 

crédito proibi d a, houve afronta ao art. 36 e 38 da lei de 

Responsabilidade Fiscal e , portanto , lesão à Lei 

Orçamentária. Não se requer qualqc:.er resultado natural 

que se ligue a esta conduta. Frise-se, o tipo do crime se 

perfaz com a realização da operação de crédito v edada , 

independente do s resultados. 

53. As consequências que, no ca s o, 

foram graves , não interessam para a configuração tipica 

do crime. Int e r essam sim, ao depois, no j uízo de 

p:coporcionali clade na ap_icação da pena. E no p resente 

caso tenha-se presente as consequências foram 

terriveis, a justificar ainda mais o afastamento da 

Acusada da Pres i dênc i a da Repüblica. 

2 0 TOLEDO, Francisco Assis. Princípios Básicos de Direito Penal . ga. 
ed. São Paul o: Saraiva , 2.0Cl , p . 142 . 
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54. Desta fo rma, a reprovação das 

contas pelo Tribunal de Contas da União é p6s fato 

indiferente para configuração típica. De igual modo o é 
' 

a reprovação das con t as pelo Congresso Na cional . O fa to 

delituoso está descrito na Const ituição Federal, 

completada pela IJei n. 1079/50 e leis orçamentárias antes 

mencionadas, sua consumação tipica não dependendo de ato 

externo à conduta, co:·no, por exemplo, a apreciação das 

contas. Trata-se de mo1uento de exaurimento do crime 

indli:feren·te na economia d t.> tipo penal. 

55. Em síntese: se houve a 

realização de operação de crédito não autorizada e, 

por-cant o , ilegal o crime de responsabilidade est á 

consumado. A exper iência indica que es t a ação traz em si , 

ínsita, uma periculosidade ao equilíbrio fiscal, havendo­

se de preveni r desastres a um dos fundamentos da economia 

nac:onal. A conduta proibida é de precaução. 

F. este cuidado, absolutamente 

necessár i o pa ra a preservação da Nação, a Acusada 

consciente mente não teve. Atingiu a higidez fiscal com 

conhecimento e vontade, assumindo todos os riscos, 

levando à debâcle a nossa economia e gerando a falt a de 

credibilidade por parte dos agentes econômicos, o aumento 

dos j u ros, a recessão e a inf: ação. O descaso consciente 

e com pleno conhecimento de causa (como o demons tram os 

alertas reiterados dos técnicos, economistas, jornalistas 

e agentes polít icos, como mais minuciosamente adiante se 

anotará) apont a à i ntenção deliberada de tudo arr i scar, 

mesmo o pior, para vencer as eleições ao preço de 

empobrecer o pais e sua gente. 
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1~.:2. O TIPO DO ART . 11 , N. 3 DA LEI 

N. 1.079/50 

511 • No art. 1 1 , n. 3, tipifica-se 

como crime de responsabilidade a c onduta de 

"Contrai r 

apólices, 

empréstimo, 

ou efetuar 

emi t i r moeda 

operação de 

corrente ou 

crédito sem 

autorizaçAo legal ". 

58. Est a fi gura e s tá i ns erida no 

capí tulo i n t itulado "Dos cr imes contra a g uarda e legal 

emprego dos d inheiros públ lcos", que vin ha previsto em 

inciso do ar t. 89 da Consti tuição de 1.946. Este inciso 

foi suprimido e.:C.a Carta de 1967, pois despiciendo, de 

v e z: que seu conteúdo já estava p lenamente compreendido no 

inci so anterior daquela mesma Const ituição , relativo aos 

c r i mes cont r a a lei orçamentária. 

59. Nã o houve, po r tanto, '.:::om a 

supressão do mencionando i c iso do art . 89 da 

Con:3t ituiçã.o ele 1946, a re vogação da ma té r i a contj_da no 

capítul o VII da Le i 1. 079/50, p ois o conteúdo materia l 

nel e encerrado en c ontra -se compreendi do no capítul o 

ante rio:::, re lativo a lei orçamentár i ar a liás , locus bem 

mais ap~opria o tecni camente. 

60. Em a cré scimo , note-se que, das 

novas figur as de crime de r espons abil i dade incluídas na 

Lei n . 1 .0 79/5 0 por via da Lei n . 10.028/2 002, três dizem 

respei t0 à i nobservãr.cia de regras relativas a operação 

de crédito di ta das pela Le i de Responsabilidade Fiscal. 

Ass im são , a saber, os núme ros 7 a 9 da redação ora 

vigorant e ao a rt . 10 d a Le i n . 1.079/50: 
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7) deixar de promover o u de ordenar na forma d a lei, o 

cancelamento, a amorti z ação ou a constitui ção de 

reserva pa ra anu . ar os e f e1 tos de operação de crédito 

reali zada com i~observància de limite, condi çã o ou 

montante estabelecido em le i ; (Incluido pe l a Lei n° 

10.028, de 2000) 

8) deixar de promover 

integral de operação de 

ou de ordenar a liquidação 

crêdi t o por a ntecipação de 

recei~a orçamentária, 1nclusive os respectivos j uro s e 

demais encargos , atê o e ncerramento do exercicio 

financeiro; (Inc l uido pela Lei n° 10.028 , de 2000) 

9) ordenar ou aut.orizar, em desacordo com a le i, a 

rea_i zação d e operaçã o de crédito com qua l q uer um dos 

demais en t es da Federa ção, inclusive suas enti dades da 

adm: .. nis t. r2ção i.ndiret.a, ainda que na f orma de novação , 

ref i nanciamento ou postergação de divida contraida 

anter.:_ormente; (Incluido pe l a I"ei n° 10.028, de 

2000) 

61.. Lcg , pode-se veri fi c ar, como 

bem assinalou o Relator em seu Parecer, proteger-se no 

pe l as figuras art. 10 o mesmo 

elencadas nc art. 

b em juridico tutelado 

11 d a Lei n . 1.079/50. 

62. Por e sta 

identidade de conteúdo ma teria l , não 

das h ipóteses p~evistas no art. 11 da 

a supressão do inciso n a Constituição 

razão, h aven do 

ocorreu revogação 

Lei n . 1 079/50 com 

Federal de 1. 9 67 , 

pois e ncer rada sua matéria integralmente no i nc is o 

.relat i vo ã lei orçamentária. 

63. o tipo do art. 11 n. 3, 

cons ist e em "efetuar operação de créd.i. to sem autorização 

lega l". Ora, a operação de crédi to com o Banc o do Brasil , 

com o BNDE:S e com o :F'G'I'S está vedada legalmente . 1-\s sim , 

nem se pode pensar em eventual autorização lega l , po is a 
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própria l ei já proíbe efetuar tal espécie de operação de 

crédito e n t re inst i tuição f i nan ce ira e sua entidade 

púb lica cont roladora. As$ im é o ditame d o ar t . 36 da Lei 

de Respons abilidade Fis ca l e a d isciplina do art. 17 da 

Lei n. 7 . 492/86 (Lei dos Crimes Finance iros ) : 

Art . 36 . É proibida a operação de crédi t o entre uma 

instituição finance i ra estat.al e o ente da Federação 

que a controle, na qualidade de beneficiár i o do 

empré stimo 

Art . 17 . Tomar ou recebe r, qua lquer da s pessoas 

mencionadas no art. 2.5 de sta lei , d i reta ou 

indiretamente, empréstimo ou adiantamento, ou deferi-

l o a co_tro l ador, a admini strador, a membro de 

conselho es tatutário, aos respectivos cônjuges, aos 

ascendentes ou de scendentes, a paren tes na linha 

colatera l até o 2 ° grau, consanguineo s ou af i ns, ou a 

sociedli!ilde cuj o contro le seja por ela e Jcerci do, d ireta 

ou indiretamen te, ou po r qualquer dessas pessoas: 

Pena ·- Reclusão, de 2 (dois) a 6 (se i s) anos , e multa. 

6 4t .. .A. vedaç ,~o expl í cit a do art. 3 6 

da Lei de Respon sabilidade Fi scal i ndica , como Lei de 

Preca uçdo que é, os r iscos, o perigo que e ncer ra tal tipo 

de ati tude frente às finanças públicas com provável dano 

às contas e ao control e fiscal. Daí a proibição 

peremptória. 

65. Se não bastasse, há, de outra 

parte, probabilidade de a ano t ambém ao sis tema 

financeiro , à inst ituição finance i r a, razão pe la qual se 

proíbe , na Lei dos Crimes Finance iros , como empréstimo 

v e dado, haver o deferimento de empréstimo a inst ituição 

financeira sobre a qual s e tenha cont role . 
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66. Es ta proibição se dá exatamente 

para que não se estabeleça subordinação do credor ao 

de v edor ,. como oco r reu no pre sente c aso , no qual o Banco 

do Br2sil e o BNDES ,. contrariando a. ma i s simples e 

correta p rá t ica de mercado , anuíram em pagar e ir pagando 

indefinidamente pelo Tesouro sem contrapartida. Houve não 

apenas uma ilegal operação de c rédi to, mas uma imoral 

ope ração de crédito , comerc i almente indevida, imposta ao s 

Bancos seus subordinados . Nes t e ~ütuo i mposto , configura­

s e operação de créd ito lega l mente vedada e cons umado est á 

o de lito de r esponsabilidade previsto no art. 11 n . 3 da 

Lei n. 1.079/50 . 

67. Algumas testemunhas d e defesa, 

ao prestarem depo imento, chegaram a mencio~ar a 

ex i s tência de pareceres, da década de 1 9 90, d a ndo conta 

de que bancos pübl icos não poderiam ser palco do crime de 

empréstimo vedado . 

68. No entanto, deve-se ter em mente 

que a Le i de Responsab ilidade Fi sca l d a t a do a no 2000 , 

sendo, portanto , osterio:r a t ai s pareceres . Ademais, a 

Lei de Res ponsabilidade Fiscal e os tipos penais 

c orrespondentes (comu~s e de responsabi l idade) tutelam 

b ens jurídicos d i versos daqueles t utelados pela lei dos 

c rimes cont ra o sistema finan ceiros. 

69 " Med i ante a legislação r eferente 

a Responsabi_id.ade Fiscal, tutelam-se as finanças 

publ icas , o p l anejamento, o o rçamento, o respeito a coisa 

publ ica . 
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E.3. O TIPO DO ART. 10, N. 8 da Lei 

N. 1. 079/50 

70. Além do ma i s, deixou-se de 

saldar no f ina l de 2.015 integralmente o pass ivo do 

Tesouro Naci onal . 

71. Estatui o art. 101 n. 8, o 

segu inte : 

8) de~xar de promover ou de ordenar a liquidação 

i ntegral de opteração de crédito por ante cipação de 

recei ta orçamentária, i nclus ive os respectivos juros e 

demais encargos, até o encerramento do exercício 

financei ro; (grifamos) 

72" Ora , como não houve a 

l iquidação ~.ntegrc:;,l das operaç õe s de crédito, q ue 

aumenta~am ao longo de 2.015, seus adimplementos vêm 

sendo posterg·ados há mui to tempo. Com manobra indevida, 

~econheceu-se a const i t· l ção de oper ações de crédito 

vencidas e n.§ o pagas , buscando-se, por via de receitas 

financeiras anteriores v inculada s às á reas fundamentais 

da saúde e educ ç ão , supri r o pagamento das c hamadas 

"peda l adas". 

7 3 . Tentou-se, na undécima hora, 

escapar da i ncidência do crime do art. 10. n. 8. ' 

desvinculando verbas de programas sociais fundamentais 

para pagar operações de c rédito com as diversas 

instituições financeiras, BNDES, Caixa Econômica, FGTS, 

Banco do Brasil . Assim mesmo, bilhões de reais ficaram a 

ser saldados , r..ão se adimplindo o 

operações de c r édi to no exe r cício 

valor devido 

finan c eiro . 

p e las 

É o 
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bastante para a configuraçã o típica do de l i to, que se 

confessa na edição da s Medidas Provi sórias 70 2 e 704 de 

2.01 5. 

74 . de tais Medida s 

Provisór ias, d e ve-se c ons i gnar que a junta de peritos as 

reputou i ncons t i tucionais . 

E . 11. VIOLAÇÃO DO 'fiPO DO AR'F. 10, N. 

4 e 6, NJ\ EDIÇ'JílO DE DECJRE~l'OS 

75. A Cons t itui ção Federa l em seu 

art. 167, V, veda: 

" V - a abertur~ de crédito supleme n t ar ou espec i al sem 

prévia autor i zação l egislativa e sem i ndicação dos 

recursos corresponde ntes". 

76. Por sua vez o a r t. 4 °. da LOA 

(Lei Orçame ntária Anua~) edita : 

Ar t .. 4 ~ Fica autor i zada a abertura de créditos 

supl ementares ,. restritos aos va lo r es constantes desta 

Lei, excl1J.ídas as a.l·ter ações d e corren tes de créditos 

adic i onais, desde que as alterações promov idas n a 

programação o r çamen tária sejam compativei s com a 

obtenç:ãa da meta d~EJ resu.l t ado primário estaLbelecida 

para o l':!Xerc.icio de 2015 e sejam observados o disposto 

no par ágrafo 6ni co do a rt . 8° da LRF e os l i mites e as 

condições es t a belecidos neste a rtigo, ved ado o 

cancelamento de valores incluidos ou acresci d os e m 

decorrência da aprovação de emendas i ndi viduais, para 

o a t endlmento de de spesas. (Gr ifamos ) . 

77 . A ediçã o de decre t os de crédito 

suplement ar sem autor i zação l egislativa e de forma 
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incompatíve l com a obtenção da meta constitui flagrante 

afronta à ~ei Orçamentária. 

' •' 

78. Igualmente, o n .. 6 do art. 1 O 

da Le i n. 1.079/50, estatui: 

"6 ) ordenar ou autorizar a a be rtura de crédi to em 

desacordo com os J.imites estabe lecidos pe l o Senado 

Fede ral, se:m fun .. dé!Jllento na lei o:J::çamentária ou na de 

crédi·to adiciona l ou com i nobserv ância de prescriçâo 

l ega l ". 

'79. Este fato d el it uoso consuma-se 

no momento da edição do Decre t o, independentemente do 

resultado f iscal anual . Isto por have r afronta ao Poder 

Legislat i vo no i nstante mesmo em que, de fc>rma 

consciente, sablda e desejada, edit:a-·se decreto 21 

passando- se por c~ma do Congresso para, fazendo-s e tabula 

rasa da determinação constitucional , d ar força ele lei a 

um decre to que cria despe sa sem rece it a correspondente. 

80. No ins t ante em q ue foram 

edi tados e s :s es decretos, a 1-\cusada sabia que estava a 

a f ronta r o disposto no art. 4° da Lei Orçamentária; tanto 

que havia pouco enviara projeto de l ei 22 solicitando a 

re~ução da met a fiscal. Antes da autorização de abertura 

de crédito pelo Cong r esso, usurpou da competência do 

Legis la t i vo para editar decretos, como se lV!edidas 

Provisórias fossem , em v i olação à e strutura republicana . 

Foi com toda ciência da ilegalidade e com toda a vontade 

21 Neste sentido , e 2ncisivo o depoimento do procurador Jólio Marcel o 
de Oliveira, do TCU, no sentido de ser uma "ladainha r epeti da" que 
desnatura a Const i tuição e o çaráter preventivo da Lei de 
Responsabilidade Fiscal querer-se referir ao ano f is cal , ao resu ltado 
anual , dando f orça de medida provisória a decreto quando sabidamente 
sabia-se estar a lém da meta fiscal e mesmo as sim passa r-se p or c i ma 
do Congress o Nacional. 
22 O Pro~eto d e Lei PLN 05/20~5 , de 23 de julho de 2.015. 
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de sabidamente cometer o c.rirne q ue agiu a Acusada DILMA 

ROUSS EFF . 

81. Como já se viu, o cr ime é 

formal : consum2-se com a edição do Decreto ass inado pela 

Acusada , i ndependentement e de qua l quer resul t ado , em 

especial a queles a se re~ event ualmen te ~onst atados ao 

fina l d o exercicio fiscal 23
, a ocorre r a o sabor da ince r ta 

aprovação do proje t o de le i. No caso,. essa f o i ocorrida 

apenas em dezemb r o , n o apagar das luzes de 2 . 015, quando 

as ilegalidades oo s créditos suplementares abertos sem 

autor ização já se haviam concreti zado. 

82. Pouca valia t raz à Acus ada ess a 

derradeira manobra. Para a economia da conf i guração 

t '_pica, o relevant e es tá como aqu i reite r adamente é 

a pontado na verificação do momento consumativo em 

r elação a todo s O c• _, dec r etos : o cr ime pe rfaz-se no 

ins~ante da e d i ção d o ato normativo 24 sem a u tor i zação , em 

afronta à C: O r '-S t i "CU :L ção e à Lei Orçamentária , 

c onfigur ando-se o tip o p r evisto n o n . 4 d o ar t . 1 0 da Le i 

n. 1. 079/ 50. 

83. Nesta linha , aliás, manifestou-

se recent ement e o Tribunal de Contas d a União, em 

Relatório sobre as Contas da Acusada relativas ao 

exercicio de 2 .0 15 : 

23 Bem observm:. o parecer da Câmara d o s Depu tados, da lavra do 
Depu t ado Jova i r Arantes, que "a inte r pretaçao de que a ' obt enção' da 
me t a somente é ver i f i c ável no f ina l do exerc í cio esvazia o sent ido da 
condição inserida no capu t do art. 4o. da LOA . Adema is impede a 
apl i cação d o p r i ncípio da a ção fiscal planeja da da LRF, obstando a 
correção de des vios dur ante a exec ução " (p. 77 ) . Daí a exigênc ia de 
con··:roles bimes trais e quadr in.estra.:.::: . 
24 F'oi n este sent ido de se t er re ferênc ia à meta f iscal na data da 
edi ç ão do decreto c testemu~ho do Procur a dor d o Mi n i stér io Póblico de 
Con~ as , Jól lo Marce l~ de Oliveira, cujo teo r se rá adiante transc rito. 
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"Considerando ainda que o § 1° do art. 1° da LRF trata 

d a respons abil i dade na gestão fiscal, que pressupõe a 

ação planejada e tra n sparente, em que se previnem 

r iscos e corrigem desvios capazes de afetar o 

equi l~brio das contas públic as, mediante o cumprimento 

de me'ca s de resultado, conclui - se que a abertura de 

crédito suplementar rela~iva a despesas primári as 

discricionárias, decorrente de superávit financei r o ou 

excesso de arrecadação, d iante do cenário de 

comprometiment o da meta, é urna medida incornpat i ve l com 

a ob·tenção da meta de resulta do p rimário, assim, n ão 

está autorizada pelo art. 4 ° da LOA 2015, razão pela 

ao disposto na Constitu i ção , 

veda a abertura d e crédi to 

qual representa infração 

art . 1 67, inciso V, que 

s uplementar ou especial sem prévia autorização 

legislaU.va" (p. 66) . 

F. OS b"'ATOS 

F. l. . AS P·EDALADJl.1.S EM 2 . O 14 

84. No atinente às operações de 

c r édi t o ilegais, tem-se que, além de antecipar o 

pagamento do Bolsa F'amíJ.ia e do Seguro Desemprego, a 

Caixa Econômica Federal anteci pou o pagamento do Abono 

Salarial e do Programa Minha Casa Minha Vida, carro-chefe 

do Governo Federal, exau stivamente explorado durante a 

Campan ha Ele i ·:oral. Prática semelhante foi constatada no 

âml:ü to do Banco elo Brasil, do BNDES e elo FGTS . 

85. Assim, em 2 . 014, operações 

i lega i s f oram em nómero extra ordinário e c onstantes a 
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demonstrar um modo de ser que depois se estendeu em 

2.015. Ve rifi que-se o que houve em 2 . 014: 

a ) a realização de operações i legais de cré dito 

por meio da ut ilização d e recursos da Caixa 

Econômica Fede r al para a realização de pagame ntos 

de dispêndios de responsabil idade d a Un i ão no 

âmbito do Progr ama Bolsa Família, do Seguro 

Desemprego e do Abono Salarial. Os saldos desses 

passivos eram, ao f i nal de agosto de 2 . 01 4, de 

(i ) R$ 717 , 3 milhões para o Bolsa Famíli a.~ ( i i) 

R$ 936,2 mi _ _ ões para o Abono Salarial; e de 

(ii i ) R$ 87 mi l hões para o Seguro Desemprego; 

b) a di an -c ame~1.t os concedidos pelo FGTS a o 

Min i stério das Cidades no âmbi to do Programa 

Minha Casa M~nta Vida. O saldo desse passiv o e ra 

de R$ 7 . 666,3 milhões, 

setembro de 2.014 25
; 

ao final do mês de 

c) a realização de operações ilegais de crédito 

pelos não repasses, ao Banco do Brasil, relativos 

à equalização de juros e taxas de sa f r a agrícola. 

A d iv i da sob esta rubrica era de R$ 12,7 b ilhões , 

em 3 1 de março de 2 . 015, segundo cons ta d as 

demonstraçõe s contábe:s do Banco do Brasi l do 1° 

Tr i mestre de 2.0 1 5; e 

d) a realização de operações i legai s de crédito 

por me i o da util i zação de recursos do BNDES no 

âmbito do Programa de Sustentação do Investimento 

(PS I ). Em junr_o de 2.014 , o sa l do d essa dívida 

seri a de R$ 19, 6 bilhões. E agora, documento do 

BNDES enviado a esta Comissão i ndica que 

beneficiários de juros especi ais fo ram g·randes 

a.npresa.s, dentre e!las a. PETJR.OBRÁS, sugada pel a 

25 Tr ibunal d e Contas da União , TC 02 1 . 643/2014 - 8 , item 1 64 , p . 22 . 
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corrupç.ão patrocina.da 

pela acusada. 

por dire tores prot egi dos 

, ... . 

86. Nesses casos , a União te ria 

realizado operações de crédi to i legais , a partir do não 

r e pas s e de recursos d a c onta do Tesou ro para o Ba nco do 

Brasil, a Caixa Econômica Federal, o BNDES e o FGTS, os 

quais t eriam u tilizado recursos próprios par a o p a gamento 

de d i versos programas de responsabil i d ade do Governo 

Federal26
• 

26 Em 15 de abri l de 2. 015, o Tribu:1al de Contas da União acatou o 
Relatório da Inspeçâo , bem como o parecer Mi nisterial . Na mesma 
oportunidade, referida Corte determinou ao Tesouro pagar os valores 
devidos aos Bancos púb l icos, o que constitui ma i s uma evidênci a d e a 
prã~ica t er avançadc em 2015 . Coro efeito, em Acórdão bastante 
minucioso (documento anexo) , prolatado sob o número 825/2015 , o Pleno 
do Tribunal de Contas da Un:i.ão, dentre outras providências, 
deL.erminoc.: 
"9 . 3 . em relacão às operações de crédi to realizadas junto à União, 
ccnsubstanciadas na util~zação de recurs os própr ios da Caixa 
Econômica Federa l para a realização de pagamento de dispêndios de 
responsabilidade da União no âmbito do Seguro-Desemprego e do Abono 
Salarial : 
9. 3 .1. determina r ao Min~stério do Trabalho e Emprego (MTE ) que 
e fe~ue a cobertura de saldo negat i vo porventura existente nas contas 
de supr iment o de fundo s do Seguro- Desemprego e do Abono Salaria l 
rean~idas junto à Ca i xa Econômica Federal, de acord o com cronograma, 
de p razo de du ração o :ma i s cUJ:to possível, a ser apresentado ao TCU 
denL.ro de 30 (t r inta) dias; 
9 . 3.2. deter minar à Secretaria d o Tesouro Nacional que r epasse 
·:empest i vamente , per c onta do Nini stério do Trabalho e Emprego (MTE), 
os recursos mensais necessãrios õ.ü pagamento do Seguro- Desemprego e 
do Abono Salarial , de modo a evitar que a Ca i xa Econômica Federa l 
proceda a esse pagareento com recursos próprios; 
9. 3 . 3. cientificar o Ministério Público Federal, para que a dote as 
medidas que julgar oportunas e convenientes em relação ã realização 
de operação de crédito, de que trata o presente i tem, com 
inobservância de c ondição estabelecida em lei". 
"0 mencionado a córdão não cieixava margem a dúv i das: as ilegalidade s 
eram incontestes . Pedido de Reconsideração interposto pela AGU f oi 
indefer i do pelo Relator, que inclusive determinou o envi o de peças a o 
Ministério Público. Pessoas de confiança da Presidente da Repúb l ica, 
os seus principais Ministros, e os responsáve i s pelos programas 
funda menta is de se·.l Governo estão envolvidos, conforme se depreende 
do seguinte trecho d::> mesmo Acórdão em que são apontados os 
r esponsãveis. Basta :embrar: Guido Mantega (rtJin i stro de Estad o da 
Fazenda ), Nelson He~rique Bartosa Filho (Ministro de Estado da 
Fazenda interino); Dyogo Henrique de Ol iveira (Ministro de Estado da 
Fazenda i nterino), Arno Hugo Augustin Filho ( Secretãrio do Tesouro 
Naciona l ), Marcus Pereira Aucélio (Subs ecretário de Política Fiscal 
da Secretaria do Tesouro Nacional), Marcelo Pereira de Amorim 
(Coordenador-Geral de Programação Financeira da Secretaria do Tesouro 
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I. Tais adiantamentos de r ecursos 

r ea l i zados por e ntidade s 

finance i ro constitu í ram 

modal idade de mútuo ou 

previsto no art. 2 9, I I I , 

integrantes d o sistema 

de crédito (na o p e ração 

ope raçã.o assemelhada), como 

da Lei de Responsab i l idade 

Fi sca l , em de s respe i to ao coma nd o do art. 3 6 da mesma 

Lei. 

El B . Po:rém , esta prát i ca tornou-se 

uma. foL"lna de ser do cpverno sob a respon sabilidade da 

acusada DILMA ROUSS EFF, que como re spon s ável pela gestão 

da Alta Administ raç ã o, nos termo s do art. 84 da 

Constitui ção Federal, e como gestora controladora, 

d etermi nou o c ontinuado e crescente exped iente de pagar 

despesas p r .i .. már i a s do Tesouro Nac i onal por via de 

f inanc i amento imposto às Insti t uições Financeiras 

c ont roladas pela União. A cond1.rca foi reproduz ida em 

2.01 5 , como acentua o TCU pe lo voto preliminar do 

Mini stro MÚC IO Y.!ON'l"EI RO FILHO sobre as c ontas de 2. 015, 

como será adiant e referido. 

Nac ional ) , Adri:mo Pereira de Paul a (Coordenador-Geral de Operações 
de Crédito do Tesou ro Nacional), Al exandre Antônio Tomb in i 
(P:ce sidente do Banco Central d o Bras il ), Tu.li o José Lenti Mac i e l 
(Chefe do Depar tamento Econômi co do Banco Central do Bras il), Jorge 
Fontes Hereda (Presidente da Caixa Econômica Fe d e r al ), Aldemir 
Bendine (Pres i denLe do Banco do Brasi l) , Luciano Galvão Coutinho 
(P:ce siden te do Ban co Nacional d o Dese nvolvimento Econômi c o e Social), 

Ma noel Dias (Minis tra do Trabalho e Empre g o ), Tereza Helena Gabrie l li 
Barreto CampeJ.lo (Ministra de Estado do Desenvolv imento Social e 
Combate à Fome ), Gilberto Magalhães Occhi (Ministro de Estado das 
Cidades ) , Carlos An t onio V:'..e i ra Fernandes (Secretári o Executivo do 
Min istério das Cidades), Laércio Roberto Lemos de Souz a 
(S ubsecretár io d e Planejamento , Orçamento e Admin istração do 

Ministério das Cidades ) , Lindolfo Ne t o de O li. veira Sales (Presidente 
do In.sti tu to Nac ion.al do Seguro Soc ial ) e Laé rc io Roberto Lemos de 
Souz a (Subsecretár io de Planejamenco, Orçamento e Administração do 
Ministério da s Cidades) 
4 . Un i dades: Mi nistério d& Fa zenda, Secretaria do Tesouro Nacional 
(S TN ) , Banco Central d o Brasil (Bacen), Caixa Econômica Federal 
(CA IXA), Banco do Brasil S .A. (BB), Banco Nac iona l de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), Min istério d 0 Trabalho e Emprego (MTE), 
Ninistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MOS), 
Minis tério das Cidad e s e Inst~ t uto Nacio nal do Seguro Socia l ( INSS)" . 
Os fatos narrad os são de e s pecia l r eprovabilidade e, dada sua 
na~ureza e magn itude, aLingem a Pr8 sidente da Repóblica u . 
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89. Buito embora tenham sido 

retirados deste processo , os fatos referentes a 2 014 são 

re levantíss i mos, haja vi$ta. terem s i do praticados com o 

fim d e garantir a reeleição. Alias, muitas das 

testemunhas o lv i das, inclusive as da de fesa , foram 

categóricas ao aduzir que os cortes que precisariam ser 

feitos em 2014 foram feitos, estrategicamente, apenas e m 

2015 . 

90. A contabilidade foi maquiada com 

o fim de faze r crer que as contas publicas estavam 

higidas e q u e cortes não precisariam s er feitos. Uma vez 

garantida a reeleição, a real situação do pais se revela 

e os cortes, já antes necessários, finalment e são 

real i zados. 

F .:t! . AS PEDALADAS EM 2. 015 

91. Já na Denúncia I nic ial, 

a f irrnava-· se hê.ver prova das pedaladas fiscais no ano de 

2 . 015 . Essa p=ova defluia das demonst rações contáb e is do 

Banco do Brasil do 1° Tr imestre de 2. 015, das quais 

c onstava a evo l uç ão dos valores devidos pelo Tesouro 

nacional a àqL'e la instituição financeira em 

aproxi madamente 20% (vinte por cento) do montante devido 

em dezembro de 2 . O 14. É que, no 4 ° balanço trimestra l de 

2.01 4, a divida sob esta rubrica era de R$ 10,9 bilhõe s, 

passando para R$ 12,7 bilhões em 31 de março d e 2 .015. 

92. Acentuava-se que , em nota de 

rodapé insert a na d emonstração contábi l, estava 

constatada a con f i ssão do crime praticado, nos seguintes 

termos : "As transaçôes com o Controlador referem-se às 
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ope rações de alongamento de crédi to rura l Tesouro 

Naciona l (No ta 11 8
) , equali zação de taxas safra 

agrico l a , t itulas e créditos a r eceber do Tesouro 

Naciona l " . 

93 . Não b a stasse a confis s ão 

expl ici ta , com a d ivulgação das dernonstraçôes contáb e i s 

do Banco do Brasi l do Primeiro Semestre de 2. 015, chegou­

se à prova d e q u e as i legal idades do Governo Federal em 

re lação a o Plano Sa fra s e estende r am até junho de 2.0 1 5, 

pois o valor d e vidc ao Tesouro Nac ional por equa l ização 

da taxa de j uros pelo Plano Safra chegou a R$ 13, 4 

bilhões. Ou seja : apenas com o Banco d o Brasi l, re ferente 

a 1m ú n ico programa, no prime i ro semes t re , as pedaladas 

fisca is no a no de 2.01 5 f o r am de mais de R$ 3 bilhões. 

94. Mas na Ini cia l acusató ria, foi -

se além do Plano Sa f ra , pois, ao f i nal da petição , 

s o licitava-se que fo ssem of 'c iados o "Banco do Brasi l , a 

Caixa Econômi ca Federal e o Banco Nacional de 

Desenvo l vimento Econômic e Soc ia l p a r a que inform [assem] 

O C • 
•-" valores ad~_ antados pe l a própria ins t ituição 

concernente à execução de prog r amas d o Governo Federa l no 

ano de 2 .015 e o s montantes r epassados pelo Tesouro 

Nacional p ara cobertu ra desses mesmos valores , também n o 

ano de 201 5" . 

95. Em .seu Parecer , o Relator, 

ANTÓNIO ANASTASIA, ap resenta g r áf i co mos t rando a evolução 

dos passivos do Tesouro Naciona l ao longo d e 2 .015 - não 

só com o Banco do Brasi l, em r e lação ao Plano Safra, mas 

em face d o BNDES em vis t a d o PSI (programa de sustentação 

de invest imePto) , ou perante o FGTS por conta do Prog rama 

Mi~ha Casa , Minha Vida . O Parecer do Relator demonstra a 
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" rolagem" d a s operações de crédito ao longo de 2. 015 e , 

ainda por cima , o seu cresci mento na i mportância de R$ 6 

bilhões e meio de reais, ... que . viE;:rctm a ser saldados em 
'' ' 

parte apenas em fins de dezembro de 2.0 15. 

96. Documento já j unt ado, e n v i ado 

pelo Ministério da Fazenda à Comi ssão Mi sta de Orçamento, 

e a segu i r reproduz ido, .i ndica exatamente os va l ores 

devidos por operações de crédito ilegai s em de zembro de 

2.01 4 e e m dezembro de 2.0 15 . Al i se comprova a prática 

reiterada, continuada , das ~pedaladas" du r a nte todo o ano 

de 2.015 em quan t ias astronõmicas, nâo só com r e l açâo ao 

Pl ano Safra , o que já se r i a o suficiente para 

caracte rizar o crime de responsabil i dade. 
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9'7 .. o re l atório do Tribunal de 

Contas da Uni âo e o Voto Preliminar do re lator Min. MÚCI O 

MONTE IHO , aprovado unani memente , e a prova tes temunhal a 

seguir t rans c r ita sào element os el e prova t razidos p ela 

instruçâo ora realiza da que nâo deixam qual quer dúvida 

sobr e a procedênc ~ a da acusação contra DILMA ROUSS EFF . Em 

recente parecer o Procurador de Contas JÚLIO MARCELO,. 

destaca que as dívidas junto ao Banco do Brasi l e ao 

BNDE.S at ingira m o seu ápice em 2.01 5 , com sa l do 
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respectivame nte de R$ 14 mi lhões com o Banco d o Brasil em 

vista da equali zaçEio da sa f ra agr.:..co la e de R$ 2 1 milhões 

c om o BNDE S pelo programa P.SI 27
• 

G. VOTO P:HELIMINAR Jlif!N' . JOSÉ MÓCIO 

MONTEIRO ( TRIE;UN'AL DE CONT.AS DA UNIÃO) 

98 . O Tr ibuna_ d e Contas da União 

assim apreciou as Contas .a .Acusad a re lativas ao 

exercíc io de 2.015: 

" 1 6 . Ca~ r•lação à s operaçõe s d e crédi to junto a 

finan ce i r as o fic iais , destaco, irts-ci tuições 

inicialmen te , 

do Br a sil 

aquelas hav idas e n tre a União e o Banco 

S . A. (BB) e o Banco Nacional do 

Oesenvo .vimento Econômi co e So c ial (BN DES ) . 

17.A exemp l o do ocorrido ~o exercicio d e 2014 , em 20 1 5 

o Teso·.Lo 

·temp•:ô st.J.vamente, 

Nacional de ixou de 

ao Banco do Brasil, 

repassar , 

o s valores 

relativos ã e qualização de taxa de juros na s operações 

d o Plano Safra p revi s ta na Lei 8.4 27 /199 2 e , ao BNDES, 

os da equa l ização da taxa de juros do âmbito do 

Prog rama de Sustentação do Investimento (PSI), 

def inido na Le J. 

t ran sferência de 

12 . 096/2 009, que 

re curso s ao mutuár io 

const ituem 

final das 

opera ções, sob a modal idade subvenção e conômica . 

18. Nos termo s das refer i d a s le i s , o valor da 

equal ização cor r esponcle ao d iferencial e ntre o custo 

d a fo n t e de recur s~ s do banco, ac r escido do s custos da 

opera ção ou da r emuneração da instituição, e os 

encargo s cobrado s do tomador f inal do crédito. De 

27 Processo TC 02 1 .643/20 14- 8 
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acordo com po r t ar i as e di tadas pelo Ministério da 

Fa zenda, os créditos dos b a n cos perante o Tesour o 

Nac ional são apurados seme stra l me nte , em 30 de junho e 

31 de dezemb r o de cada ano, sendo devidos já no 

p r ime iro d ' a 0til subsequente ao encerramento de cada 

período , via de reg r a, em 1° de jul ho e 2 de janeiro , 

:respe ctivamente. 

19. Nesses dias, p ortanto, c as o não se efetue a 

trans ferência ao banco do s valores de equalização 

apurados no s emestre recém encerrado, considera- se 

realizada concessão de crédi to à União por parte da 

i nstituição finance i ra con trolada , prática vedada pe l a 

Le i de :esponsabil idade Fisca l. 

20 .Além d.isso, ao não repa ssar à instituição 

f i n a nceira os recursos necessários à qui tação dos 

empréstimos (principal e j uro s) dessa naturez a 

contraídos em períod os anteriores ao recém encerrado , 

e s tará caracte rizada também a ocorrên cia da manutenção 

d e dí v i da, que se enquadra no conceito de operação de 

crédito a q e se re fer e o art . 29, i nciso I II, da Lei 

Complementar 

Fis cal) . 

101/2000 (Lei de Respo n sabilidade 

2l.Verificou-se que, no ano de 2015 , a União incorreu 

e m novas operações de crédito aparentemente 

i rregulares com inst i tuiçõe s finance i ras contro ladas , 

rep r oduzindo o padrão de 20 14, seja pelo a t r aso n o 

pagamento das parcelas de e quali zação vencidas em 

j anei ro e j ulho de 201 5, se j a pela manutenção do 

e s t oque de divida s const i tuídas em p eríodos 

ante riores , cujo pagament o fo i determinado por este 

Tribuna l no âmbito d o processo TC021.643/2014 - 8. 

22 .A i n struçâo da Semag mostra que, ao f i na l de 

dezembro de 2014, a dívida da Un ião junto ao BB , 
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relacionada ao Plano Safra, era de R$ 10,9 bilhões, 

do s quais R$ 8, 3 bilhões referen-tes ao sa l do acumulado 

(principal e juros) ela s dí v idas decorrentes de 

equalizações apuradas até o 1° semestre de 2014, e R$ 

2, 6 b ilhões às equalizações geradas ao longo do 2 ° 

semestre de 2014. 

23. Tais valores deveriam ter s i do transferidos a o BB 

no primeiro dia óti l de 2 01 5 , o que não ocorreu, 

caracterizando a realização d e uma nova operação de 

crédito da União j unto ao banco logo no inicio do mê s 

de j aneiro de 20 1 5 , con cernente ao valor das 

e qualizações de juros relativas ao 2° semestre de 

2014, além da manutenção do saldo das d ividas 

contraídas nas equalizações de juros apuradas até o 1 ° 

semestre d e 20 1 4. 

24.Em 2015, a União transfer i u recursos financei ros ao 

BB soment e a partir do mês de ab r il, totalizando R$ 

1, 05 b iL1ão no pri meiro semestre, destinado ao 

pagamento , frise-se, de dívidas contraídas nos anos de 

20 10 e 2 0 11. 

25 .Ao f inal de junho d e 2015, o saldo devedo r das 

equalizações do Plano Safra alcançou o pico de R$ 13 , 5 

bi l hões, dos quais R$ 10 ,35 bi lhões referentes ao 

sal do das dividas existentes junto ao BB (principal e 

juros ) c om equalizações geradas até o 2 ° semestre de 

2014, e 3, 15 b i lhões correspondentes às 

equa l izações apuradas ao long o do l 0 semestre de 2015. 

2 6. Esse montant e d e R$ 3 ,, 15 bi l hões deveria ter s i do 

repassado ao BB em 1 ° de julho de 2015, mas , segundo 

os elementos presentes nos autos, não o fo i, indicando 

a reali zação de mais uma operação de c r édito junto ao 

banco no exe rcício , referente às equalizações de juros 

do 1° semestre de 2 015 . 
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2 7.Note-se que, depois d isso, aind a e m julho de 2015, 

a Uni ão tran sferiu a o BB c monta nte de R$ 3, 2 bilhões, 
' ' ,i',' 

mas p ara pagament o d e di v~dai relativas a equalizações 

geradas nos anos de 2 0 1 1 e 20 12 . 

2 8 . Somente ao f inal de d e zembr o d e 2 0 1 5 28 
, quando 

rep assou cerca d e R$ 9 , 8 b ilhões a o BB , a União quitou 

a t o talidade da s d ívid as até ent ã o acumuladas, 

atinentes às equal izaçõe s de período s anteriores, ou 

se j a , até o 1 ° semes tre de 20 15, remanes c endo apenas o 

saldo d e R$ 3 ,4 bi l hões a o fi na l de dez e mbr o de 2015, 

relativo às e quali zaçõe s a purada s ao longo do 2° 

semes tre de 20 15, que ve i o a s e r p ago l ogo no começo 

d o mês de janeiro de 2016. 

2 9 . Si tuação bast an~e semelhante o co r reu com os valores 

d a subvenção econômi c a r elat i vos à equali zação da taxa 

d e j u:.:os no âmbi to do Pr ograma c:!.e Sus ·ten t ação de 

Investimento ( PS I ) , operaci onal i zado p e l o BNDES e 

autor~zado pe l a Lei 12 . 096/2009 . 

30.0s va~o res devi d o s pe la União a o BNDES e m dezembro 

d e 20~ 4 tota l i zavam R$ 2 3, 6 b i l hõe s, s e ndo R$ 3,6 

bilhões at i nentes às equa l izaçõ e s a p urada s ao longo do 

2° s emestre de 2 014 e R$ 2 0 bi l h ões a o sa l d o acumulado 

(principal e juros) de e q ualizações apuradas até o 1° 

semestre de 2 0_ 4, não fo ram t rans fer i dos no primeiro 

dia 0 t il de 2015, caracterizando , apare nte mente, a 

real i zação de uma nova operação de crédi t o junto a o 

BNDES logo no inicio do mês de janeiro de 20 1 5, a l ém 

da c:ont.inu a ç ã o d a manutençã o das dív ida s contraídas 

at:é e ntão. 

28 O Rela tório Técr.. i co do T2U ressal t a : "III.l.4 Operações da Un i ã o 
jun-:o a o Banco do Brasi l : O Tesouro Nac i onal deixou de repas s ar 
tempestivamente ao Banco do Brasi!, no primei ro e no s egundo 
semestres d e 2015, valores referent es a débitos or i undos de 
equal i zação de taxa de jur os ern operações de crédito r u ra l c onduzidas 
por aque l a ins tituição fi na nceira federal. Tal f ato c a r a c teriza a 
realização de operação de crédito da União com instituição f inanceira 
po:r e l a cont rolada, o que contraria o art . 36 da. Lei de 
Respons abilidade Fi s sal" (p. 31). 
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3l.Aqui t ambém, observa - se que a Un i ão transferiu 

recu rsos ao BNDES ao longo do 1° semestre de 2015, no 

t otal de R$ 4, 5 bilhões, dest i nados , na s ua quase 

t otal idade, ao pagamento de dívi d a s do ano de 2 011, à 

exceção de R$ 0 ,8 milhão, re l ativo à equali zação do 2a 

semes t re d e 20 14. 

32 .Ao fi nal de junho de 2015, o sal do devedor das 

equal izações havia alcançado R$ 24,5 b i lhões, dos 

quais R$ 4 ,37 bilhões eram referent es à soma das 

equal izações geradas ao l ongo do 1° semestre de 2015 e 

R$ 20,17 b ilhões à dívida a tualizada , principal e 

j uros , das equalizaçõe s gerada s até o 2° de semestre 

20 1 4. 

33 . Em j ulho ele 20 15, a União trans feriu a o BNDES o 

montante de R$ 2,63 b i l hões , dos qua i s apenas R$ 0, 7 

milhão foi d ireciona do a o pagamento da equalização 

gerada ao l ongo do 1 ° semestre de 2015 , sendo o 

restant<~! dest i nado à quitação de dívida re f e rente à 

equa l i zação apurada no 2° semestre de 20 11. 

34.Deu-se, portanto, no início do mês de julho de 

2015, a. realização de mai s uma operação de crédi to 

junto ao BNDES, no valo r de R$ 4,37 bi l hões , refe r ente 

à equali zação d e juros re l ativa ao 1 ° semestre de 

2015, além da continuação da manu t enção da dívida de 

R$ 20, 1 6 bilhões, atinente a o s aldo das dívidas 

contraídas para quitação das equali zações de juros 

calculadas até o 2° d e semestre 2014. 

35.Pelo que foi apurado, as dív idas originadas da s 

d iversas operações de crédito contraídas j unto ao 

BNDES após o encerr ame nto d e cada período de 

equal ização, desde o ano de 2012, somente foram 

total mente qu i tadas ao f i nal de dezembro de 2015, 

restando então apenas o s a ldo de R$ 4, 93 bilhões , que 
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represen tava a equalização apurada ao l ongo do 2° 

semes tre d e 2 0 1 5 e çu j o montante v eio a ser pago l ogo 
, / .1.Í I 1 , 

no início do mês d.:: jan ei r o de 2 0 1 6"29
• 

CONCI.tJSi\.0 EXTRAÍDA DO VOTO DO TCU 

9 9" Di z o Re lato r em vot o apr ova do 

d e forma unânime que, com relaç~o ao Plano Safra, no a no 

de 2.015, a Uni~o inco r reu em novas ope r ações de crédito 

"aparentemente irregulares " com instituições f inanceiras 

controladas . Foi r eproduzido o pad r~o d e 2. 014 , se ja pelo 

at ra so no pagamento das parcelas de equ a liza ção v enc i das 

em jane i r o e julho de 2 . O 15 , sej a pe la manutenção do 

estoque de dívidas c onstituídas em períodos ante riores , 

cujo pagamento f o i determinado por aque l e Tribuna l de 

Con tas no âmbi to do processo TC 021.643/2 01 4-8. 

100 . Em face do BNDES, o voto 

prel i mina r é igu a l mente i ncisivo. Afirma- s e que s ituaç~o 

similar à ocorrida com o Plano Saf r a deu- se com o 

Programa PS I, j unto ao BNDES, escrevendo-se: "Situação 

bastante semelhante ocorreu com os valore s da subvenção 

econômica relat ivos à equalizaç~o da taxa de juros no 

ãmbi to do Programa d e Sustentaç~o de I nvestimento ( PS I) , 

operacionali zado pelo BNDESn. 

29 Con forme assina l a 0 Fe2_a.t ório T:', cuco do TCU: "III . 1. 3 Operações 
da Un ião junto ao Banca Nacional do Desenvol vimento Econômi co e 
Soc ial: O Tesou~o N&~ i onal deixou d e repassar tempestivamen te ao 
B~DES , no primeiro e na Segc~do semes t re s de 2015, valores refe r e ntes 
a débitos ori uncios de equa l i zaçã.o de taxa de j uros no âmbito d o 
Pr ograma de Sus~encação d o Invest i mento , operac i onal i z a do po r aque la 
institu ição. Ta l fato c a racteriza a realização de operação de crédito 
da União com inst i tuição r1nanceir a por ela controlada , o que 
contrar ia o art. 36 da Lei d e Responsabili dade Fiscal" (p . 25) . 
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ter hav ido 1 

realização 

BNDES 1 no 

1 01. Com efeito, no voto des taca- se 

no i nício 

de mais uma 

valor de R$ 

do mês 

opera ç ã o 

4, 37 

de julho de 2 . 015, 

de crédito junto 

b i lhões, referente 

a 

ao 

à 

equal ização ele jur o s r elativa ao 1 o semes t re d e 2 . 015 , 

além da contin u ação da manutenção ela d í vida de R$ 2 O 1 16 

bilhões , atinente ao sald o das dívidas contraídas para 

quitação das e qual izações ele juros c alculadas até o 2° de 

semestre de 2 .014. 

102. E o que é p i o r : a propalada 

aj da a pequenas e médias empres as não passava d e o ut r a 

fa l ácia : a aj uda com j u ros s ubsidiados ia a grande s 

empn~sas e até mesmo 2 v ilipendiada PETROBRAS. 

H. P'l:tOVA TESTEMUNHAL REFERENTE ÀS 

P]!:DAI~.J:>AS J.~ISCAIS 

1. 03 . As tes temunhas técnicas ouvi das 

pela Comissão Especial não deixa ram düvi das sobre a 

i l egalidade e a gravid ade da conduta de DILMA ROUSSEFF . 

Confira--se : 

H . 1 . TESTEMUNHO DE JÚLIO MARCELO DE 

OI,I'~"J".E:IRA COM RELAÇÃO ÀS PEDALADAS F I SCAIS 

Em r e l ação a o Banco do Bras i l e ao Banco Safra, o 

Governo i n icia o a no de 2 01 5 com um s a ldo devedor de 

10,915 b i lhões , que evolui para 1 3, 46 0 bilhões em 

junho de 2015. Fei tos alguns pagament os n o decorrer de 

20 15, tem-se que, n o f ina l de novembr o de 2015, o 
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saldo devedo r era de 12,476 bi l hões, que f oram pago s 

em dezembro na sua maio r parte : 9, 7 3 4 bilhões foram 

pagos em d ezembro, e um saldo de 3 , 3 b ilhões fico u 

para janeiro de 201 6. 

Sra . Pres i d en-te, Sr. Senad o r Waldemir Moka, o q u e a 

audi toria d o Tribunal identificou, em r elação a 20 1 5, 

foi a u tilização ele r ecurs os do Banco do Brasil, do 

BNDES e também elo FGTS. 

Por uma razão do d espacho inicial lá do processo na 

Câmara , 

Bras i l ,. 

o o b jeto aqui e s tá circunscrito ao Banco do 

no Plano Safra, no que diz respeito ao uso de 

bancos federa i s c omo fonte de financ i amento. 

Essa conduta, corno foi apontada p e lo Ministér i o 

Públ ico ele Con tas e r econhec i da pe l o Tr i bunal de 

Contas, fere a Lei ele Responsabil idad e Fiscal. No 

entender do Ministé r io Público de Con tas, configura-se 

uma vio l ação, uma operaçi:'ío ele crédito . Essa conduta 

foi rechaçada e condenada pelo Tr i bun a l de Con tas da 

União e é co _d enada pela n o ssa atuação no Ministério 

Públ i co ele Contas t ambém. 

Essa conduta, como 

Públ i c o de Contas e 

foi apontada p elo Mi nistério 

r e conhecida pe l o Tr i buna l de 

Contas, f ere a Lei de Responsabil idade Fiscal. No 

entender do Mini s tério P0blico de Con tas, configura - se 

uma vio_ação, uma operação d e c réd ito . Essa conduta 

f o i rechaçada e condenad a pe l o Tr i bunal de Contas da 

União e é conde nada pe la n o ssa atuação n o Ministério 

Público de Co nta s também. 

O Plano Safra é ope r acional izado mediante uma lei, n ão 

há um c ontrato e n tre a União, Te s o u ro e o Banco do 

Bras i l porque vem uma l e i e r egula o f u nci o n amento do 

Banco Safra . Agora , esta regulação, este r egramento 
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estabelecido na lei é para o seu funcionamento normal . 

Quando a União, quando o Tesouro deixa de mandar o 

dinheiro par.a o Banco do B:rasi.l, isso é uma 

defo:r.ma~~ão , isso é uma vio lação do funcionamento 

normal, do regrameLto n ormal . 

E se caracteriza, então, esse financiamento do Banco 

do Brasi l , ao Tesouro quando o Banco do Brasil assume 

os ônus financeiros de suportar um saldo negativo 

crescente , que não deveria e não p ode ria existir pelo 

funcionamento normal do Pl a n o Safra, porque o va l or da 

equal ização deveria ser pago semestralmente ao Banco 

do Brasi l e, quando de ixa de ser ,, e acumula um va l or, 

impõe ao Banco do Brasil, por fo rça da sua posição de 

con trolador, a Uni ão como controladora, com a sua 

força d e c ont roladora , impõe ao Banco do Brasil o ônus 

de carregar até R$ 13 bi l hões como saldo negativo. 

O Ministério Públ ico de Contas e o Tribunal de Contas 

considerou (s ic ) caracter izada uma operação de crédito 

com base no concei-to ampliado de operação de crédito 

da própria LRF , qua ndo d i z "operações assemelhadas" e 

com base no resultado efetivo dessa ope ração, que é o 

Governo s e toJcnctr dev·El!dor e bilhões acumuladamente, 

como cheque especial , no Banco do Bras il . 

Então , os efeitos p rá t i cos daquilo q ue fo i pretendido, 

mas nã.o formalmente executado . . . Busca -se uma outra 

forma para at i ngi r um out ro objetivo , e esse objetivo 

é atingi do, é que serviram de base não só para minha 

opi nião, como pa r a a opinião dos auditores , dos 

Min~st.ros e também do Procurador-Geral de Contas junto 

ao TCU ,. que também emi tiu p arece r nesse mesmo sentido. 

Eu não tenho o valor exat o Banco do Brasil/BNDES, mas, 

somando os dois, o Tes ouro pagou R$ 6 bi lhões em juros 

para o Banco do Bras i l e para o BNDES por conta dessas 

peda l a d a s . E''raude f iscal . 
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A u t ilização de re cursos financeiros p ara fazer o 

pagamento, ou, no . ~sao .do Banco do Brasil , em re l ação 

a 2 014 e 2015, vamos foca r em 2015, a utilização de 

recursos do Banco do Br asil para faz er esse emprés t imo 

aos mutuá rios agr i cultores e não receber a equal ização 

do Tesouro, isso não é pre stação de serviço nenhuma ao 

Tesouro. Isso é o Tesouro apenas abusando do seu poder 

de controlador e não fazendo o pagamento que é devi do 

ao Banco do Brasi l . Daí que não incide impostos de 

serviços, a Receita Federal não foi fazer nada disso 

porque não se trata mesmo de pres t ação de serviços. O 

que o Banco Central devia t er feito, no caso, era 

fazer o regis tro adequado desse pass i vo , dessa dívida 

do Tesouro com o Banco do Bras i l e com os ou tros 

bancos . Ev i dentemente, uma empresa priva da n ão 

conta r i a com a leni ê ncia, com a tolerância que o Banco 

do Brasi_ deu ao Tesouro Nacional , nenhuma empresa 

f ica r 1a lá acumulando um s aldo bil i onário sem se r 

executada pelo Banco do Brasil. 

E em.íi rel ação aos délbit.os biJLionáz:i os no l9anco do 

Brasil, é ob:t:·igaç:ão da. Presidente ter consciência 

disse, , que.r di2::er, não podemos construir a. teoria da 

irresponsabilidade do Presidente em qllle o Tesouro fica 

devel'td.o bilhões aos bancos federais , e o Presidente da 

República ou a Presidente da República se declara 

inconsc:ii.e te de• que está élCr.:m1~ecendo na sua gestão . 

itl:la é r<.::~sponsável p ela ges tão das finanças públicas no 

:!?ais e é por iss•o que a. J:,Rll!"' <!l.t.:~:ibui responsabilidades 

dire·taxne!lt.e ao titul ar do PodE~r. T~xecutivo . 

Pedal adas. Bom, o TCU entendeu, o Minis tério Público 

entende e nós sustentamos que é uma operação de 

crédi t~, que é um financ iamento direto . É claro : se o 

Governo de i xa de contingen ciar porque não regis trou as 

es ·ta·tíst icas fisca i s ade quadamente, no Banco Central, 
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da dívida , n ão mand a d i n he i r o para o Banco d o Brasil, 

não manda d inheiro pa ra o BNDES, não manda dinheiro 

para i nstitui çõe s f i n a nce i ra s e usa esse dinheiro para 

outras de s p e s as , para as q u a i s não tinha dinheiro . .. 

O expediente de ocultação q u e existi u foi justamente 

essas d ívidas não serem r egist rad a s pe l o Banco 

Cent r a l. Es s a omiss ão do Banco Ce n tral foi uma 

condi ção sin e q ua n on pa ra que a fraude pudesse ser 

bem-suce d ida , p o rque , s e a s dívidas t i v essem sido 

regi s tra das , elas ter iam impacto imediato na meta 

fisca l . E , ao ter i mpacto imediato na meta fisca l, 

f o r ça r i a m o governo a faz er um contingenciamento maior 

do que fe z e , p o r tanto, não h aver i a esp aço para fazer 

expans ã o do g a s t o sem sus t e n t ação . Essa ocultaç ão dos 

pa s sivos do s b a ncos f oi f undament al para que o gasto 

públi co p udes se se r ampl iado sem sus ·t entação . 

Em relação a o Plano Sa fr a , o s R$10 , 9 bilhões que o 

Go v erno começa o ano devend o. 

i d ent ificado, q u a ndo e ss a s ituação 

Qua n d o isso foi 

f o i ident i ficada, 

essa s i t uação era omitida das estatísticas fiscais do 

Banco Centra l. Esse é um p onto central para entender 

por que e ssa fraude d e u r esu l tado , por que es sa fraude 

demorou para se r des cober t a: porq ue e ssa dívida não 

estava sendo r eg i s t rada. Então, o Tribunal, em abril 

de 2015 , quand o e nfrentou es sa q u estão pe l a primeira 

vez, n o Acó r d ã o n o 82 5, j á c ondenou a prá tica e j á 

determinou sua i mediata co r r e ção. Ent ã o, essa foi a 

postur a d o Tribunal. Esse s valores e m atraso eram 

corri g i dos p e l a taxa Sel i c, e ntão g e ra ram um custo , 

para o Tesouro , el e vadí s simo . O custo Banco do Brasil 

mais BN DES, no f i na l d e 2 01 5 , q uando as pedaladas 

f oram q uitadas : f oram p ago s também R$ 6 bilhões, a 

títul o de juros , para es s a s i n sti t uições. Foi o custo 

acumulado d e s ses a t r as os. Então , R$ 6 bi l hões é v a l or 

às veze s superio r .ao orçamento de a l guns Ministérios 
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importantes na nossa Esplanada. É um valor relevante . 

Não há, forma lmen·te, um contrato de mútuo celebrado 

entre o Tesouro e as .· nst::Ltuições federais que foram 

objeto dessas fraude s fiscais . Há uma situação forçada 

de concessão de crédito imposta pelo abuso do poder do 

ent:e controlador sobre a instituição cont.rolada . 

Então, o que há é uma situação de fa to criada a partir 

desse a buso de poder em que o Tesouro, de i xando de 

trans ferir re cursos para essas instituições , destina 

esses recursos para out ras despesas públ i cas. 

Veja, há nomenc laturas. Pod e - se considerar que se 

configurou, nos s eus efeitos práticos, um c on·trato de 

mútuo , em que a instituição financeira foi obrigada a 

emprestar , e um 

caracteristicas de 

cont r ato de mútuo que tem as 

urna linha de crédi to de um cheque 

especial, de um crédito em que o Tesouro foi ampliando 

o s eu s aldo devedor e dia r iarnente foi acumulando um 

saldo devedor de juros além do principal, em 

decor rência desse valo r . Tern todas as caracter ísticas 

de ·unL <t~ont:~:·ato de mútl~.o. Eu apenas quis dizer que não 

se c onfigurou fo rmalmente como u.m contrato d e mútuo 

p o r que não houve o p r ocesso de consul ta a uma 

instituição financeira, um pedido , uma análise , até 

p orque não poderia se r feito porque ~ fro n t a lmente 

vedado pe l a Lei de Responsabilidade Fiscal . Então, na 

prática, ' mút uo ... 

Respondendo o jeti vamente à pergun t a: após a 

determinação re i terada do tribunal , desde a b ril, maio 

e depoi s, no jul gamento das contas, em outubro , e no 

jul gamento do recurso, finalmente i no fim de novembro, 

começo de dezemb r o não lembro a data exata o 

Governo promoveu a quitação da quase totalidade dos 

va l ores das pedaladas , inclui::1do não só o Banco do 

Bras i l, mas t a mbém o BNDES e c FGTS, que tinham 
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passivos a c umulados. Sobrou urrr saldo, trans f erido para 

o começo de janeiro , para o exercício de 2016 

janeiro, não sei se já f o i :L n t eg r a lmen te pago . Em 

dezembro de 2015 é repassado um saldo, para o 

exercício seguinte, de R$3 , 3 85 bi lhões . 

Mas o fa to que nós destacamos como grave foi o fato de 

a operação te r sido concedida forçadamente, não f oi 

uma operação de c r édito regular, não foi uma 

antecipação d e r ecei 'ca orçamentária regularmente 

contraíd a, mas uma situação ilegal que perdurou p or 

anos, e pe r durou d u rante t od o o exercício de 2015, 

tendo uma solução viabili zada apenas no fim do 

exercício, o que demonstra que poderia te r s ido feit a 

a correção desde sempre , que a irregularidade seque r 

tin h a qua l q uer necess i dade fática que a justificasse . 

(grifamos) 

H.2. TESTEMUNHO DE ANTONIO CARLOS 

COSTA D' :Á:VILA CARVALHO JÚNIOR COM RELl\.ÇÃO ÀS PEDALADAS 

FISCi.i!i.~.IS 

Concluindo, s·r Pres idente. Em 2015 houve, no meu 

entendimento, p1:.-incipalmente em rel ação a Plano Safra, 

PSI , a. continuidade da realização das operações de 

crédito vedadas pel o ar·t. 36 da I .RE' . 

Por que o entendimento é o de que hou ve a continuidade 

das operações d e crédito v edadas pela LRF, em 20 1 5? 

No fina _ de 2 014, o s al d o devedor j unto ao Banco do 

Bras i l , refe r ente ao Plano Safra, era de cerca de 

R$ 1 0, 9 bi l hões . Esses R$10, 9 bilhões eram f ormados 

basicamente 

referentes 

por 

às 

dois montantes : R$2, 6 

equalizações apuradas no 

b ilhões , 

segundo 
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semes t.re d e 2 G.:.. LJ 1 qtH?. d e veriam ter. sidcJ pagas , 

honrada~s no d ia 2 d -n ja.ne:i. lco de 203. ~:. ·' ·•~ não o foram; e 

o restante, ce rca d e 1< .';8, 3 bi lhões , :::e f e1~ente ao saldo 

de dív i das exis·tentes J Unto ao Banco do Brasil, e m 

razão de equalizações q u e , no s semestres anteriores 

também chamada s de períodos de e qua li zaça.o , não foram 

transferidas para o Banco do Brasil . Ou seja, em cada 

um dos p r imei L'OS di a ::; d os semestres s u b sequentes ao 

período de equa l i zação( ... ). 

( ... ) a Un ião, ao deixa r ele transferir ao Banco elo 

Brasi l o s r ecursos correspondentes, obtinha, ele 

manei ra impl ícita -- evidentement e , sem a formalização 

ele c ontrato , j us tament e po r i s so a LRF veda que o ente 

control ador obtenha operações de c r édito junto à 

instituição controlada - , obtinha , i mp l ici tamente, um 

f inan c i amento ela i nsti tuição financei r a , no caso, elo 

Banco d o Brasi ::... No d ia 2 de j aneiro, ao nã.o quitar 

novamemte o saldo a c umul ado, ocorreu também, nesse 

caso, uma <lutra ope.ra.ção d e Clt~édi t .o. 

No Processo 021 643 / 2014 -- 8, 

ver i f :'_caclos l á uma séri e ele 

diversos gestores públi cos - ao 

elo Tribunal, f oram 

a to s praticados p or 

tod o foram 17 - que, 

naqu e·a época , foram i dentificados como atos que 

c ontrariavam determi nados pont os d a legislação. Al guns 

a t os menos g r a ves e outros a to s, do meu p onto de 

v i s t a , gravissimos , porque, repito, como j á dis se 

a nteriormente , foréun atos ~~e atacaram ou que não 

respei t;;u~am os mais fundamentai s principies da Lei de 

lRE!Sponsabilidade Fiscal, c omo é o ca s o do art . 36, que 

proíbe que uma ins t ituiçã o fina nce i ra financie o seu 

e nte controlador. A LRF, d e mane i ra clara, que r 

i mp edir o que acont.<::ceu naque l e p eríodo a nterior à 

aprov~~~o ja Le i. d e Respo ns2bilidade Fiscal, qual 

se j 21 1 :t.::t.F'edi r ·;U(:' o ente cont ro lador util i ze o seu 

poder o.E. imp E:~:r..-:...o para, de mane i ra unilateral, ao 
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arrep io da vontade da i ns t i tu i ção f inanceira, obt er 

f ontes de f inanciamento para suas políticas públicas, 

em detrimento dos inte resse s não s ó do acioni sta 

controlador, d e toda a soc i edade , mas também dos 

acionistas privados e minoritários daquela 

i nstituição . 

Senador Waldernir l'v!oka , eu a credito qu e a condut:a, no 

início do el<El.r.c.icio de 2015, principalmente no 

primeiro semestJc·e , foi s emelhante àquela condt1ta dle 

2013 e 2014. Ta l vez os ob jetivos tivessem sido 

dis tint os . No meu ponto de v i s ta , perma neceu no t empo 

a mesma lógica adotada no s exercícios anteriores. Qual 

lógica? De u ti l iza r a institui ção financeira 

controlada pe la União , no ca s o o Ban c o do Brasil, para 

o f inanciamento de po l ít i cas públicas de interesse da 

União , e con· inuou também a p rática 

r egist.rados nas es tatí s tica s fi scais 

Econômico do Banco Central os 

ele 

elo 

manter não 

endividamento contraídos 

o que f azia 

junto a 

com que 

Departamento 

estoques ele 

essas instituições 

o r esul taclo f i scal f inancei ras, 

pr imá r i o e 

r esu l tado 

nominal apu rado pe l o Banco Central, 

fins de esse conside r ado 

curnpr imen"Co 

Dire trizes 

da meta fiscal 

ofic i al pa ra 

estabelecida 

maio r ou 

Orçamentár ias, 

com um défi c i t 

certo o número da época . 

fi c as se 

menor. Eu 

com 

não 

um 

me 

na Lei de 

superávit 

l embro a.o 

Senadora Simone Teb et , em relação a 20 15 , perdão, ma s 

eu a cho que não me fi z mui t o cla r o . O que temos, em 

2015, no meu ponto ele vista , foram duas operações de 

crédito.. Urna foi em rel a ção à não transferênc i a de 

valore s referente s a o s egundo quadr irnes tre de 2014 , 

que eram pa ra serem tran s fer idos no prime iro dia úti l 

de jane i ro de 2015, em re l ação à r o lagern de um estoque 

e xis·tente até então no val o r de R$8, 3 b i lhões . Fora, 

evidentemente, o que acont eceu no segundo semestre, 

52 



ma s, de maneLca inquestionável , no início de 2015, 

aconteceram essas d uas operações. O que eu quis dizer 

- acho que não me f~ z muito bem claro - é que o art. 

33 da LRF, no §lo , determina que as operações de 

crédito que por ve ntura tenham sido realiz adas junto a 

instituições f i nanceiras em desacordo com o que 

determi na a lei comp lementar, como um todo - no caso , 

estávamos fal and o de uma operação de crédito 

contratada em desacordo com o art. 36 da LRF -, nessas 

h ipó·teses, devem ser cons ideradas nulas . Deve ser 

providenc i ado o cancelamento e deve ser p rovidenciada 

a devolução do princ i pal à inst i t u ição financeira. 

E a devolução só se re fe re ao principa l, porque é 

vedado transferir à instituição financeira juros, para 

que ela não se beneficie da sua própria torpeza. 

Então , o que o §lo di.z é: não transfira ã instituição 

financeira a remuneração de juros e encargos. 

No caso do Plano Safra , () que você tem é a 

t ransferência que não foi realizada o 

fi nanciamento concedido pela ins tituição financeira e 

a remuneração à taxa Selic dos s aldos devedores . 

Senador Ataídes, se me permite a genti leza, pa ra 

complementar resposta ao Senador Fernando Bezerra. 

V. Exa. h av i a me perguntado se a omissão no registro 

da divida abria espaço para execução de despesas 

primá rias . Sun, com certeza a bsoluta. Quand o o Banco 

Central deixa de registrar uma divida e, po rtanto, n ão 

ocorre o registro da va ri ação do endividamento, e o 

aumento da dívida deixa de se r captado, d e ixa- se 

também de captar uma despesa primár i a, abrindo-se 

espaço para que exis ·ta a execução de outras despesas 

primárias . 
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É corno se, na nossa res idênci a, contratássemos um 

empréstimo para pagar despesas, não contássemos nada a 

ninguém, o Poder Legislativo não descobri sse isso, só 

descobrisse depois que a situação está grave, e você, 

ao longo do tempo, ficasse executando despesas, 

criando uma situação que não correspondesse à 

realidade. 

Eu não tenho dúvida de que as operações de crédito, 

corno já disse antes , contratadas ao arrepio do art . 

36, capu t, da LRF, representam, no meu ponto de vista 

ponto de v ista, de certa forma, corroborado por 

cinco decisões unânimes de t rês Relatores d ist i ntos no 

tribunal, no ano passado -, um atentado cont ra a Lei 

de Responsabilidade Fiscal e com todas as decorrências 

que esse atentado gera para t oda a sociedade . 

(grifamos) 

H . 3 . TESTEMUNHO DE TIAGO ALVES DE 

GOtM!:IA LINS DUTRA COM RELAÇÃO AS PEDAL;.JIDAS FISCAIS 

Em relação à quarta pe rgunta, ou seja, se houve o 

restabelecimento de pagament.os em 2015, se fo i só no 

final do ano.. Eu creio que j á tenha respondido na 

prime ira. Houve o restabelecimento em abri l de 2015. 

Porém, esses pagamentos referentes a abril de 2015 até 

outubro de 2015 são de passivos de ano s anteriores, 

20 10 , 201 1 e até 2012 . O:s valores referentes que 

de-,.reriam ter sido pag os em :)anei.ro de 201 5 e em julho 

de 2015 só fo:t:anl pagos no di.a 28 de dezembro , o que 

carac·b::l:r::·i.~ari.a a operação de crédi. to . .. 

V. Sa r econhece que isso é uma mera questão contábil 

ou que isso trouxe consequências à economia do País? 
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Bom, aqui eu estou na condição de testemunha e vou 

f alar exatamente a mi n ha participação nos dois 

processos. Primeira Mente d espachan do o primeiro 

processo, q ue trat.a de 2014, onde e u apure i a 

responsabilização , juntamente com a equipe da 

Secretari a e dos gestores a l i envo l vidos, 

processo que t r ata de 2015, e d e forma 

tratamos, nesses dois processos, como 

meramente contáb il . 

e também no 

a l guma nós 

uma questão 

Trata-se de uma questão m:uito g·rave, muito séria, tem 

uma c:aJ::actE-~ristica intencional mui to forte. 

A diferença entre um erro e uma fraude é a intenção. E 

f icou consignado , no meu despacho , q u e se tratava de 

um art.i .::-í c i o d e liberado para maquiar as estatísticas 

f isca i s e, po rtanto, i mpe d ir que decisões 

orçamentárias e 

correta, a part ir 

confiáveis. 

f::_scais fossem 

de informações 

tomadas de f orma 

ma i s ve rdadeiras e 

de escla r ecimento, t u do que falei 

em processo s e em documentos do 

alguns del e s despachados por mim 

Apenas para fins 

está esta be l ecido 

Tribunal de Contas, 

pessoalmente . 

Bom, em relação a quando , como eu estava mencionando, 

a partir desses seis meses chega uma f atura ao Governo 

Federal e inclusive n ó s temos cobranças do Banco do 

Bras i l e dos outros bancos ao Governo Federal, e usam 

até essa linguagem. Ch ega uma f atura em janeiro, 

referente ao semestre anterior, e em julho, referente 

a o primeiro semestr e do exercíc i o. 

Essa fatura é 

necessid ade de 

conciliad a, o Tesouro Nacional tem a 

conciliar esses valo r es, para v e r· se 

eles estã o corre ·tos. Po r t anto, há um prazo operacional 
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ne cessário para a viabilização do pagamento. Encerrado 

esse p ra zo oper aciona l, d eve ser rea l izado o 

pagamento . Não há qualquer auto r ização p a r a p ostergar 

o pagamento. 

Ve j am b em: se não f os se a atuação do Tri bunal , 

a t ua lmente, a gente poderia es t ar com valores ainda 

maiores, ou se j a , se chegamos a R$60 bilhões no a no 

p a s s ado, poderiam chegar a R$ 80 , R$90, R$100 bilhõe s . 

Então , o risco de não s e t ra·tar isso como operação de 

crédit o é altissimo . 

Concluindo, esse assunto foi l evado para a s cont as de 

governo, em 2014, e em r ela ção a 2015 eu não saberia 

confi rmar como será tratado isso . 

Em rel ação a o a·viso dos s e X."\ridores d o Tesouro 

N'aci.ona,cl, há notas t.écn.icas , da ár<ea técnica do 

Te~;ou.ro, inform<a.ndo que esses saldos est.avant evol uindo 

de U!ll.a f OJ::ma :mui to per igOSél r :trtu.i ·to arriscada, 

incl'l.tsive fall:endo estimativas p ara 201LJ , 2 015 e 2 0 1 6. 

E est~mativas até bas tan t e r ealistas most rand o que 

R$ 70 esse s valores chegari am a R$ 40 , R$50, R$ 60 , 

b ilhões; e se não fosse dada n enhuma solução para esse 

problema, poderiam perder o controle. Ent ão, esse 

a v i so foi dado p e l os técnicos d o Tesouro Naci onal ao 

e n t ão Secretár i o d o Tesouro Nacional. 

Então , para garanti r a h i g idez do sistema f inance i r o , 

é necessário que t enhamo s regra s rígidas . Essa regra 

de um banco não poder financiar o seu con·t r o lador já 

va l e no sistema finance i ro há década s . A LRF traz para 

o setor público, pa ra evitar o que aconteceu na década 

d e 90. E é natura l qu e não v a i haver um c ontrato que 

caractex:ize a opera ção de crédito, não v ai ter wn 

documen'l:;o r por que r .se t.i ve:r. r natura . . mente e.le já vçd. 

:ser ilegal. Então , na assinatura ele já s eria 
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problemát ico. 

En tão , o fina~r.::i~JAento é representado pelo atraso 

s i sb:mtái::Lco . Isso já f oi decidi do pelo Tr i bunal. Não 

sou eu que estou di zendo, 

indi vidua lrnente , que está 

Ministros do Tribunal . 

n ão é nenhum co lega, 

fa l ando. São os nove 

No âmbito desse ú ltimo processo que trata das 

operações de créd ito em 2015, h á do is tipos de 

análises . Urna p rimeira anál ise para avaliar se teve a 

irregularidade ou não; então, a caracte r iz ação da 

ir r egular i dade, e, desse 

re latório é ca tegórico ao 

ponto de vis ta, o nosso 

identificar e caracterizar 

as operaçôes de crédi to ocorridas em 2015, porque há 

um atraso. A fat.ura chegou em jane iro de 201 5 e não 

foi paga . · A fatur.-a che.g·ou em julho de 2015 e não fo i 

paga; só foi paga em dezembro de 2015. Então, 

mml tém-:se o .atraso siste mático que já hav·ia começado 

há alguns anos . 

A segunda análise fe i ta nesse re l atório é em relação ã 

r esponsabi l iz ação , à conduta. E muito se alega que 

t ivemos alguns p agamentos entre abr il e outubro de 

2015, mas é importante deixar claro que esse s 

pagamentos se referiam a valores antigos 2010 e 

2011 . Não p agare.xn fat-:.uras de janeiro e de julho de 

2015. E, como ag·ra.vante, já hav·ia conhecimento sobre o 

tratamento que o Tribunal de Contas estava dando em 

reJ.açãc-; a isso. 

Esses pagamentos só começaram após a decisão do 

T:;::ibunal . Não foram pagamentos espontâneos. A 

qui tação, em dezembro de 2015 , também nã o fo i 

espontânea , foi só depois da decisão do Tr i b unal. Não 

é necessária a c:Jl.ec!i.sãc> do Tribunal par& cumprir a Lei 

de Respon sabili · ade Fiscal .. O Tr ibunal não poderia ... 
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A gen t e não poder i a ·ter essa interpretação , porque 

estar íamos as sumindo um risco eno rme de praticamente 

acaba r com a validade dos dispo s i ·ti vos da LRF e ter 

que fi car aguardando de cisõe s .. . 

Primeiramente, é necessário f azer um escla recimento. O 

Tribunal de Contas da Uni ão não se ma n ifesta sobre 

crimes , não apura cr imes. O que nós ver i f icamos é a 

confo r mi dade com a legislação adrninistra ti v a, 

orç amentária e fis ca l que rege a Administração Pública 

Federal . 

Em relação ao conceito, de f a to há uma imprecisão. É 

um concei to que fo i popularizado , e "peda lada" traz a 

no ção de mero atraso. Não é isso; não é um me ro 

atraso. Todos nós podemos p eda l a r noss a s con tas, is so 

é pe rfeitamente normal, mas, neste caso , nós estamos 

falando de ope r ações de crédito ilegais, proibidas 

pe la Lei de Responsabi l idade Fiscal , são i l egalidades 

fisca is, são operações de crédito ilegais . O conceito, 

de fat o, fo i popular i zado, e não há c ontrole sobre 

i sso , ma s o conce i t o mais adequado seria esse e, 

considerando todos os as pect os que fo ram menc i onado s, 

i nc l u s ive o f ato de n ã o c ons tar nas estatísticas 

fisca is, poderia ser c on f igurado, ca racterizado 

perfe i t amente como f raud e à Lei de Responsabil idade 

Fis ca l , uma fra · de ãs estatísticas f i scais . 

Ne ssa compara~rãc, c om 20 1 5 e os anos anter i ores, o 

fenômeno é !:li 1mesmo: o fenôme n o de atrasar as: faturas 

que chegaxn acon·t ece E:l que só são qu:U:adas em 28 de 

de::~:embro, porque h á uma d,<:!terminação categórica do 

Tr ibtmal de Contas da Uniã.o . (grifamo s) 
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H. ~' . O QUE SE EXTRAI DA PROVA 

TESTEMUNHAL RELATIVAMENTE A.S PEDAI..ADAS FISCAIS 

104 . Os testemunhos são v eementes no 

sentido de,. em con trariedade às orientações p r ecisas do 

Tr ibuna l de Contas da União , 3 Acusada ter tido o costume 

de, desde 2.013 até 2. 015 , inclusive , vale r - se da s 

instituições de créd~. to contro l adas pela União, para em 

desrespe i to ao art . 36 da LRF , f inanciar gas tos primários 

em vo lume s elevados por t empo longo e indeterminado. Est e 

"costume" i legal corresponde a efetiva operação de 

crédito . 

105 . Conclu i -se, pois, que em 2.015 

houve , principa l mente e m r elação a Plano Safra e PS I , a 

continuidade da reali2:açâí.c:> das opeJ::ações de crédi t.o 

vedadas :pelo a.rt . 36 da Lr.t.F . 

106. De stacam as t estemunhas técnicas 

terem ocorr ido tais f atos, em 2 . O 1 5, e m "valor 

Plano Safra relativamente ao 

e l evado" 

com relação 

Brasi l. É 

ao 

imp ort ante destaca r que 

Banco do 

as t estemunhas bem 

e s cla rece r am que o Tesouro não pagou as fat:uras de 

janeiro e de1 julho de 2. 0 15 , c om o agravante d e já haver 

c onhecimento sobre o tratamento que o Tr i b unal de Contas 

estava dando em relação a esses f atos, no sentido da 

p r oibição de tal condut a. 

testemunhos, 

de serv iço: 

107. De smonta-se, nos mesmos 

a t e se falsa de se trata r de uma prestação 

59 



"a utili zação de recursos do Banco do Brasil para 

fa zer esse empréstimo aos mutuários agricultores e não 

r eceber a equal ização do Tesouro, is so não é prestação 

d e servi ço nenhuma a o Tesouro. Isso é o Tesouro apenas 

abusando do seu poder de controlador e não fazendo o 

p a gamento que é de v i do ao Banco do Brasilu. 

108 . 

observações sobre a 

As testemunhas não 

gravidade da conduta da 

poupam 

então 

governant e , a qual, sem os a le r tas do Tribuna l , p oderia 

ter ainda cresc ido mais, para prejuí zo de maio r monta ao 

país. 

1091 . Em con sonância com o asseverado 

por Tiago Al vez O tra, Leonardo Albe r naz aduziu que só no 

Pl ano Safra , f oram 15 b i lhõe s de pedaladas em 2015 e, 

somando-se todo s os bancos públ icos, foram mais de 50 

b i lhões. Segundo a testemunha, em 2 015 , os valores foram 

ate superiores a 20 14 . 

1.10 . As testemunhas, mesmo as de 

defesa, foram categór i cas no sent ido de que os Bancos 

públ icos financiaram o Tesouro , que não contabilizou as 

operações de credito, justamente com o intuito de maquiar 

as contas publicas. 

I. Pll~G.AMEN'I'O m S PJmALADJi .. S FISCAIS DE 

E''ORMA J:RREGULJI .• R 

111. Por mei o da Medida Provisória 

704 d e 23 de dezembro de 2 . 015, a acusada realizou a 

Desvinculação de receitas financ eira s de exercícios 

anteriores decorrentes de royalt ies do pe tróleo , 
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dest i nados a fins sociais para pagamento ele Dí v i elas elo 

Tesouro . Diz a Expos ição ele Motivos ela Medida Provisória: 

"proposta de edição d e Medida Prov isória q u e d i spõe 

sobre fo n t es de recursos para cobertura d e despes as 

primár i as obrigatór ias e para pagamento da Divida 

Pública Federa1":;0
• 

[ .. . ] 
"Pretende-·se, com a medida , de s vincular as f ontes de 

r ecu rsos provenientes de Royalties Petróleo (Fonte 42 ) 

[ ... l ,31 • 

112. Ora, os roya l t i es elo petróleo 

pela Lei n. 12.858/13 d es t inam- se em 75 % para Educaçã o e 

em 2 5% para a Saúde . r.-1as foram desv i :n.cul a dos , de svia d o s, 

p a :t·a pag·ar as pedaladas. E ainda s e fala em pre se r v a ção 

ele f i ns sociais! ! ! ! Mais uma fa lácia . 

113. Pagou-se, t odavia, apenas parte 

elas pedaladas , sobrando ain da valores cont r aído s em 

emprést imos ocor r i os no mesmo ano de 2. 015 , q ue f oram 

p o stergados p ara 2 . 01 6 . 

114 . O voto prel i minar do Tribu nal de 

Contas da União des taca a fo rma irregular do pagamento 

das pedaladas em dezembro d e 2 . 015 a part ir do i tem 1 07 

de seu Parecer: 

30 

1. 
31 

6. 

" 1 07 . Out r a possivel ir regularidade corresponde à 

utili zação de recursos vincul ado s, provenientes do 

superávit financeiro d e 2 01 4, em f inalidade d i versa do 

ob j eto da v i ncu lação, por meio da edição d a Medida 

Expos i ção de Motivos da MP 7 04 , d e 23 d e dezembro de 2.015, i tem 

Expos i ção de Motivos d a MP 7 04 , de 23 de dez e mbro de 2 . 015, item 
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Provisória 704, de 23/12/201 5 . 

1 08 . O art. 1° da re ferida medi da autorizou , de modo 

aparentemente indev ido, a desvinc ulação de receitas 

decorrentes de superávit f i na nceiro de 2014, para que 

f ossem a locadas como fontes de despesas primárias 

obrigatórias no exercício d e 2015. o normativo 

ressa lvou , entretanto, vinculações de o rdem 

constitucional e decorrentes de repartição de receitas 

de Es tados e Munic í pios. 

109 . Ocorre , primeiramente, que as vinculações de 

receitas são originalmente estabelecidas por leis 

específi c a s, que fixam, caso a caso , a dest inação para 

determinada font e de recursos . Po rtanto, n ão caberia a 

uma no:cma poste rior di spor exceção em termos gerais, 

como fez o art. 1° d a MP 7 04/2015 , re t irando a 

obr..'.. gatoriedad e impos ta por l eis específi cas e 

estabelecendo como requisito, apenas, a verificação de 

superávi t fina~~eiro d a font e no a no de 2014 . 

110 . Ve ri f ica-se, desse modo,, uma antinomia aparente 

de segundo grau, na med ida em que se forma um confli to 

entre as normas especiai s a n t e r iores , que vincularam 

os recursos , e a n orma geral posterior, MP 704/2015, 

art . o 
- I que autoriza a desvi ncul ação de todos os 

superávits fi nance iros vinculados por força d e normas 

infracons t i tucionais . 

111 . A partir da a ut or i zação que teria sido conferida 

pela medida provisór ia, o Ministér i o do Plane jamento, 

Orçamento e Gestão, p ubl icou a Portaria 138 , de 29 de 

dezembro de 2015 r a l terando f ont es de recurs o s 

originalmente v i ncu l ado s na Le i Orçamen tária Anual de 

2015 (LOA 2015), no montante de R$ 46, 9 bilhões . 

112. Dessa f orma , considerando que a referida medida 

provisória não teria o condão de de svincular fontes de 

recursos, estes não poderiam, por f o r ça da mencionada 

portaria, ter sido utilizados para fins diversos 

daque les definidos em suas respectivas lei s 

específicas. Teri a ocorrido, po rtanto , infringência ao 
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pa r ágraf o único do ~rt. 8 a da Lei Complement.ar 

1 0 1 /2000, que assim dispõe: "Os r ecurs os l egalmente 

vinculados a f ina. i dade especifi ca serão utilizado s 

e xc_usivamente para atender ao ob j e t o de s ua 

vinculação, ainda que em exercicio d i verso d aque l e em 

que ocorrer o ingresso''. (grifamos). 

l lS . Com efeito, ao tenta r adimpli r 

as obrigaç 6e s não cumpridas das opera ç6es d e c rédito que 

s e p rolongavam desde 2. 014 e se estenderam em 2 . 015 a té 

s e u fina l, terminou-se por infringi r novamente a lei 

orçamentári3., ao se est abelecer , pe l a Med i d a Pr ovisóri a 

n. 704 / 1 5 , a desvin culação de r ecurs os para ou t ros fins , 

ou se ja, recursos com fi n s especifica s fo ram destinados a 

f ins pri mári os. E por via de Medida Provisória, utili zou­

se verba s d a Educação e d a Saúd e para p agar " pedalad asn a 

mostrar toda a farsa do discurs o ensa i a d o das repetitivas 

e e n f a donh a s testemunhas de defesa . 

116. Fo i um des re spe i to continuo à 

Lei d e Resp onsab:l i dade Fiscal, como ressaltou Re l ató r i o 

ou seja, 

art . 8 o 

à exigência c onstante 

da Lei Compleme ntar 

e Voto Preliminar do TCU , 

do par ágrafo ún ico do 

101/2 000 , q ue edita: "Os recursos legalmente vincul ados a 

serão u t ilizados exc lusivamente final i dade especifica 

para atender ao ob j eto de s ua vinculação, ainda que em 

exerci cio dive r so daquele em que ocorrer o ingres s o " . 

;r . DECRE'l~OS 2. 01.5 

117. Não bastass e o ocorrido n o ano 

de 2 . 014 , a mesma conduta da denunciada f oi prat i cada no 

ano de 2 . 015. 
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118 . As s i m é que a denunciada , no ano 

de 2.0 15, assinou os seguintes decretos sem número : 

Data Decreto 

~-

27/07:2015 'ni' 
--2'lr07/2Ul5 s/n" 

27107/2015 sM' 

27i07/1015 sM' 
20108/2015 s/nn 

-·-... ·-
Tipo de i .:inandamcnw k:: 

~-r---·~ 

'S 
- ·- -

Superúvií 
Fimmceir<l ( \ ) 

-------- .. -
703.465.(J)'T.((I 

----56.550.1 ~m.oo 

666.: 86.440,00 ----. 
... _ ..... ______ ........ _ .... 

1J 70.4 19,00 

SSO de Ext.:e 
m~eau ação (13) 

....... --..,.. 

7.000. 000. o 
-.. 
.666,00 594.1 13 

365.7 26.00 

. 

Anulação de 
dotações 

orçamentárias 
(c) 

-
36.048.917.463,00 

I .572.969.395,00 

441.088.922.00 

29.557. I 06,00 

55 .236.212.150,00 
t-- --- -I ·- ·-

-=r=-
-_.1 .. j~:!~.~ 

-· ..... ~-

::Ot08I2015 :;'nv 23! A 12.6S5,00 .. 117.0() [06.683.043.00 -----;.--...........-...-.....-, _....,-.,. .... , ... --...-.. --
SUBTOTAL 1.658. 9M. 10 1.no 

----·---
... 509.0ü 93.435.428.079,00 I \1 Í J' "') 

_ _j_~lb.).\)5~-

SliUTOTAL (A+B) 2.5 
---1-----··--

TOTAL (A+Il+C) -·- l --·----
í5J89,00 

22.637 .21 (} ,00 

95.95&.0( 
.... ··-- -- ___ ... 

119. Refe ridos decretos , cuj a 

publ icação no Di ár io Oficial d a União e ncontra - s e 

comprovada pelos documentos ane xos, importam dotação 

o r çamentária concernente a suposto superávit financeiro e 

excesso de arrecadação, na ordem d e R$ 2, 5 b ilhões (a 

diferença entre R$ 9 5 , 9 b ilhões e R$ 93,4 bilhões ). 

120 . Todav ia, esse s superávit e 

excesso d e a rrecad ação são art i f iciais , po i s, conforme se 

pode v e r if icar a part ir do PLN n° 05 /2015 , encaminhado ao 

Congresso Naci ona l em 23 de ju l ho d e 2.015, o Poder 

Executivo já reconhec ia que as me tas estabelecidas na Lei 

de Diretri zes Orçamentária s , Lei no 1 3 . 080 /2015, nã o 

seriam cumpridas . 
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121 . Ora, o art. 4° d a Lei 

13 .115/2015, (Lei Orçame ntária Anua l de 2 .015), é 

expresso em p rever que a abertura de c réditos 

suplementa r e s deva ser compatível com a obtenção da meta 

de resultado primário, ta l como previsto na LOA/2014. 

122 . 

que a meta f i xada não 

ob jeto era , exatament e, 

LOA . 

123. 

O PLN 05/2 015 d i z e xpressamente 

e stava sendo a t endida, pois seu 

reduzir as meta s estabelecidas na 

confis sã.o deste crime 

e ncontra- se na Mensagem ao Congresso deste PLN 05/2015, 

in verbis : 

"Excelentis s i ma Senhora Presidenta da Repúbl ica, 

1. Encaminhamos para apreciação de Vos s a Excelência, 

proposta dE:"! l?J:·o jet:.o de Lei alterando a Lei de 

Diretrizes Orça.me ntáud.a:s: (]~DO) de 2015, 

partic.ulaL-ntEmte ern .relaçãc' à s metas fiscais. 

2, A previsão de crescimentc• da economia brasileira 

para o ano de 2015 foi revisa da ~ra baixo nos mese s 

seguintes à publ icação d a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias de 20 15 . 

3. A r eduç:ãc> do :c·i bno de c:r::esc i mento da economia 

brasile.ira afetou as J~ecei tas t:>rç.amentárias, tornando 

necessário garantir espaço f iscal adicional para a 

rea l i zação da s despesas obrigatórias e preservar 

investimentos priori t ários. De outra parte, não 

obstante o contingenciamento de despesas j á realizado , 

houve signi fi cativo crescimento das despesas 

obr igatórias projetadas. 
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4 . Desse modo, considerando os efeitos de f rustração 

de recei tas e e evação de despesas obrigat ó rias , o 

esforço fiscal já empreendido não será suficiente, no 

momento, para a reali zação da meta de s uperávit 

pri mário para o setor público não financei ro 

consolidado estabelecida na Lei de Diretrizes 

Orçamentária . 

5 . Nesse sentido, propomos a revi são da meta fiscal 

originalmente defin ida , associada à adoção d e medidas 

de natureza tributária e de novo contingenci a mento de 

despesas que, uma vez implementadas, propiciarão os 

me i os n ecessários à continuidade do ajuste fiscal em 

cur so . 

6. A esse respeito, merece de s taque a 

es f orços dirigidos ao combate à e vasão 

de tributos, bem como a adoção de 

ampl iação dos 

e à sonegação 

medidas que 

privi legiem a recuperação de crécli tos nas instâncias 

adrninistrati v a e j udicial e de outras voltadas ao 

incremento das receitas tributá rias, contrib u i ções e 

demai s receitas . De outra parte, há limitado espaço 

para medidas de l i mitação de empenho e de movimentação 

financeira , sem que se ocas i one acen tuado prejuízo à 

continuidade de inúmeras ações essenciais em curso, 

cujo sobrestamento , em uma análise de custo-be n e fíci o, 

implicaria maiores consequências para a sociedade. 

7.Por certo, a meta de resultado primário encerra 

conteúdo ele disciplina fisca l elo Estado Brasileiro, 

consentâneo com os d i tames ela LRF. Entretanto, ela não 

eleve ser vi sta como um fim em si mesmo, admitindo- se 

que, uma vez esgotados os mecan i s mos de amp l iação da 

receita e os meios d e limitação d e desp esas , se 

proponha, justificadamente, a sua alteração, tendo por 

base o pressuposto ela transpa rência que deve orientar 

a gestão fiscal. 
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8. Nesse sent ido, a sugestão encaminhada consiste em 

prop o r como ~eta um re sultado primári o d o setor 

p óblico consolidado equivalente a R$ 8,7 b ilhõ e s, 

s endo R$ 5,8 b ilhões a cargo dos Orçamentos Fiscal e 

da Seguridade. Ainda assim, diante do cenário de 

i ncerteza quanto à efetividad e da arrecada ção 

decorrente das referidas me d i das tributárias e 

concessões e permissoes, a proposta define que será 

reduzido o resultado proposto, caso os efe i tos de 

arrecadação das referidas medidas, incluindo a lgumas 

em tramitação no Congresso Nacional, se frustrem . 

9. Diante do expos·t o, submetemos à consideração de 

Vossa Excelência a anexa proposta d e Proje to de Lei 

que altera o art . 2°da Lei n °1 3.080 , de 2 de janeiro 

de 2015, que dispõe sobre as diretr i zes p ara a 

elaboração e exesuç~o da Lei Orçament ária de 2 01 5 e dá 

outras propostasu. 

124 . Os decretos acima trans c rito s 

foram e ditados e publicados após a dat a d e propositura do 

PLN 05/2015 no Congresso Nacional, o que revela o p leno 

conhecimento, por parte da Denunciada, de que des cump ria 

a determina ção c onstituci onal . Não vale como escu s a a gora 

d~zer que r ecebia dos ó rgãos técnicos o decreto para s er 

assinado , pois despachava com os seus Ministro s, em 

acompanhamento direto da situação fisca l e sabia o que 

devia f azer ou deixar de f azer. 

125. Idênt icas fo r am as condu tas n os 

anos de 2.014 e 2 .015! 

126. 1\s condutas acima d e scritas 

constituem inegáve l crime de responsabi l idade, n o s te r mos 

67 

f) 
/ 
i 

I 
I 



d o art . 1 0 d a Lei 1. 079/50, esp ecifica mente no s seguintes 

it e ns: 

"Art . 1 0. São c rimes de Resp onsabi l i dade contra a l ei 

orçamentár i a : 

[ . . . ) 
4) I nfr ingir, patentemente , e de qua l quer modo, 

di s po s i tivo da le i orçamentá r i a" . 

127. Or a, a De n unciada , p or meio dos 

de c re t os acima menc i o nados , autor i z ou , n o s a n os de 2.014 

e 2 . 015, a abe rtura de c rédito com inob s erv â n cia à LOA e 

à Constituiç ã o Federa l, justamente por permitir a 

a bert u ra d e recursos supl ementares q u ando já se sabia d a 

ine x e q u ibili d ade das meta s de superá vit e st a belecidas por 

le i , como demonstrado ac i ma. 

128. Sua condu t a c riminosa é 

ineq u í voca J sendo c ert o que o Co l e ndo TCU já reconheceu 

ser il e gal esta prát i ca n os a u tos do TC - 005 . 335/2015-9 , 

n o s s eguint es t ermos: 

"Abe rtura de c r édi t os sup l ementares, entre 5/11/2014 e 

1 4/12/20 14, por me io de Decretos Não Numerados 14028 , 

140 29 , 14041 , 1 4042, 1 3 0 60 , 1 4 062 e 14063, 

i ncompatíveis com a obtenção da me ta de resultado 

primário então vi ge nte, em desacordo c om o art. 4° da 

Lei Or çamentária Anual de 2 01 4 , infringindo por 

consequência o art . 1 67 , inc . V, da Constitui ção 

Fede ral, e com a es tr i ta vincu l açã o dos recursos 

oriundos do excesso de arre c adação ou de superávit 

financeiro, contrar i ando o parágrafo úni co do art. 8° 

da Lei de Respo_ sabil idade Fi scalu 32
• 

32 Tr ibuna l de Cont as da Uniã o . Processo n. TC- 0 0 5 . 335/ 2 0 1 5 - 9 , it e m 
17.1.2 , p . 29 e 30. 
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129. Esta constat ação diz respeito às 

p ráticas ilegais intentadas pela denunciada no ano de 

2.01 4 . Al ém dos pareceres té~nicos do TCU, d e suas Notas 

Técnicas, dos pareceres do LVIinisté rio Público de Cont as 

anteriores aos Decretos de 2.0 15, a Presidênc i a da 

Repúb l ica recorrera da decisão e em j unho de 2. 015 fora -

por oficio do presidente de TCU - alertada pa ra não mais 

emitir Decretos de Sup l ementação de Verba sem autorização 

legislativa, conforme voto de Ministro do Tribunal de 

Contas e Parecer do Ministério Público de Contas . 

Alertada, a 

demonstrand o 

Presidente ROUSSEFF insistiu no erro , 

dolo in·tenso , é d i zer: conhecimento da 

ilicitude e determinação na prática delituosa. 

130 .. Em sintese : em 2. 015, apesar de 

absolutamente ciente e consciente da ilegalidade da 

condu t a infringiu a Cons t ituição e a Lei Orçamentária . A 

mensagem do Poder Executivo confirma que a f rus tração nas 

expecta t i vas de arrecadação e o aumento de despesas 

impediram o cumprimento das metas e a denunciada criou e 

continua cr i ando despesas suplementa r es e n quanto as metas 

vigentes estão comprovadamente desatendidas, o que 

infringe os artigos 167, V da CF, a r t. 4 o da LOA/2 O 14 e 

LOA/2015, e art. 9° da Lei Complementar 101/200 0. 

1 31. Inegável, portanto, a contumaz e 

reiterada violação do t ipo do art. 10, n. 4 e 6 da Lei 

1.079/50. 

I<.. VO'l'O PRELIMIN.i!I..R DO 'l'RIBUNAL DE 

CONTAS DA. UNIÃO SOBRE OS DECRETOS DE 2.01 5 
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132. Também no Voto Preliminar do 

Tribunal de Contas da Uniáo se aborda a ilegalidade dos 

Decretos emit idos sHtl '' autor izaçáo legislativa, 

considerando-se com ênfase o seguint e: 

"8 8. Assinalo também que, até a data de sua conversão 

em lei, ocorrida em 3 /12/201 5 , o PLN 5/2015 era apenas 

um projeto, sem a capaci dade ele ::-roduzir efeito a lgum. 

Tendo em vist~a que ainda viqia a meta fiscal 

estabelecida no texto inicial da LDO 2015 e que o 

próprio Poder Execu~ivo havia reconhecido a 

impossibil idade de a tingir os valo res nela previ stos , 

os decretos abriram créditos suplementares em 

descon formidacle com a lei então vál i da e ap l icável . 

89. Dessa fo rna, a conclusão preliminar q ue endosso, 

por s e r corretame~te b aseada n a legislação pertinente 

ao tema, é a de que os decretos caracteri zaram o 

descurn-'r~-~ ento d e requisi to con stante elo art. 4 o da 

v i sto que representaram a abertura de 

crédi~os suple~entares que promoveram alterações na 

programação o:::ça:mentáLia .incompa·U.veis c om a obtenção 

da :me ta e res~ltado pr i rrário então estabeleci da para 

o exercício . Essa ocor r ê nci a conf igurou, na prática, a 

a bertura de c réd itos suplement ares sem a devida 

a u tor ização l eqi slativa, vedada pelo art . 167 ,. inciso 

V, da Constitu ição Federa_" 33
• 

COl~CI.USÃO DO TCU SOBRE OS DECRETOS 

1 33. inconsti tuci onalidade é 

r e a firmada pelo TCU em vista da afronta ao ar t . 167 , 

33 T~ibuna~ de Contas da Oniâo. Voto Preli~inar do Rela~or J osé Mócio 
Monteiro , i tens 88 e 8 9, p. 11. 
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i nciso V, d a Cons t ituição , b em como a a f ronta a o d i s p osto 

no a r t . da Lei Orçamentária Anua l (LOA ), 

c a r act e r izando-se cri me de responsabilidade por afr onta à 

Le i Orç ame ntária , ao cont rár io do que a de fe sa tenta 

cansat ivame nte af i r mar, esbravejando cont r a a rea l i dade 

do s f atos . 

]:., . PROVA ~rE STI~JNFJAL SOBRE os 
D:líi:C:HE'I'OS Dl~ 2. 015 

J:, . :L. 'I~ES'l'El·~I'HO DP~ JÚI,I() 1~CELO DE 

OI,IVE J:::ru~. COM :El:ELJ!lJ.ç:ii,o AOS :o:~~CJRE'l'O:S: 

Os dEO!cret.os tinh am f onte s i ncompati veis? Sim, f o ram 

usadas ~on ·tes de s up e:cávi t f inancei ro,. d e exces s o de 

arrecadação e fonte s que , naque l e momento da edição do 

decreto, es te não era compat.i vel mai s com o 

atingimento daquela meta que era vigent e naque le 

momento. 

Enbií.o , sivtL, •trio.lou a J:.e.i Oro~:aooentá:c:ia. no s e u a r t. 4o . 

me ta . E , na exposi t;:ão de motives, ela mesma disse que 

1n.ào t .l!llll:'ia mais c~ondiç-ões de curnp rir a xtl<E!ta v igen te , 

po:ctant.~~, ped.ia ao C!•ongresso Na cional que a l terasse a 

med::a. E, assim como pediu ao Con gres s o para a l t era r a 

meta, tinha que ter pedido ao Congresso para modificar 

o o r çamento n aquilo que fe z , s em pedir ao Congre s s o, 

por meio de decretos de sua lavra. 

P._ meta fis c al estabe l ecida em lei para ser 

p e rseg·u ida durante todo o ano, bimestra l mente, 

quad rimestralmente, de acordo com os marco s de 

ava_ i açào da execução orçamentár i a . 

71 

/,........) 

( ' \ / 
\ 
\ 

\ 
\ 

'\ 



Em relação ao Plano Safra , essa omissão d e registros 

d o Banco Cen tral foi fundamental para o cometimento 

dessa fraude , cr ..J.e .. · •permi t i u que isso permanecesse 

oculto e sem identificação dos órgãos de controle por 

tanto tempo" 

Evi dentement e a ques ·cão ela ciênci a ela Presidente é 

impor t ante . Nos decre tos, não há a meno r clóvicla, 

porque é ela q u e a ssina com toda a exposição de 

mot .!_ vos po r e~a ap:r.esen·tada , pelo Ministério da 

Fazenda, do Planejamento . t a Presidente que encaminha 

ao Co: gres so o PLN de alteração da me ta fiscal . Então, 

ciente ela está de que a meta n ã o está sendo c umprida , 

no momento da edição d os decretos. 

E,. quantc aos pas:::d.vo::: b:Ll io:nár ios d o Tesouro com os 

bancos federais , obrigação d a Pres idente ter 

conhecinento dess<:; descumprimen·to da LRF, até por·que a 

LHE' at:rib.1 i ao ti tular d o Poder Executivo a 

responsab~ l idade pessoa l pela gestão f i scal do Pais. 

O Pode r ExecLtivo t em q u e fazer o contingenciamento de 

acordo com a meta vigente. Se a meta v igen te impõe 

continçenci a~en~o maio r e isso é avaliado como 

:negativo, e:n~ão o Po d e r Executi vo tem que d ialogar com 

o Cong :: E,s so Nac ional, mandar um projeto d e alteração 

da meta e ,, é. O mesmo tempo, mandar um pro j eto de 

abe rtura dos crédito s que e l e enten de que são 

neces sár 1os! ~ão pode é faze r isso à revelia do 

Congresso Nac i o nal, como se não existisse Congresso 

Nac:' .. ona.l ,. c· m::> !3e não exisi: i sse a Le i Orçamentária , 

como se não exisci.sse a LRF, como se :não existisse a 

Const ' tLi çã· ! t isso. 

Em si i::uações n ormais, entendendo normalidade como o 

cumpr~_mento da meta o u a execução do Orçamento e m 

compat ibi l i dade com a meta que está sendo per.seguida 
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ao l ongo d o ano, e havendo auto r i zação no Or çame nto 

para t anto, que é o caso do art. 4o d a Le i 

Orçamentária , o Poder Execut i vo poderi a e ditar 

decre t.os de abertura de crédito ~; suplementa res. Não 

havend~J c• cumpl:i.J:nento da Kneb!ll., es t:.an do em situação de 

de~m'l.mLprime:n:t.o da met:at, e s sa aut o r ização cessa . E essa 

compat:.ibilidade:t tem f.{Ue se.r <:tferida no mome nto da 

edi9iLc• cito dec:~:.·et t">. 

Então , quando se verificou, n o caso da Pres idente 

Dilma , qual era o critério eviden te de que o Governo 

tinha consciência de que não estava cumpr indo a meta? 

O fato de ·ter e n v iad o um projeto de lei ao Congr esso, 

em cuja exposição de mo ti vo s está di to, com t odas as 

letras: "não estamos cumprindo a meta, n ão t emos 

condiçõ <:"s de cumprir essa meta ; estamos propondo uma 

outra me·ta . " Esse é um ato d a p r ópria Pres ide n te da 

::<.epública . Quar_do ela comuni ca ao Congresso Na c i onal 

que não vai 

cwnprir a 

cumpri J: a meta , não está em condições de 

meta , aut omaticamente cessa aquela 

autorização aue a ei Orçamentária lhe tinha dado para 

e d ita::: O.ecretos de suplementação. lill ai qu.alquer 

supleiiK~n taçâic. de c:~:édli '1:.1::> ::; p :l:·eci sa passar p e la 

aut:c>ril~aç.Eto d c:J> Congr•~sso Nacion a l. Essa é a forma 

co1:re t.a e. cem~: ti tuci<:mal . 

lL . :2 . TESTFJ.~UN'JH O OE 1\N'J~ONIO CARLOS 

COS~!L'P,, D'' ÁVILA. CI.~VJl.J:J:HO JÚN'J:OR CO:M F.EI.AÇÃO AOS DECRETOS 

Eu não re j eitaria as contas d e uma Presidente que não 

cumpr i u meta; eu re:jeitar i a e reje i ·to, nesse s casos -

é a minha opinião , embora eu não seja o Tribunal - , as 

contas de um ges tor que não adotou as medida s 

n ecessárias estabelecidas em lei para conduz i r a me ta 

que fo i estabelecida pel o Congresso Nacional . 
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A ediç!ãr.;, d<l?.o dec:re 'bo dt-:!. abe~rttu:~a dEi c:r.édl..it.o :suplementar 

e a ·t<> que. at.:em· .a d;j.~: ·'!:;~ente contra a Consti tuição, e 

Jl'lO c.a.mo dlo art . •!I: o d.at l~ei 0 1:- ç:amentárié>1 eu vou 

começar a minha explanação agora e , se for o caso, eu 

continuo , po rque em 30 segu ndos não dá para falar - , o 

que, no meu entendiment o, acontece? O art. 4o da Lei 

Orçamentária dizia que o Poder Executivo poderia, por 

decreto ,. fazer a abertura de crédito s uplemen tar, 

de sde que obedecidas al gumas c ondi ções. Uma dessas 

condições é que essa abertura f osse compat ive l com a 

obt~enção da meta. Ser compatível corn a obtenção da 

met.a, n o c::aso e xn. que fl.agrantemente se está executando 

um orç:.:'.lme .to <e:m que se está obtendo mn dléfici t fiscal, 

<eS$1t:l ;a.be:l:t.uJr.<a. n ,iiio' pod.•a :ser neu t:J:'illL, n.o meu po:n to de 

Senador Li~dbergh, o q t:. e tra ta no caso é de 

a bertura de cxédito suplemen ar em d i scordância com a 

Lei O:cçamentá r ia . :Ni•::~ DL ,u pc.utb;, de ~rista, e ditar Ulln 

d•õiCJ:e~t.o em dii t;;cordânc..:i.a ~or.u. a Lei Orçamentária é 

No meu ponto de vista t ambém, quan o se es tá em uma 

situação em que flagrantement: e se es .á obtendo um 

resul tado ~ .iscal pr imár1o defic i tário, d a magnitude 

como se estava obtendo em 2015,. e se edita um decreto 

de abertura de crédito suplementar - decre to esse que 

seja neut r o elo ponto ele 1;-.ista fisca l , ou seja,. você 

tem uma despesa primária suportada por outra rece.i ta 

primária ··- quc.ndo você edita e sse decreto, você não 

se torna compaL.ível corr, o alcance da meta. Pelo 

contrário , se você está em siL.uação de déficit, o que 

ser::..a compatíve_ naquele momen t o é um encaminhament o 

de um pro je·:o de lc::i ao Poder Leg·i slat ivo, p ara que o 

Poder ::..egislativo naquela si tua ção q u e é 

completame.1te disti nta daquela em que as metas for am 
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aprovadas - pa ra que o Poder Legislativo, ele, sim, 

possa part i c ipar também da de c isão se aque la despes a 

va i s er . . . 

Senadora Marta Supl i cy, a Cons ·ti tuição da Repúbli ca 

determina que a i niciativa dos pro jeto s de lei de 

plano p l urianual, de diretrizes orçamentárias, de 

orçamento e d e créditos adic i o nais é excl usiva do 

Chefe do Poder Execut ivo; sequer pode ser de legada. A 

Const i t uição t ambém determina que não cabe, nesse tipo 

art. 68 da de matéria se nã o me e ngano e stá no 

Constituição - lei delega da . 

A Constituição , por inte r médi o da Emenda no 32 , do a no 

de 20 01 , vedou ex~ressamente, no art . 62, a uti lização 

de med i da provi s ória para tratar de matéria relativa a 

p lano p l u rianual, diretrizes orç amentári as e 

orçame~to. Signlfica di ze r o s eguinte , do meu ponto de 

vista : se 

de l egada 

eu n.S.o posso 

para tratar 

edi t a r medida 

de metas 

provisória nem 

f i scais , devo 

obrigatoriamente ouvir não só a posição do Pode r 

Leçris lat.:'..vo . ... E não se esgota aí também, do meu ponto 

de vi s ta, porque o processo legi s lativo só termina com 

a sanção ou o veto do Che f e do Poder Executivo. É 

possível até qLe o Chefe do Poder Executi vo não 

conco r de com a meta que fo i a p r ovada no Legislat i vo e 

não sanci one . se, a E!men.dlat Co1nsti tuc:ional 

deter.mi1. ou que eu não JÇH)SSo usaJ: Ml? , portanto, não 

posse, , a par til::- da ~=~diçã.o daquele a to, consi.de1::-ar que 

aquEÜilli al b:J: rél.t~ão q:wSJ esi::.c}u p:r.omo'V'Emdo na meta fiscal 

s~.:lja aplicad ét de imediato , n .. o posso edit .ar decretos 

d e c:réd:Lt.o suplement;ar ou de c:ontingenciaxnento - são 

insi:.:t:um.e n·tc:>s di.st:i n t .c•s ... <~o·m base ern projeto de lei. 

Na verdade, s ó para . ... Só f icou faltando uma , com 

relação a qual se ria o comportament o que o s enhor 

entende que seria o cabível . Antes de ba i xa r esses 
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decretos, quando se ·viu que não i a cumprir a me ta , no 

lugar de baixar o s d ecretos, qual seria o 

campo rt.amen to 3.dequ~r3o sob o ponto de da 

re sponsab1l~dade fi scal e do respeito ao Orçamento ? 

O comportamentc , s em sombra de dúv ida, s e ria o 

encaminhamento ele um p ro jeto ele lei ao Pode r 

Leq.islati vo. a situação era tal ele 

cle.scumprLnen·co :ie meta . . . O problema não é nem o 

descumorrne n to de meta , o problema é que você estava 

numa s ituação de déficit b rutal . Nessa situação 

comp l etame:élte distinta da ituação na qual você 

a provou a rr,eta fisc a l, o dever, n o meu p onto de vista, 

do cheie do Execu~:ivo , era encami nhar um projeto de 

lei a:J Poder l egj. sJ aL_vo para ouvi r t ambém a opinião 

do PodE,:c J.Jegislativo. lf!:d '.1ta1r u:m d.•ecr•eto d<a aber·tu r a deõ 

t:::J:é!di to suplem.;~nt.a :t.· s •em c;uvi.r.: a opi:niã t:> dlo Pode:~:· 

LE~ t;;risla1t 'vo nâ.c; <i~ <:L to ..!r .. nnpati'irel com a Consti ·tuição , 

CC)l1f. o qu . ~ det~eJ::m:ina a. :-,RF, ta:mp ou(.:O c om o éll.rt. 4o da 

Lei Or•;;:amen1:.a.r:J.<lt. Porque a edição desse de creto não 

era c omp::J.t i vel com o a l cance da meta fisca l , 

p rono ver.l a mna alt.e r ação na programação orçament ár i a 

que i ria pe r en i za r aquela situaç ão de déficit. Qu ando 

o corre to, no meu pc nt o de vista, pa r a a l terar aquela 

s i t uação, e=a que o Execu tivo entra sse em con ta to c om 

o LegisJat :L vo e falasse : " Olha, a situação é essa. Não 

posso suplementa·.. lVJs. s,, se v ocê achar q ue devemos 

supleme::1 ta:::, que de spesa podemos cancelar'? " 

() SE El~TRAI DA PROVA 

134. o i 1portante é fr isar que , 

conforme os tes t emunhos, editar um decret o de abertura de 
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c rédito SL.plementar sem ouvi r a op inião do Poder 

Le gislativo nii o é ate comr~at ível com a Constituição, c om 

o que determina a LR.F , t a mpouco com o art. 4 o d a Le i 

Orçamentári a , devendo--se levar em conta a Jceali.daclle 

p:re:;;:e.nb:1 no lnrt<C'Jmemtc• da edição do decreto . 

1:3S. O d ado relevante é a centuado 

p elas t estemunhas: não havendo o cumprimento da meta , 

estando em si tuação de descumprimento da meta, ess a 

autorização cessa. E essa contp;at.ibi lidade tem que ser 

aferida :no :mtoJl'l~H:nto da ediç;:ã.o do decr ete> . 

136. Por outro l ado , p ara se evita r 

ri scos, p ara se irped~r a criação de s i t u ações perigosas 

no plano fiscal , protegend o - se a Na ção, a meta de 

supe:~·ávit 

p•::!r~3eg u:Lcla 

p r irr . .:ú: i o 

dura.:1te 

é esta:oelecicla em 

·t odo o ano; 

lei para ser 

controlando- se 

b: .. mE:'!St ralmente, q uadrimestralmente, não para 

pode 

se 

vir a r risca!::· em vista do que eventu almente 

eventua l mente a acontecer no fi nal elo e xercício. 

a exigência de que 

haja a utorização :egi slat iva para sup l ementação ele verba 

fo r a d a me t a :Eiscal, .sob o control e do Congresso, sem 

soberbamente , L.rans formar--se decreto em Medida 

Provi sória , em ~enosprezo a esta Casa. 

138. Por es sa razão, chega um técnico 

do TCO a c onsiderar: 1'editar 't:I!Xn decre·t.o em discordância 

c om o!11 I.ei Orçamentáx:ia ré grav·iss:.imo". 

1 39 . Acerca das testemunhas arroladas 

pela defesa, cumpre cles t .aca r que a grande maioria nada 

sab:! .. a acerca dos decretos objeto d o presente feito e, 
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a qLe l as que sab i a m, ou faziam parte d os órgãos setoriais, 

que não tem obr i gação d e zela r pela compatibilidade com a 

mE:! t a ,. ou est3vam em situaçã o d e scon f ortáve l, temendo 

s e rem elas própr i as resp ons abilizadas pelas ilega l idades 

p e r p e tradas, a mando d o Poder Central. 

I~[. PROVA PERICIAL 

:UW. .A _)ro va pericia l de ixou estreme 

de dúvi d as a materia lidade do s crime s de responsab ilidad e 

imp utado s à acus a da . 

14l . Com efei ·co, muito embora a 

de::esa tenha aJ. ç, r d eado à Imp r ensa que o laudo p ericial 

f . _OJ. favoráve l à den u r.. ciada , n a verda de, a prova técnica 

co~robora, por corrp l et.o, a ex r d i a l. 

1.4:2. No que con cerne aos decretos , 

r c :::.tou ce r to que , pelo mer,os três deles, foram e di ta d os 

em c ontrariedade a o a r~i go 167 d a Const i t ui ção Federal, à 

L E!i de Respons abi lidad e Fi s c al e ao artigo 4 o . d a LOA, 

des r e spei tanc.o, p o rtanto 1 a Lei 1. 07 9 I 50, sendo de v i d a a 

conf irmação ~o imp e d iment o. 

se : 

1 4:3 . As fls . 18 d o l audo pericia l lê -

"Assim, c onsiderado o ob · e t o desta p er ícia, há 

três decre ·:os de c ré "ito suplementar cu j as 

a_teraç6es ~a p r o gramação orçamentária mostram-se 

incompat í veis c om a obten ção da meta de resultado 

p r i mário estab el e cida p ara o exercício de 2 015 e 
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vigente à époc a da suplementação, quais se j am : 

dois Decretos não n umerados de 27 j ulho de 2015 , 

publicados e rr. 28 de 'ul ho de 20 1 5 , no s valores de 

R$ 1.701 . 389. 28,0C e R$ 29 . 922.832, 00 , e um 

Decre t o ão ~umerado de 20 d e agosto d e 2015, 

publi cado em 21 d e agos~ o de 2015, no valo r de R$ 

600 .. 268. 8 45, OC ". 

às fls . 19 r os técnicos 

asseveraram que 

" os dois Decretos publicados em 2 8 de julho de 

2015, nos valores de R$ 1 .70 1 .389 .028,00 e R$ 

2 9. 922 . 8 32 , O, e o Decreto publ icado em 21 de 

ago s to de 2015 no valor de R$ 600.268.8 45,00, são 

i~compativeis com o art . 16 7 , inciso V, da CF/88 , 

bem como o s art:. 15 e 16 , i nciso II , c/c § 1 o, 

inciso II, ambos da LRF". 

Jl.4S. Muito enb ora autoria não seja 

tna:.é :c ia dE! competÉ~::1c:i c:. dos per i tos, baj a vist a que os 

decretos fora~ ass i~ados pela Sra . Pr esidente, em sede de 

conclusóes, a s f_ 21 3 do l aud o, os expertos asseveraram 

que 

" Há at · comissivo da Exma. Sra. Presidente da 

Repúb lica r a edição dos Decret o s, 

controvérsia sobre sua aut or~a". 

146. Buscando a fas t ar 

responsab i l i dade 

responsabilidade 

da denunc i ada pelos c rimes 

pratic2dos mediante a edição 

s em 

a 

de 

dos 

decre tos, a d efesa tem afi~ ado q ue não houve nenhum 

alerta de que eles seriam incompat í v e.is com a meta de 

superávit primário . 
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14'7. Não obstante , como a acusação, 

reiteradamente vem assevera ndo, a l ert a s não seriam 

necessários, pois a ,_própria . Pr es i dente, a o encaminhar o 

?:tX--S para esta casa ! aponta, na exposição de mot ivos, 

que seria impossível cumprir a meta vigente. 

148. 1\l.éJL o e a exposição de motivos 

do PLN-5 evidenciar a c onsc i ênc ia da denunciada acerca da 

incompatibil ici.ade con a metal' t em-s e que o terceiro 

r e latório b irrestral , an~es mesmo da aprov a ção do p rojeto , 

já cons i derava o. meta proposta r o que confirma o 

desrespeito para co~ esta casa . 

149. A . ias as testemunhas de defesa 

ouvid.as foram un í ssonas no sent ido de que a met a 

co~s iderada para a ed i ção aos decretos n ão era a vigente , 

m">C c. . ...... aouel a propo s ta e m p rojet o de l e i. 

150. A es se repeito , o laudo per icial 

e cris ta lino,. conf:)~:rre se consté:~ta às f l s. 188, 18 9 e 

" Pe la lei t ura dos excert .. os sup r a transcritos, vê­

se que o Poàer Executivo já havia identificado 

que o esforçc fiscal até então empreendido não 

ser ia sui:iciente ,. naquele momento , para a 

r ealização da meta de superávit primário 

estabelec ~ da na LD0/2 015. Por es sa razão, nos 

termos cons tantes da Exposi ção e Motivos, para 

q ue fosse p o ssíve l ~ cont inu:dade do a juste 

fis cal en t ão e m c urs o , foi proposta "a revisão da 

meta fi s c a l o r ig inalmente d e fin ·da, associada à 

adoção d e ::nedidas de na t u :ce za t ·cibutária e de 

novo c onti: gen ci amcc:r: co de despe sas . . .. 
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Deve-se ressa lta r que tanto a Mensagem que 

encaminha o PLN 5 /20:5 ao Congresso Na cional 

quanto o !~etatór 'iô · de Aval iação de Receitas e 

Despesas Primárias do 3° Bi mestre foram editados 

no me smo dia. Adernais , o Relatório j á 

considerava , par5 fins de l iml t ação d e empenho e 

movime:~tação LLnance:L:~a , a meta constante do PLN 

rec ém-ed l L.ado, oue sea uer hav ~a sido protocolado 

~o Congresso N~cional . . . 

Assirr., cor:slderand o a o rdem cronológi ca dos 

eventos acima descrita, b em como o constante 

agrava~ento de um cenário fiscal que j á se 

mostrava ~cverso , co~o reco hecido pe l o Poder 

Execut i v o em diversos documentos e 

pro':-mnc i arcen • .. os r pocl·~-se conclui r q u e três dos 

Dec::::re·t:.Oli!i de c:r.:édib::) S'Llpl e.mei'l.tar ora analisados 

nãc, t9::t'ciillll •::!Olll~)i:ttiveis c:o:m cR l(llet .;m. de JCte.sultado 

p.x:i11ro..'fu. :~~ü~ (::!<:m:!;rtt~!l'ldt.e d<<it Id)0/2015 } .·1eta essa q u e só 

veio as r al~erada em 3 de deza bro de 20 15, nos 

ter::nos propostos n o 0 ::" í c:io I ntermini s te r ial 

093/ .20 1:,/ . . IF/MPOG" . 

151. no qu - concerne às 

chamadas p e da l adas , o :audo pericia l categoricamente 

reco~heceu s ua occrrê~cia . 

152. De f ato, o laudo peri cial 

evidenciou , de forma . astant e clara , qu e as antecipações 

c onstituíram operações de crédito, que s obre tais 

operações inc: idi~ atualização , que essas operações foram 

escritur adas pelas institui ções F , . : .. lnancel r as controladas, 

mas não f o ram contabilizadas , nem pelo Tesouro Nacional , 

:.em pe l o Banco Central. 
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153. As fl s. 45 d o laudo, l ê-se: 

" Os referldos passivos não eram regi st rados nas 

estat:sticas da divida pób l ica divu_gados pe lo 

Banco CenLral, o que passou a ser feito em 

dezembro de 20 5, após o TCU exarar o A.córdã o 

3.297/2015 determinando, entre 

outros, que ~ Autoridade Monetária divulgasse 

quadTo espec:í. ::i co err. que f i casse evidenciado o 

montante dos pas~ivos junto ao Banco do Br a sil e 

seu impacto na DLS? (vide DOC 111 ,. fl s. 2 e 3 (§§ 

2 e 6) - 1ota Técnica 768/2016-BCB/DIPEC) ". 

Jã, às fls. 48, verifica-s e oue: O Ban co do 

Brasil ccmtabilizava esse:::; valores na conta do 

ativo "1.· .80.20 ·- Ti ·culos e c r éditos a receber-

Sem caracterist1ca de concessão de crédito" 

constante do COS I F, criado com a edição da 

CircLlar :.273/1987 do Banco Central. 

Conf orrr.e respos' .. a elaborada para o Que si t o 12, 

re-ativamente â contabi l ização desses pass ivos 

pelo Tesouro Nacional, no Of í cio no 

96/2016/ASSCI/GABIN/STN/MF-DF (DOC 115) é 

expressa a seguinte informação: ... não havia 

cont role de divida". 

1 !54l . À.s f ls . 155 e 156 do laudo , os 

p e:d.tos constatam que os v alores emprestados pelo Banco 

do Brasil ao Tesouro foram remunerados, fato q u e reforça 

a natureza de ope:cação de crédiT~o por a n tecipação. Nos 

seguintes Lermos: 

"Esses fatores de correção 1 a inda que denominados 

como atualização, pela Portaria de 2 0 1 4 , são 
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mant i dos nas Fartarias de 20 15 e evidenciam a 

r em neraç~o do capital, isto é , do valor o r i gina l 

da subvenç~o devida ~titulo de equalização. 

A necess idade de "atualizaç~o" do valor o rig inal 

i ndi ca o reconheci menco do momento critico, em 

qu e o inadinlj::J~.e:rtento 1 pela União, pode e n se j ar 

danos e xcess.:.. vos e ir.justos ao Bando do Brasil , 

ca s o o valor não fosse corri gido. Ta l momento 

pode tambéM ser utilizado como confissão do termo 

f.:..nal do prazo de pagamento da subvenção, na 

forma de equal.:..zaçã o devida ao valor ori g inal. Ao 

me smo ten·,po, esse momento constitui o termo 

in.::..cia l da operação de crédito, p e la 

caracterlzaçãc d a mora pelo i nadimpleme n to da 

relaçã :) cbrigaci ornl regu l ada p e l as c itadas 

Portarias". 

Acerca dessa remuneração, 

ins~ st e a defesa que o fato de não se u tilizar a 

tt?.rrai noJ og:~a :~ uros afa. staria a natureza de operações de 

c réd ito , E:ssa aval i ação, com todo respeito, n ão se 

sus~enta, a uma, porqJe o laudo é claro n o sentido de que 

houve r e muner a çã.o,, ir:.depenclen ttc.Inen t e de nomencl a tura ; a 

duas, p orque existe müt uo gratui~o e, no s termos do 

artigo 5 91 do Código Ci vil 1 se o mütuo tem fins 

econômicos, presurrern-se d evidos os j uros. 

156. O laudo fo i ainda primoros o ao 

mostrar que entre os decretos e as pedaladas existe 

intima relação , como, al i ás, vem sendo cons tant e mente 

repetido p e l a acusação. 
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157. Com e f eito,. desde o prin c í p i o, 

o~:: denunciantes asseveram que, mesmo a meta v i gent e à 

é p oca d a edição dos decretos era fictícia, p o i s n ão 

cor,.s i d e rava o elevado passivo existente j unto à s 

inst itui ç6e s financeiras controlad as. 

15H . Para confe rir essa .re lação, 

bas~a l e r trecho =onstante das fl s . 55 e 5 6 , nos 

segui n t e s termos: 

"Nesse cenário, considerando que o p ass i vo da 

Uniãc em favo= do Banco do Br asil era de R$ 10 , 91 

b i lh6es , o reconh ecimento desse pass i vo t eria 

irrtpacto negativo d e i""ual montante no cál culo da 

meta de superávit primário cons~ante da LD0 /2015, 

que pa~;soJ. a ter força cogente a parti r d e 2 de 

j aneir::> de 20 ~- 5, data de s u a publicação . A meta 

ae s uperávit const ante do Anexo de Me ta s Fisca is 

da LD0/2015 se=ia, por~anto, de R$ 44,3 7 b i l h 6 e s . 

q·~te esse cá l culo considera, tão 

sornen.teJ o pass i vo da União junt o ao Banco do 

Brasil re:ativo ao P~ano Sa fra objeto da 

pe:c i c ia o:~·a real i zada sendo ignorados outros 

passivos porventura exis tentes ern favor do Banco 

d o ou mesmo de ou tras insti t uiç6es 

f.::_nanceiras ". 

159. Em o u tras palavras, a própria 

me ·a vig·ent e que, não fora respeita d a , já e r a f raud a da, 

corno fraudad a foi toda a contabil idade do Gov e rno 

Fede~al , aniqLilando-se com a confia n ça do s i n v e s tidor es 

in~ernos e externos. 

1 t50. Os per.itos, à.s fls. 61, t a mbém 

c onfirmaram que a liberação de dinheiro para p agamento 
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d as pedaladas ocor reu mediante a edição de Medida 

Provisó=ia inconsti~ucional . Vejamos : 

"Nesse sentido, ada a pacifica jurisprudência do 

STF, qLe considera a v i nculação de receitas 

matéria contida no t.er:ta "orçamentos anuai s'·', nos 

ter-nos de art. 165, :_nci so II I , da CF/88, há de 

ser reconiecida a i _compatibi l idade da Medida 

Provü; ó.r i a 70 4/20 1 5 com o art. 62, § 1 o, inciso 

I, a li r ea "d" , da C~/88, no que tange â expressão 

"orçamen·co" c ontida no dispos itivo. Nesse lanço, 

a l"iedida Provisória é i ncompatível com o 

regramento cons ituc i c nal" . 

161 . O laudo peri::::ia conta com 223 

pá.ç;inas e,. em rmi tos out r os trechos, deixa evidente a 

procedênc ia da exJrdial. 

162. É bem verdade que, em sede de 

conclusão, mais .spec1ficamente â s ~l s. 215, os Senhores 

p e ritos consignam t ·~ e: 

"Pel a análise dos J ados, dos documentos e das 

in~ormaçóes r 3 lativos ao Plano Safra, não f oi 

ide~ tificado ato comissivo da Exma. Sra . 

Presidente da Repób:ica que tenha contribuído 

direta ou i media tamente para que ocorressem os 

a t r a sos nos p agamento". 

11153 " N:> e r..tanto ,. deve --se recordar 

quer em. nenhum momento , os denunciantes disseram que a 

Pres i dente afas t ada ter~_a ass i nado algum documento 

r eferente âs ped a l adas. Por óbvio, não haveria um ofício 

d a Presidente deter::ninando que empréstimos proibidos 
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fossem tomados de inst i ·cui ções financeiras contro ladas. 

Também j amais se e ncontra ria um e-mail determi nando que 

ta i s ernprés t i.mos, poL- se:trern ·p roibidos , n ão deve riam ser 

contabilizado s. 

164. Por s e t r atar de uma fra ude , 

~em-se que a dissimulação é mesmo a fo rma de p ratica r - se 

o c.e l ito. 

1.65 . Ademais, cumpre recordar que não 

con st itui papel do perito dizer quem é o autor do cr ime, 

ou mesmo se o po~encia ~ a utor ag iu com dol o , o u culpa. 

A. o p er ito comp ete avalia r 

c.i.r cur..stânci<H: obj <?t:L vas. A roupaçrem j urid i ca e o j u.i zo 

da culpa ser,§o f e i tos pelo':3 j _llqadorE~s, n.o cas o, pelos 

Srs. Senadores da Repúbli ca. 

16'7. Es tabelecendo-se um paralelo com 

um homicídio 1 a o perito ni!í.o compete dizer quem matou a 

vítima, mas SE' ela realrnen·:::.e está morta e q ual foi a 

ca1.;.sa d a morte. 

168. Ne sse sentido são os 

ensinamento s do pai da cr i m::..na1ística , José Lopes 

Zarzuela 34 e de todos os espec ialistas que se deb ruç aram 

Dentre outros escritos, coLferi r: "O perito e as mortes 

v iolentas". Revisca da Faculdade de Direito das Faculdades 

Metropo l .i tanas U:Ji.das, de São Paul o , ar.o 5, n. 5, set. 1991. p. 249. 

Berr, c omo de Edua rdo Rotert:·J Al câr.tara :::Je:C - Carnpo . Exame e l.evantamento 

técnico pericial de locais de interesse j jus tiça criminal: abordagem 

descritiva e critica. Di ssertação :M-:; st rado ) apresentada perante a 

Faculdade de D:i.:cei '::o da Un i versidade de São Pa ulo (USP), São Paul o, 

2008 .. 
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sobre a matéria, segundo os quais as questões cientificas 

compe tem aos expertos, os j u i zos de valor aos j ulgadores . 

'"Daí precisamente que, se o s dados de facto que 

servem de base ao parecer es tão sujeito s à livre 

aprec i ação do jui z que f contrariand o-os, pode 

furtar val :L dad_ ao parecer já o juízo 

cient i fico ou parecer propriamente dito só é 

susceptível d(::: uma crit i ca igualmente material e 

cientíFica . Quer dizer: perant e um cer t o juízo 

cientificamente pr:)vadof d e acordo com as 

exigências lega:s, o tribuna l guarda a si intei ra 

l::..b erdade no que toca à a_prec: .. ação d a base de 

facto pressuoost a ;; quanto porém, ao juízo 

c.Í eDtiFico, a apreci~ção há-de ser científi ca 

também e est3. :~á, por conseguinte , subt raíd a em 

pri~cipic à C:)mpetência do tribural - salvo casos 

inequív:)c cs de e:rro,. mas nas quais o juiz terá 

então de motivar a sua divergência. A est e nosso 

ponto de v~sta aderiu fundame r ta l mente o STJ, 
... ,. . •} . - • f i 3 ~) pelo seu A= . de 2-IL-1970 · . 

169. Cheqa a ser p ueril que a de fe sa 

se ap<::gue a um único parág.::::·afo do laudo pe ric i a l e, a 

p ar::.ir de tal pa.::::ágra f o 1, passe a al a rdear que a prova 

técnica lhe f ora favorável. 

1 70. Tivesse a p erícia s ido f avorável 

à de fes a, o advogado da Presidente e os Par l amentares que 

o acompanham n ão teriam, em conjunto f formul ado mais de 

_ .... -·-·------------------·-·-------------

35 
- Jor ge de Figueiredo Dias. Dire ito Processual Penal. 

:Reimpr essão de 197 4 ) . Co2.r.1bra, Coimbra Editora, 2004 , p. 208-210. 



setenta questi ona~nent:::> s aos r;eritos ,. enquant o a acusação 

não :formulou ner.nJm. · 

1.71 . 1\o ques tionar o s peritos a 

defesa, além de evidenc.iar que o l audo pericial lhe foi 

c omp l etamente de ~fav·::rável ~ confer iu à junta a 

p os sibilidade ele de i xar a mate rial i d ade de li ti v a ainda 

mais claramente del i n8aja. 

1. '72. Com efeito, r esposta as 

de zena s de perguntas form lada s pela defesa, os Srs . 

Peritos forarn ca t egór i cos ao aduzir que para a abertura 

de créditos s~p l ementares por decre to, a compat i b ilidade 

~eve s0r verif~ca~a ~ elativamente à meta de superávit 

prim~J:t:.'iO vigE~Pt- e r. i3c ao p róprto s uperávi t em concreto. 

1 73. No te-·-s e que, para a abert u r a de 

créditos suple~er.~ a res mediante le i, a LD0/2015 exige que 

o pro j eto este j a ôcompanha do de ~ ustifi c ativa, pelo Pocler 

Execativo, de que a realização das despesas s u plementadas 

nao afeta a obte~ção ja meta. Aqui , por opção do 

2eçislador, o eleme ':lt.o de c ompa tibilid ade ent r e o cré:::li to 

e a e~a é a e xecução da despes a, e não a mera a l teração 

da p rogramaçãc o r çamentá r ia - alte r ação que ocorre com a 

.s.::..mples sai.çâo e pu:O l :.cação da lei de suplementação (art. 

39, § 10 , no c::aso das 

dla despesa <::t:tte dlev·e ser co:mpa ·:ivel ~::om a obtenção da 

met.a. Deve-s:e t:::Lfe.r.-.ir a cctmjpa.tibi.Lid.ad.e, co,.n. êL nu:! ta, da 

al t .era-ção p:!~ C:tlli.1.0vida :ua p:~:·ogrruxLaçã~:> c>rçaxnentáric;l, o qu(e 

ocorre em n1o:m.ento a:11te:r:ic>J~ à :rraa l:i..zaução da despesa. Es sa 

di:':erenciação é ::Je suma impor ' .âncla. Deve-se pontuar q ue 

uma das regras bás i:::as de hE..rmenê uti ca é a q ue preconiza 

que "a lei não car.:::-e.ia p a lavra s o"J exp ressões inúteis " . 
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~essa maneira, se a opção do legis l ador (que, no caso da 

I.~ iJO e da LOA, l e g i sJ.a por proposta do Poder Executivo) 

foi a dotar exp r essões ·· criversas, cada qual com seu 

s.ignificado própric, para fi n s de limi tar a 

discrici onariedade do Poder Execut ivo na abertura de 

c récli t o;3, - HlP.lhor i i · ~- ' l · · 1 · d ~ . .. _n:er. r ecaçao e aque_a que prlvl egla 

a comp etência do Ccn qre s ~-;o Naciona l para dispor sobre 

diretrizes orçamentárias e orçarrento anual , nos termos do 

art. 48, inciso I IJ d a CF/38. (p . 7 dos esclarecimentos , 

d estacamos ). 

174. Apesar d e a execução dos 

créditos não ser elemento do crime d e responsabilidade de 

que ora se trata e d e a SOF : ão ter encami nhado a 

documentação so l i 2itada pe_o s Srs. Peritos, tem-se que 

eles conseguiram evidenc i ar que, a l ém de abe r t os em 

desconformidade com ~ meta vigente , os crédi tos foram 

t::::::ec:u.tados antes da aprova :2lo elo PLN S, o que torna a 

s ituação a i nda mais reprovável . 

1 ''Y5 .. No tan ge ~IS chamadas 

pedaladas f i sc<::.is , ao prestar os esc l arec i mentos 

so l ici tados pela de fesa, os Senhores peritos também 

de i xaram bastante claro que se trata de operações de 

crédito , sendo certo que, depois de longa explanação, 

concl uem, nos seguintes t ermos: 

nsob o aspecto j u ridico, o § 12 do art . 29 d a LRF 

não de] __ ya mui tas dúvidas . O dispositivo cons i gn a 

que "[e]q:uipara-se a operação de crédi to a 

assunção, o reconheci ment o ou a conf i ssão de 

dívi das e_LO e : te da Federaçã.o ~ sem prej uízo do 

cumprimento das exigências dos arts. 1 5 e 16" . 

Ora, o que é, pa r a o Teso uro, contrai r uma 
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ob r i gação ou reconhecer , em seu pass ivo, uma 

d iv i da para co~ o Banco d o Br asil , senão uma 

ope r ação s ub.s 'J1-tü v e l : a.o § 12 do a r t . 2 9 da LRF e 

proi~ida pelo art . 36 do mesmo dip loma nor mativo? 

Ne s se lanço, esta Juntd reite=a o entendimento de 

que os atrasos d e pagamento ,, no âmbito d o Plano 

Safra, constituefu apeLação de crédito v edad a pela 

LRF (item 4.2. ll da Conc lusão do Laudo Pericial). 

Acliciona2..rnente, e scL=.trece-se não haver s ubstrato 

::-10rma ti vo apto a caracterizar a relação e ntre a 

Un i ão e a insti tuição f i nanceira como uma 

p r estação de se r v i ç os , a nte a i nexis tência de 

obrigação de fa zer , a não onerosidade , e a 

verif i ::::ação, somente , de obrigação de da r " . (p . 

29 dos esclarec1mentos:. 

1..76. Aliás, r esta bastante evi d ente 

gue 1 ao questionar ~s oeri~os , a defesa somente consegu iu 

tornar a i nda mais clara a materialidade d e litiva. 

1 ''.P'1 . E, co~ t odo respeito, o trabalho 

de seus assistentes técn~cos não logrou êxito e m afa s tar 

a =orç:a da p(:; ric.::..a, ·oois o ~oa recer apresentado ma i s se 

assimila a UI ;_:; f:>et ::'.. ç ão de aleg·ações f i nais, que a um 

laudo perici.al pr·op riamente di to. Ac·erca do pa r ecer , ha 

que se d i zer, confrontou, do i nicio ao f im, as concl u s ões 

da j un ta pericial. Como pode um l audo favorável se r tão 

atacado ? 

l.78. ,Já ê. 

act:.sação , com ~ inguagem simples 

assistent e técnic a d a 

e ' l a cessl ve~ ,, qual i dade 

ínpa.:c em um processo que interessa a todo o p ovo 

b r as ileiro 1 ~ostLou que o s crimes de responsabilidade 

atribuí dos à denunciada , a lém de incontestáveis, são 
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graves e estão i.t~ma~ente relacionados à crise econômica 

que a ss o la o pais . . 
t f• j 

1 79 . CO Di efeito, de maneira 

cristalina , a ass iste~te t écnica da acusação, Ora . Selene 

Peres Peres Nunes , q1..1e auxil iou o Professor José Roberto 

Afonso, na própr i a elaboração d a lei de responsabilidade 

fisca l, ass e·~:,rerou que , quando a abertura de crédito 

suplementar ocorre p o r meio d e decreto, deve -·se a ter à 

c ompatibilidade c om a t1.E:T.A de superávit pr i mário , 

justamente e m homenagem ao principi o da separa ção dos 

poderes. 

"Não p r ou~ra ra zão, a Emenda Consti tucional n ° 

de 200 1 , proibiu a edição de med idas 

provisórias sobre m&téria relativa a planos 

plurianua~s, diretrizes o r ç amentárias , orçamento 

e 2réditos adic i onai s . A 6 n ica exceção re fere - se 

aos créditos extraord inários, um remédi o a se r 

utilizado :~.os casos special i ssimos d e despesas 

imprev i si v e.:..s e urgentes, c omo as decorrentes de 

guerra, c omoção intern a ou calamidade p6blica, 

6nico case em que se admite a geração de efeitos 

irEediat. os p or medida prov i sória su j eita à 

aprec iação posterior do Poder Legislativo . 

O fato de t r a t ar --se de mat éri a orçamentária não 

constitui l enitivo p ar: a ignorar--· se a necess i dade 

de ap rovação p :rév.ia; ao contrári o, torna-a ainda 

ma i s necessária , pois,, em regimes democráticos, o 

Poder Executivo não gover na s oz i nho e n ecessita 

buscar o e ntendi mento com o Poder Legis lativo a 

t:m de materializar suas intençôes. Aderna is, como 

é cediço , a a~toriza ção apenas se conf igura com a 
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conver s ã.o em l e i ,, poi s pro j e t os de lei n ão 

exis t em ~o mundo j urid ico ; const i t u e m apenas 

propo s t as, int~~ç6es, qLe p odem s e r aprova das , 

r e j e it a das, modificadas ou s i mp l esme n t e i gnorad a s 

pelo Cong.resso Nacional" (f l.s. 2 e 3 do pa r ece r 

técn i c o ) . 

180. E, muit o e mbo r a t enha d e i xado 

ev i dente que o c r ~me de responsab il i d a d e se p erfaz com a 

edi ç ão do dec:·eto em d e s confo r midade c om a meta, Ora . 

Selene P. P. 1·une s cons i gna que o s p er i to s c on seguiram 

ev i denc i a :c a e:{ecuçã o dos crédi to s , como já d ito , 

~ o rnando a situação a ind a ma i s rep rová ve l. 

"DestaqJs-se, .:=t :L:'! da.,. :::·ue a a n á lise c omp leta sem 

a mostraqer., s eri a n e cessár ia ape n as para 

c arac t e ::::- izé:r tsdos o s .::.. li c i t o s n a esfera penal , 

no ~> t: ernns d o a r t . 3 5 9- D d o Có .i go Penal . Para 

fi n s oe :::telT.on s ·::rar a frag i l i d a d e da tese de que 

não t 1~r i a h ê. v i do e fe i t o f isca l concreto , basta 

reporta~ q ue a J u rta Peric.::..a l i den ti fi c ou, em 

p rog r a.~'D.a çc e s esc:o .L hJ.das ao acaso, que bC)UVe 

exnpelr.tb o ,. liqu . daç:à o ::~ :pat alOOL~~ ltl t ., r c::onf:Lgurando, 

f i. s<e<:1J. co:ilCJ::eto. Po r f im , r e pi samo s que , p ara a 

c aract e r i za ç ão de c rime d e re s po n sabi li da d e n e ste 

caso , bas t a o efelto f is ca l negativ·o j á 

i denti fi cadcu ( f ls. ~ 4 do p a rece r t é cni c o ) . 

181. Na e s te i r a d o que resto u 

evide nciado , inc~_ u s i ve, pe l a prova tes t e u nha l d a d efesa, 

a a s siste nte t é c n i ca, gra·1ae espe c i ali s t a em assunt os 

fi nance i r os e orç ame n t á r ios, reit e rou que os ó rgão s 
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setor i ais não estão obriçados a checar a compatibilidade 

dos créditos suplementa res com a meta de superávit 

p r imários , s endo ta J · w~ s be':c ·cte responsabi l idad e d o órgão 

cer_tral .. 

" Quanto à possibilidade d e responsabilizar órgãos 

setor i ais, cabe r e ssaltar q 1.:.e compa t ibil idade 

fi scal e '1lér.i.-~o não se confundem. A a nálise da 

compatibilida de fiscal é atr ibuição d o s órgãos 

centrais d e o:::çamen to e execução financeira, que 

propõe:'Tl 2 Sxma. Sra . l?reside nte da República a 

fi xação de :i:'Tlites globa is de execução. Os órgãos 

setoriais, i nclusive dos dema i s Poderes, n ão 

de 

se 

opi:1am sobr e ~ .. imites 

elE: rnet.as 

~Jloba is 

f iscais 

para f i ns 

e somente 

preoc upam com c s ::_ im :L tc-:: s de empenho e pagamento 

que lhes são d i sponibil i z ados. Comlete -lhes a 

avaliaç~o de mér~to prel~minar e a f o r mulação de 

ped i dos de abertura de c réditos , que podem ou nã o 

ser ate:r1didos a juizo dos ó rgãos centrais, 

conforrr.e c caso,. por :::lecret.o , proje t o de l ei ou 

medida provisó r ~a" (f ::_s. 1 5 do parecer t écnico). 

lB:2. No a ·Je tange à suposta celeuma 

em ~orno do conceito de operação de c r é dito, a ass istente 

tecn1 ca, a l i ás, com~ t ambém fiz eram os senhore s peritos, 

f oi categó1: ica no sentido de que não existem 

d.: .. v e:cgências , somer_te o conc e ito legal, que é 

~~xempli ::icativo, com o fim de ~-nelhor protege r o orçamento 

e as f i nanças póblicas . 

" .. . n ã o procede, por ·:::.anto, a al egação de q ue o 

conceit o é controvers o ou desconhecido da própr i a 
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i nsti tuição onde 

ob jeto da à.e núncia 

f oram realizadas as operações 

e que, co i ncidentemente edita 

o MCASI? e o tv:DF, r:tanuais deE;ti nados a orientar 

Un i ã o, estado~ e mun:cipios. O caso concreto 

obj e to da denúnc i a insere-se n o conceito de 

c omp r omisso fina n ceiro assumi do em razão de 

mútuo, exp r_ssamente con t emp lado no r ol 

e x e mpl i ficativo d a I.RF ." (p. 21 do parecer 

t ê c nic (MDF- Manua l de Demonstrativos Fiscais e 

MCASP·- tvlanual ele Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público, ambos elo Tesouro Nacional) . 

1.133. Tal. qual fi zeram os peritos 

oflc:laJ_s, a a.ssis ter:.te técüica da a cusação confirmou a 

int~ma relação en~ re os decretos e as pedaladas f iscais, 

pois, a bem da verda.cie, a fa lt a d e contabil i zação das 

operações de credito , em si, já ~ rejud ica a meta de 

superá v it pr:mãrio e o próp ri o superávit primário . 

nAt r ascs em pagamentos a instituições fi nancei r as 

contrib~en p~ra aumen~ar art i ficia lmente o 

resultado prinâri o, caso o passivo não seja 

reg istrado. . . A omi ssão de passivos deveria t er 

alterado o cá= .. culo da compat i bilidade com a meta 

fiscal quando da abertura de c r éditos 

supl emer:.tares, cons tituindo agravante para o item 

2.4 deste Laudo. Em out ras palavr as, a 

incorr~pa ':ibi:=..:'.. dade com o cumpr :Lmen·co da meta de 

r es lltado pr . ." mâ.rio \'i g ente par a o exerc i cio foi 

agravada pelo fato de o resultado apurado à época 

desconsideraJ: as "peda_adas f i scais". (p. 2 6/ 2 7 

do parecer técnico ) 
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1841. T::J.m:::o o l a udo pe r icial quanto o 

parecer t écnico são bastante ricos e to rnam mui to 

e videnciada a :materialidade d e l it i va , r e la tivamente a os 

cr imes imput ados na exordia l . 

185. E, no que t a n ge a a utoria, muito 

embora es ~ a não seja cema de analise per i cial , tem-se que 

a ass i stente técn~ca evidencio~ q u e , em sede de fr a ude, a 

ausência de assi natur a, a to explicito , constitui 

elemento. 

'"O rec:or:heci_mento de at o conüssi vo por meio de 

as s ina t ur:a em cont ra t o , nest e caso, nã o é 

possível por c uas razões basicament e : a) o 

contrat o é ex lege, is t o é, deriva das c ondiçõe s 

objet i vas previs ta s ~a legislação; e b ) por 

óbvio, ~enhuma f r a u de é rec onhec i d a pe l o aut or 

por ~eic de aposição d e 

vista q~e o obje~ivo 

acobert ament:o. 

ass i natura, t endo 

é precisamente 

em 

o 

Acres cente-se que o fato de não se vislumbrar uma 

as~ünat ura da Exma. Sra . President e d a Repúb l i ca 

no caso das '''pedaladas fis cais d o Plano Safra" 

não é 1, e:rn p r i :1cipio ,, suf i ciente para a fastar sua 

responsabi _l dade pela omissão d o dever de 

promove r- o c a nce l amento ou de or:denar aos seus 

subordinados (rrini st ros de estado) o cancelamento 

ou a const itui ção de r eserva para anular os 

efeitos de operação de c r édito v edad a real izada 

com inoose :c vf.~ncia da condição es t abel e c i da pelo 

art i go 36 da LRFu {fls. 27 do parecer técn i co ) . 
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1.86 . . Em 05 d e julho , os peritos foram 

ouvidos e também foram os assistent es técnicos. Ace rca de 

tal audiência, vale ' d~~tacar que a contundênci a dos 

quest i onamentos feitos pela de f esa (advoga do e 

Parlamentares) aos peritos mostra que, na verdade, o 

laLdo pericial jamais foi f avorável a acusada. 

181. Ao serem confrontad os no que 

cor..cerne as suas conclusões referente s a 

incompatibilidade com a. 1neta de superávit primário, os 

Srs. Peritos assevera~am que 'uma le i p or fazer não pode 

se sobrepor a uma lei pos ta . 

189 . E, d i ante da tentat i va do s 

?arlamenta~es que defendem a Sra. P residen~e fazerem crer 

que os Peritos teria~ afas t a do o dolo por parte da 

deLunciada , tem-se que eles 

aE>severar que a ar..ali :~:e d o 

j ur:.ta. 

foram nastante firmes 

dolo extr:apola o papel 

ao 

da 

:L89•. P." oi-c.i va do as sistente técnico 

da defesa mostro~ que o docente, na verdade, apresentou­

se mais como um oLtro defensor da denunc iada do que como 

um experto propriamente d ito . 

1 90 " F'rise-se, não se esta a 

elE~smerece:r os conhec.imentos rl.o especialista, porem, ele 

não fez a nalise ae docurrentos , ma s apresentou teses 

juri _i cas e, ao ser ouvido, s ustentou estas mesmas teses . 

1 91 . Ocor re que o entendiment o 

de~posado pelo ass i scente técnico da defesa não pode 

afastar a vigência ela ConE3ti tuição Federal e da Lei ele 

Responsabilidade Fiscal. 
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192. Adema1s , ao ~entar dife renciar a 

situaçào verificada relativamente aos bancos póblicos 

feü.erais, entre 2013 - e :201 5 , e aquela ocorrida com os 

bancos póblicos es taduais, as vé s pe r as da ediçào da Lei 

de Responsabil idade Fisca l, o as s istente técnico da 

defesa d i sse que a di ferença seria a ex i s tência de 

con.tratos. 

193. Em outras palavras, 

? r ofessor Lodi , no caso dos Estados , os 

tomados dos ba~cos póblicos foram feitos 

ao ver do 

empréstimos 

po r meio de 

in~trumentos concretos de contrato. Já, no caso dos 

ba~cos federais, n ào houve inst rumentos escritos. 

194. Com todo respei to , esse 

d~ferencial some~~ e ag~ava a situaçào da Presidente 

at~stada e reforç~ o fato de que h ouve ~raude. 

1 95. A a usência de contratos escr i t os 

se deve , prirr~irament e a expressa pro i biçào legal de que 

sejam tomadcs os em>rêst i mos e, em segundo lugar a 

:~ :· __ nal i dacle de.libeY"ada de esconder as operações e a real 

sltuaçàc das co~t~s pub:icas. 

JL96 . Por rr.a .:s que a defesa tenha se 

esforça cl.o , fat o e q·ue a. prova :_ eri. cial , pela qual tanto 

se deb;:'lteu, vei ~> L.n :L ca e exc l us i v a men·ce fortalecer a já 

suficient e acusação. 

N . AU'l~OR!A ll! lDOLO RELL"I\.T IVA!ilENTE AOS 

DOIS CONJUNTO::;; DE CRIMES 



Nl . :L .. AtrTORI.a~ 

1 9.1 . A autoria, o conheciment o e a 

adesão à rea liza ç ão dos fa t os acima rela t ados e 

comprovados se imbricam e se relac.i onam. Da ver i f i c ação 

da responsabilidade d a Acusada pelas ações e omissões que 

cor respondem a o s dE-3veres d o seu cargo sabidarnente 

des c umpr i dos,, cor .. conh ec i mento e anuência 1 brota plena a 

convicção da necess i dade de s ua c ondenação. 

199. Assim ,, bast a notar ser urna das 

primeiras atr i buições do President e da Repúbl ica a de 

(:::::<:e:rce,r v com aux .L_io dos Ministros ele Estado" a d i reção 

.sup (:~ rio:::- da Admi::1.:_:st :::-a ç ão Ff:;dera.=.., t anto qu e p ass ível de 

I mpeachment. os ates que atentarem a lei o rçamentária, 

amb as vi ladas c om a s condutas em exa me . 

1.99. E efetivamente r especificam- se 

corr~ atos de exercício superior da A ~inistração Feder al 

"a :E:l.xação de ~net a s 1 c. a feta ç ão dos r·ecu rsos , a escolha 

d o s caminhes e procediment csu 36
• Logo , nada mai s próprio 

da Al ta Adm::..n i s t ração .o que e xami nar e dete rminar a 

destinação de recur sos financeiros , mormente em face de 

pro gramas essenciais de Gove rno, bE;m como da u t i lização 

de meios disponiveis nas i nsti t.uições financei r as cuj o 

con~role a União exerce. São atos que a Presidente 

planeja, organi za, gere , com o auxilio de seus Mi n istros , 

c orno estatui o art. 84 , I I , da Ccnst~.t.uição Federal, 

segundo o qual compete ao Presidente d a Repúb l ica 

"exercer, com o aux i lio dos Mini stros de Estado, a 

d~reção superior da administraç âo federal". 

36 FERRE I RA 
.bLa s .i 1 e i r-a 

Fi lho, ::1an oeJ. 
de 1 . 988 .. Vol .. 

Gonçalves. 
n. 22

• e d . 
Coment j rios ~ Constituição 

São Paulo: Sara i v a , 1 997 , p . 
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200 . O presidente da República atua 

por mei c de seus MinistrO$ ó l por via de func i onários da 

Alta Administração corr:.o, po:c exemplo, o Secretário do 

TesoJro Nacional. Atua d e duas formas: determinando q ue 

se faça cnt qut!i.'l não se f .a.ça. Tem c dever de agir , como 

d e flui da Consti tuiç~ o: "e xercer a direção superior da 

Admi~istração Federal". Pode agir dando ordens para 

real iza r a~os neste ou naque le sentido , ou para deixa r de 

prat i car 

princípios 

mora l idade 

poderes .. 

dete rminado ato exatamente para atender 

fendar:tentais da higidez orçamentária, da 

a ministra ti v a ,, do respeito aos dema is 

:í!:Ol . Dei xa-se de de termi nar, por meio 

el a omiss ã o ::l e UlT.a orchm que dever ia ter dado e não deu , 

comete n a fo rma ::orr.:_ssiva por omi ssão , o ato que deveria 

tE~ r impos-o S3 omi tisse. Ao quedar-se inerte, 

.:3ab:Ld ament e faz seu o ato do preposto po r via do qual 

atua na d i reção da Adminis t ração Federal. O Ministro, em 

e:spec: J_a l no c arr.p o finan c <::i::-c r o ~Cnist:r~o da Fazenda é s eu 

.Zonqa ma nus. 

Res ponde o Presidente pelos atos 

que enc:)nt r a:m '1a órbit3 da sua comp etência 

c onstitucional , como dirigente da .Alt a Adminis tração, 

seja os q u e d :: . .retament e prat i c a r corno os Decre tos que 

assina, ou os projetos de lei que envia ao Congresso , bem 

corno pelos atos dos Ministros que se encerram no campo da 

Alta Administra ção, como os nã o pagamentos da equa lização 

d e juros ao Banco do Bras il pelo Plano afra ou ao BNDES 

pe lo PSI. É un·a p o 1 itica de governo decid i da com 

Minis tros ou com Secre tár i o do Tesouro , di r ig indo a 

atuação da admi n ist r a ção de acordo com o que precei tua o 
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art. 84 , II d a Constituição Feder 1. t o exercício de um 

comando no sentido de fazer ou de deixar de fa zer que 

torna própr i a a conduta dp· p repos to. 

fato, durante todo o 

a DILlML'!.\ ROUSSEFF revel•ott-se, 

meio da b la gue revela-se o que é voz c omum: pouco 

i m.porta r ia o nome ele Mini stro,, pois é a controladora 

DI LMA ROUSSEFF que m, de f ato, chefia c ada Mi n istério. Mas 

a simb i ose mais pe r feita, confor me já menci onado, dava-se 

coL Arno Augustln, Secretár io do Tesou ro Nacional, um dos 

principa i s f auto:ce,s das denominadas '" pedaladas", com quem 

a presidente DIL!VIA reunia --~~e constantemente, a ponto de 

nã.c se saber '•'ond e começava UJT. e t e rminava o outro''. 

204. O fato de a Presidente comandar 

diretamente a ec~~omia é reconhecido inclus ive por seus 

part i dáriot> do eT. Em d i scurso pronunciado em novembro 

j)él.2SEtdO , no Se~ado ?ederal , e depo i s reproduzido e m 

ent:o::vista j ornal i stica r o Se:r.ador HUMBERTO COSTA, líder 

do PT, e n f atizoL, aorovando a i ndicação do atual Mini stro 

da Fazenda: Dilma é a responsáve l por conduzir o Governo 

er:t t.re>da.:s as áreas , espe cialmente como economista na área 

~aze . . . á ria. Cabe fie l mente reproduzir suas palavras: 

" E' . 1 t l mpor::.a:T !'?. ressalta:c a inda que a presidenta 

inst.§lncia, a condutora da po 1 í t _i _c_a __ d_o governo, 

r azão pe la qual q ua lquer que se j a a his t ó ria dos 

m.:.ni stros que venham a ser indi cad o s , sem dúvida 

nenhuma , e _a rem compromisso acima d e tudo com as 

p r opostas que apresent ou nessa c ampanha e com o 
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projeto q~e teve inicio com o presidente Lula em 

2002" 37
• 

205. Como est~ão a at:estar esses 

depoimentos, é fa to ~'1otório a pe::_·sonalidade enérgica e 

controlador a da Presidente d a Repúbl i ca , como destacam os 

que a conhecem, especialmente q uando se trata de questões 

econômicas e f inanceiras. 

206. De outra parte, pela d i mensão 

das operações f i r:anceiras rea l izadas, pelo envolvi mento 

de tantas altas autoridades e pela maquiagem nas cont as 

federais, a adoç ão da ilicitude c omo forma de dar 

ct.:mp :~·imen'co a E: r.ne tas principais da Administração era de 

corJ1ecimen·::o dos altos agente s político s integrantes da 

entourage p resiclercia l. 

A prova testemunhal produzida 

~esTa fase bem demonstra qu e os dois Secretários do 

Tesouro, em es~ecial ARNO AUGOSTIN , pessoa i ntima d a 

Pres i dente, e stavar c ientes d os g:cav(~S riscos das 

''ped a l adas". Forar~. alertados pelos t écnicos do próp rio 

Tesouro, mas :1zerill~ ouvidos moucos. Desconheceram os 

avisos dados , ressalte··· se , desd e 2 .. 013, e depois 

participa~a~ de decisões com a presidente. 

N. 1. . 1 . TESTEMUNHO DE O'l'.i'INIO LADEIRA 

DJf!: MI~DEIROS I COM: 1~~-:I.A.ÇÃO 1\ AUTORIA 

37 Pronunc iamento de Humoerto Coo;ta em 24 de novembro de 2011. 
D~sponive l em <www25.senado.leg . br/web/atividade/pronunciamentos /­
/ p /texto/40996 5> . 
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208. Sobre a preocupação dos técnicos 

do Tesour o com as peda ladas, com a politica fis ca l 

adota da e tentando, sem sucesso, a lert ar , o Secretário do 

Te s ouro ARNO AUGUSTIN a testemunha Otávio Ladeira de 

Medeiros fo i precisa: 

"Na á rea técnica do Tes ouro Nacion a l , ass i m entendidos 

os c oordenadores e coordenadores -gera i s d o Tesouro 

Nacional, ao longo do primeiro semestre de 201 3, 

embora os temas fo s sem tratados em áreas divers a s, 

começou a se reunir em b usca de uma melho r compreensão 

sob re o que e s taria acontecendo em relação à execução 

da política fiscal . 

Em junho ou julho d e 2013, os partic i pantes começaram 

a fa zer p r o j eções em relação a essas despesas devidas 

e não pagas, t:.entando c omp:ceende r o seu i mpacto n as 

projeções da di vida. e va:cam essa reocupação a os 

s ubsecretários à época e convence r am os subsecret ários 

de que era nec:essá:c :_a ucr,a n~união com o Secretá ri o do 

Tesouro Nacional. 

Essa rE:enião o con~eu E:!m f i ns de novembro de 201 3. 

Fo r am apresentadas ao Secretário, como a senhora 

rela 'cou, p r eocupações quanto aos rumos da p o lítica 

fi scal, à comp r eeno.-;ão .os inv estidores da comunidade 

e conômica de modo geral , dos investidores com relação 

à situação f i scal e o r isco de per da do grau de 

i nvestimento ao Secretário do Tesour o Nacional , no dia 

:22 . 

Não houve nenhuma de l iberaçã o a pa r·t i r dessa reunião. 

Houve um debate aberto entre os coordenadores gerai s f 

com a pre sença dos subsecretários e o Secretário do 

Tesouro Naciona_ . 

Como eu relatei f a reunião que ocorreu em novembro de 
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:2013 foi com o Secretário do Tesouro Naciona l , todos 

os coordenad ore s, rr.ais o s subsecretários com o 

Secretário do !esouro Na c ion -1. Foram colocadas as 

preocupa ões . Nã.o foi debatido o ris c o especí fico de 

não cumprirr,ento de metas, mas sim o risco de que a 

d e ter ioração fi scal levaria à pe rda do grau de 

lnvestime~to. Era a preocupação mais em re l ação à 

sustentabll:'_dade dê. divj.da púb l ica, ao financiamento 

da d ivida púb l ica. Essa era a grande preocupaçã o 

levada, e a p erda de todos os g·anhos a l cançados até 

entã.o . 

O Secretá~i o fez uma out _a ap resen tação, contrapondo a 

apresenta ão cios coorden adores , e a reunião te r minou 

sem nenhum encaroinhamen o em particular. 

Sim, eu pê.rt.:l.c :Lpe i da cons trução do documento e da 

aprese::1tação , ao ,s ecretá :c.:'.o do Tesouro Nacional, d as 

preocupações d o Tesouro Naciona l , do corpo técnico do 

Tesou ro ::.1ac i ona l , dos coordenado r e s-gerais e 

c oorde::ladores r :1a nto aos r i scos f iscais que e stavam 

sendo tra :z :Lci.os pe J_as prá t i cas até então observadas. 

Isso F . :_ OJ. a·o rE!Senta d o expLi.citamente a o Secretário d o 

Tesou ro Nacional~. 

1~ . 1 . d.~ • 'rES'I'EMUNHO DE ADRIANO PEREIRA 

DE JPAUU\. f CO:M Rlli!IJ!i.Ç'i.~.O .À AU'J~OR!J'!.\. 

:209. Sobre a reunião do Secretário do 

Tesouro ,, MARCELC SAIN':'IVE f corr. ô. p r esidente , em 2. 015, a 

t estemunha esclareceu : 

"O senhor me pergu r:,tou se eu 't~inha conh e cimento de 

alguma reunião elo Secre t ário Saint.ive c om a Presidente 
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Dilma . Eu posso i nfo rmar que , em algumas vez es , em seu 

gabinete, t omei conheciment o de que e le foi convocado 

ao Planal t o, mas eu não pa rticipe i de nenh um desses 

encontros" . 

210. Sobre reunião com o Secretário 

do Tesouro acerca do r i sco das "pedaladas", a tes temunha 

a p ontou : 

"Professora , q ua nto às questões, eu 

vou começar . Se eu participei da reuni ão? Não. Eu não 

particip e l da reunião, porque, na data espec ifica que 

f oi agendada essa reuni ã o, eu estava numa missão no 

exterior de trabalho, mas p a rticipei e fetivamente em 

todas a s d:scussões que se i niciaram em março de 2013 

até a c onclusã o nessa reuni ão com o Dr. Arno, em 

novembro de 2013". 

Nl . :L. 21. ~l'ES'l~Et;liONHO DE :rsrEl.SON JBARBOSA, 

COM REI~1~.ÇÃO A At:J' ORIJ1~. 

:2 11. O ex-Minis t ro da Fazenda, NELSON 

BARBOSA,, tamb én atest a a proxi mid ade exi stente entre a 

presidente e o secretá rio do Tesouro Nacional, ARNO 

AUGUST I N, bem crnno com o próprio Secretário SAINTIVE, 

r e v e lando como o ato f inal dec i só r i o era da própr i a 

pres i dente: 

"Sobre a relação d a Preside nte com os secretár i os, 

creio que a. resident:e t:.:i.nha uma relação mais estreita 

•:::c1m •o S cretário .i!\.rno do t=Jl.l"~ com o Secl:etário 

:Sa:i.n·tivtli., mas eu não me cons i dero a p ·to a definir o 

grau de profundidade dessa relação. 

Sobre a participação da Presidente nas deci sões 
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econômicas, um comité chamado Junta 

Crçamen·t ária do C~ove rno Federa l , c omposto pelo 

Mi n i s tro do Planej a~ento, p elo Minis t r o da Ca sa Ci vil 

e pelo Ninist r o d a Fa z nda , que d iscute as projeções 

f iscai s , ele d o i s em do i s meses , p a r a a elaboração dos 

decre·tos dele e cont ingen c iament o . É n.es:se lnOll!lêl"lto que 

são illJPlCC-l!sent .. adas à. P:r: e~ :s:i.de11.t.:. , Jpo :r.·qt.m é e l a que assi.na 

o:s de~cJC~'l!t..os , quais. são a :s proje <ÇÔE!S f':b;;ca i.s, quai.s sã·o 

as expect a t;i v as d e jt:'ecei t.a , q:ltêitis s:ã o as: a lterna ti. v as 

de sC>l. ·uo;,~.ão . (Gr ifamos) . 

N . l . ~~ . '1'ESTIDifUNHO :OE LUIS INÁCIO 

AD.~:Ms , ct01~ REJCJ!J;:'i\c. Jj. AU'roRr.P .. 

212. l-i. den.onstrar que a questão era 

t ratada pe l o Mini s ~ro d a Fa z enda, por me io do qua l atuava 

a Pres i den te c a Repúbli::a na ques r.ã.o das pedaladas , é 

sig n i f icat ivo c depo i me n to do e x -Advoga do Geral da União, 

cuja opinião , leva da à Acusada e ra no sent i d o de não se 

real i z a r o f iranc~a~ento com as ins t i t uições fi nanceiras 

p úbLi c as: 

nEssas matérias, d o p onto d e v ista orçamentário , 

q uem de spa c h a v a com a Pr esident e era o Minist r o 

da Fazenda. Qu a n d o o a s s un -co aparec eu, e u tiv e 

r e u n i õe s com o Mi n i stro da Fa zenda ,. o J:-.1inistro 

Gu:Ldo, ·c :!_ve c om o _omb in i. e com o Arno, 

inclusiv e r O:) S .c r etár io d o Tesouro, e em todas 

e las s e debateu o a ssunto .. E e u , por exempl o , 

semp r e r e c ome n dei, ~ a mi n ha p o s içã o , que se 

quitassem even t u •i s p a s sivos exis t entes. Esta era 

a pos i çao que eu de f endi E. 
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Não concordava e m re lação à quest ã o da subvenção . 

Eu a cho que a i d e ia de tratar a subve n ção como 

operação de crédito é um exagero, e cont inuo 

entendendo a ss im . Eu ach o que ela ... 

Que r o só faze r um aparte. Para compreender o 

p roblema que é a subvenção, no ano p assado, foram 

edi tadas várias portari as pelo Te souro Naciona l 

em re lação à r egularizaçã o o u quitação das 

subvenções econômicas em d i versos p r ogramas . 

nas portari as, como é que o p r ocesso 

acontecia? No primeiro semestre , h avi a as 

contratações, as operações. No s egu ndo semestre , 

h avia a a p u ração pe _o Tesouro, em re lação àquelas 

contra t ações fe itas pe l o BNDES. O BNDES faz ia um 

bloco de contratações , mandava para o Tesouro. O 

Tesouro verificava isso., ao fi n a l d esse 

segundo semest r e , é que se inici a va a equali zação 

dessas contratações . Ha via uma redução de tempo; 

em vez de quatro meses, 1 2 meses . 

Aqora, o fê_ to é q u e, nessas situaçõe s, 

supostamente sendo o~ e r ação de crédito, o Estado 

continua desco e r to , porque, em r i gor, a Lei d e 

Responsabilidade Fiscal, quando trata como 

operação de crédito, não f az e xceção de tempo , de 

quantidade, de valor. E R$1 é operação c r édito. 

Pronto, é proibido. 

!Ylas, er..tão, como é que acontece? Exatamente p or 

q u e é i nviável e não pode ser tratado, porque a 

subvenção vem : a 4.320, e é uma fo rma d e 

equali zação econômica que se faz em diversas 

atividades econômicas, inclusive, fi nanceiras 
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como f orma de permitir o s j~ros ma i s baixos. Es sa 

é :mi nha visão . 

Então,, do ponto de V..LSta do d e bate, sim, houve 

conversas. A conversa com a Pr esidente já foi na 

fase mais avançada , ogo após o julgamento no 

Tribunal de Contas, e n bo o j u lgamento da conta, 

o j u l gamento do tema das eda ladas , das chamadas 

pedaladas . ~1a s e u t .i ve, sim,, nesse curso várias 

reun i ões com o Mini stro d a Fa zenda, com o 

Mi nis tro do Banco Cer,tra l e com o . . . Enfim, a 

m~_nha opini ão é es s a. . ,Achava que s e t inha que 

q u i t ar esses passivos". 

JANA I lA CONCEI ÇAO Pl-\SCHOAL Muito 

rapidan~ent.e." 

Mui t o obrigada, dout or. 

~ , quando o senhor orientou e ssas autoridades , ou 

pe l o me~os deu a sua opinião juridi ca , no sentido 

de que o p assivo teria que ser quitado, e alertou 

da prob leffiática ins ta~ada, qual foi a r esp osta do 

Minist ro Mantega, do Secretár io Arno e do Sr. 

Tombin i :' El es ouviram, ou se mani festar am sobre 

i sso? " 

O SR LU ÍS IKÂCIO L JCENA ADAMS Não, havia 

divergênc~as de opini ão. Eu entendia q ue era 

:1.ec es sário quitar p ara evi tar qualquer tipo de 

expos i ção. Havi a uma disc ssão se, de :fato, era 

necessário ou não quitar. Mas , no f inal, o 

entendi mento que prevaleceu fo i o de que se 

dever i a quitar, sim". 
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2:t3. Esclarecedor do processo de 

decisão no sentido d o finan ciamento de gastos primários 

pe l os Bancos Oficiais como decis ã o dos órgãos centrais , 

malgrado alertas e aviso s em contrário do ex-Advoga do 

Geral da União . Ministros alert ados e o próprio Advogado 

Ger a l da União de então avisaram a Pres i dente que , 

condutora d a vida econômica e or i entadora, em seu estilo 

centralizador, c onduz i u a seu t al a n te a politica fiscal . 

É isso que se de p reende do depoi mento da testemunha d e 

defesa l,UIS I NÁCIO ADAl.'1S. 

214. Acerca d o depoiment o do Sr . 

ADAI'1S ,, i mper i oso cons .:::_gna r que a defesa ainda p rocurou 

a da ptá-lo , coffi o ob jet i vo de ~azer crer q ue a Pres i dente 

smnp re agi ra de acordo com suas orientações. O advogado 

d e defesa tentou ~nterpretar o te s temunho de f o rma a 

p as:sa r a i mp:::-essã.o ele que ,, assim que determinados os 

p a <JamEmtos , e l es te r : .. am sido efetuados. No entanto, p or 

ter fe ito me~ção Mantega e a Arno, por certo, Dr . ADAMS 

estava se refe r ~ ndo a ~omento bast a n te anterior àquele e m 

que se ver i fi2aram o s paga~entos das pedaladas. 

Esse a pontamento é relevante ,, 

p ois, óurante t oda a i n strução,, a d efesa b uscou faz er 

crer que a Sra . Presiden '-.e jamais fora alertada acerca 

das ilic i tudes refere~tes às chamadas p e da ladas fis cais; 

porém, como res t ou cabalmen~e e videnciado, ela fora 

avi sada pela Imprensa, p elo Procurador do TCU, pelo TCU e 

a t é mesmo pelo Advogado Geral da União, desconsiderando , 

por completo, os alertas f eitos . 
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N. 1. . 5 . TESTEMUNHO DO PROCURADOR DE 

CONTjt't.S , COM RElACAO A AUTORIA 

' .. 

216. Corno disse o Procurador de 

Cont as do TCU, em seu depo imento, sobre o nào pagamento 

da 2 contas do p l ano Safr a pelo Tesouro a o Ban co do 

Br as il, j <3. repro duzido a-c J:á s 38
: 

"em relação aos débicos bilionário s no Banco do 

Brasil, é obr igação d a Presid e n te ter consciênci a 

disso , quer dizer , não podemos construir a teoria da 

irresponsab~lidade do Presidente em que o Tesou ro fi ca 

devendo b1lhões a os bancos federa is, e o Presid ente da 

Rep6bli c a o u a Presidente da Rep6blica s e dec l a r a 

i nconsc1 e ::1t.e do ::rue está acontecendo na sua gestão . 

Ela é respons ável p ela gestão das finanças p6blicas no 

Pais e é por i ~s o que a LRF at r ibui responsabi l idades 

diretamente ao ti~ular d o Poder ExecutivoN. 

Nf , :l, .15. E 

217 . A Pr e s i . ente d a República , como 

ges·cora da Ad min i. srraç ã o Públ i ca Fede r a l (e, ainda mais, 

por seu conhecido terr"peramento c ont ro l ador ), acompanhava 

de perto, di.zend::J a úl t ima p a1avra em questões 

r e l (?.vantes , inteirada dos as s untos por seus ~1inistros e 

38 De se de s tacar o p a r ecer r e c e n te do Proc ura d o r d e Contas , Proces so 
TC 021.643/20 1 4-8, j ã J untado aos au t os, demon strando as decisões em 
2. 014 e 2. 01 5 acerc a das " peda l a das" pa:ctiam do Governo centra l , 
e::1vo l v e ndo a " entou :: age" da President e , que a ce r cava na tomada de 
decisão acerca da po:_í. t 1c2 a s e r adotada no campo fi scal, sendo ela a 
gestor a ,, a adm.i n.i.s t rador ê. ge r al, a manda n te exa tamente n o s termos no 
previsto n o a r t . 62 do Có digo Penal. 

1 09 

n \ .' 

\ 



Se c retár i os do Tesouro, e m espec i al por ARNO AUGUSTIN com 

o qual s e reu:. ia costumeiramente e depo i s com MARCELO 

SAINTIVE . 

218. Es te dado con creto to rna clara a 

responsabi l i dade da presid ente ROUSS EFF na h i póte se e m 

exame . Esta responsab i lidade a o Chefe do Executivo, 

todavia , em face do desrespe ito às f i nanças p úblicas tem 

sido, re it e radamente, afirmada p el a d outrina e pel a 

jurisprudên cia .. 

N.1..'7. A DOUTRINA QUANTO A AUTORIA 

10,. doutrina , i nvariave l mente , 

ar t igo s 359-A a aponta ser em os crimes t i pificados n os 

359-~ do Códi go Penai atri~uiveis ao Presidente da 

República~ qu~ tem o dever de zelar pelas finança s 

públ i c a s, pelo o:cçamBnto e, acima de tudo , pe la probidad e 

a dminis t r at i va. O art.. 359 - A do mesmo Códi ·o correspond e 

exata mente ao d isposto n o art. 11, n. 3, da Lei n . 

1.079 /50 e no ar t . 36 da Lei de Responsabi lida d e Fiscal . 

:J:.z o art. 359-A constituir crime, a penado com reclusão 

de ure a dois anos , "ordenar, a u t orizar ou rea lizar 

op eraçã o d e crédito, i nterno ou ext erno, sem prévia 

au~or i z ação legislat iva". 

120 . No campo pen a l , no q ual há maior 

rigo r n a identificação do 

jurisprudência indi c am 

respon sabilidade do chefe 

Governa dor, Presidente da 

ensiname n tos seguintes: 

sujeito 

se r o 

a t ivo, 

f ato 

a doutrina 

de li t u o so 

e a 

de 

do Poder Exe cut..:.. vo, Prefeito, 

f<eoú:Oli ca . Basta lemb r ar os 
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" ( . . . ) as d i sposiçõe.3 denominada Lei de 

Respo~sabi l idade Fisca l (Lei Complementar 1 01/2000 ) 

o br i çrarn a Uniao,. o .s ):::;:; ;t.ücos e o Distrito Fed e r al, os 

munici:ÇJios , ne l es comp :ceendidos o Poder Executivo, o 

Pode r I.eg i s l a t~i vo e os T:::i bu_ ais de Contas, o Poder 

Judiciár.:.. o e o Mi nü;tério Público , além d a s 

res pecLL v as a drr.i n i strações dire tas , fundos , 

autarquia s, f undações e emp r esas es t ata i s dependentes 

(a r t . . 1 a, § !§ 2 o,. 3 °). Nessa linha , poderão figurar 

como suj e i to s a 1~ i vo s do s de l i t o s con tra a s f inanças 

públicas os c he fes do Poder Executivo , d a Un i ão , dos 

Estados, do D.~s t. ri to Fede r al e dos mu nicíp i o s 

(presidente d a República, g overnadores e p r efeitos , 

respect ivamente } " 39
• 

"A Le i r ·ecte ral 11 ° :t. O . 028 I de 19 de outubro de 2000 , 

def::..ne ::wvo:s c::::_mes c on t ra a admini::; traç ão p ública , 

que estão sendo c h a mados de 'cr .i me s d e 

respo.ns a.bi.l idad& Fiscal' . Ass i m, des d e 2 0 d e o utubro 

de 20C: O,. t e mo s mais uma .:..ei para exercer c o n tro le 

sobrE~ os atos dos admi::J i st.ra d o r es p úb l icos f e derais , 

estaduais e rr.unic ipa i s, ::10 que diz res pe i to às 

f inanças :oé.b l:. ca.s. 1-\ n ova lei for::na Llm con junto com a 

denu:m: .. nada Lei de Respcn sabil i dade Flscal (Lei 

Comp l emen':a. :c ::-~ 0 10 1 , de 4 de ma io de 2 0 0 0 ) prevendo 

como c:r l~ e as condutas d os gestores p úbl i cos e 

ordenadores .e d espesa s úb licas que viola rem certos 

prece itos d es ta . Tra·t a --se de m.a i s um ins trurr,ento 

leg ls.:..a·ti vo para apr imo ramen t o a admi n i s traçã o 

públ i c a brasi l eira , v is a n o a e feti v a punição dos 

a g entes p o l í t icos e fun c i o n ários p úbli c o s que, 

do l osamen~e, ge ri rem as fl~anças públicas de f o rma 

ilega.:_ ::Ju ~ .. es iva ao i r: t r-;:r e:s~::e público, p r e judicando 

toda a pcpo:ação , respons á vel pelo p agame n to d o s 

39 PRADO, LJ iz Re g.::J .. 0 s ;:-,o-.ros cr imes coctra as f inança s públicas . 
Revista do Curso a e kestrado em Direit ~ , Pre s ide nte Prudente , vol. 1 , 
n. 1 , p.106. 
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AU~WRI.l~. 

tr ibu tos e ciestinatár ia da ação do ~stado . ( . . . ) Podem 

ser responsab i l i zados, adm i nist r ativa e penalmente, o 

Premicibnte dla República, os govern adores de Es tado, os 

prefe i t os mun icipa is , os presidentes do Senado, da 

Câmara. dos Dep utados, das Ass embH:ias Legis lativas e 

das Câmaras Municipais, os pre s identes d os Tribunais 

Superiores, dos Tr ibunais Federais, do Trabalho e 

Eleitorais , dos Tribuna i s Estaduais, do s Tribu n ais de 

Contas e os juizes de Direito di retores de f õ ro . Entre 

os suje i tos ativos da s novas infrações penais po dem 

estar 1 também,. o p rocu rado::::- - g eral da Repúbli ca e os 

procuradores-gerais de Justiça , no âmbito do 

Mi nistério Público , a l ém do advog ado-geral da União e 

os procuradores-gerais dos Estados, n a es fera da 

Advocacia Pública . Em resumo, todos os agentes 

pol it~cos e funcionários públicos que exe r cem funç6 es 

execut .:L v as,. pe r manen ·tes ou event uais, na admini s tração 

públ i ca federa :_ , estadual ou mun i cipal , espec ialmente 

atuando como ordenadores de despesa" 4 ~. (Grifamos) 

N . l.B. 1~. ~rtll:'l:.I SPRUDÊNCIA QUANTO A 

221. Além d e a doutrina se r un í s son a 

ao apontar o Pres=-.ctent e da República como suje i to ativo 

des ses crimes,, deve -se l embrar que a jur i sprudênci a 

mostr a 1 n o ámb i to municipa l , que o s uj e i to at i vo de tai s 

cr imes é o Prefeito , e não apenas seu s suba l ternos. Le ia-

se: 

'"Restou c l a.ra a conduta tipica e dolosa d o réu, que 

ocupando o cargo de chefe do Execut ivo, d eclarou 

40 LEONARDO, Marcelo . Crimes de responsabi lidade fiscal. Boletim 
IBCCRIM , São Paulo, vol. 11, 131 Esp , outubro de 2003, p. 15-16. 
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est:ado de cal amidade pública, visando somente 

justi ficar a s upleme tação de verbas , que se deu de 

forma arbi t rária e .sem a observânc i a das formalidades 
• •. J •, 

l eçrais e ap!:ovação prév i a da Câmara de Vereado res . 

P'-ssim,, a p ó s a s uplementação das verbas, o Alcaide 

passou a rea l izar normalmente as despesas que ele 

p rópr io repu~ava e ssenci ais. Ressa l tem-se trechos das 

alegações fi~a is d o Ministério Púb l ico ( f l . 10 4 6), que 

ficam fazendo parte i ntegrante do presente decisum : 

( . . . ) argumen tos de f ensivos já f oram afastados 

quando da pro l ação da r . sentença monocrát i c a , a qual 

adoto como ra zão de d e cidir : "'Trata-se ci!e crime 

foJ:llna.~.. q<t:te s •:: cons"lltmét com o :nero ato de o.~·den.ação , 

razão pela qual n ão aproveita o réu a alegação de que 

n ão e.fetuou .:1enhuma despesa ... ( . .. ) Portanto ê 

t :e.t.fuha. !!)1'.1! :n .. ão ~<;!.fEl! ti:r,.a.do . l.'lalO cabe 

d.m.spesJn:S! ,. ai'as t.:aria a 

.fL~ ém do acusado ter 

determ.i.nac!o expressarnen te, através do Decret o 

3 78/20 03, a reaLi zaçfio c'as despesas ali elencadas , 

seus sul:JoDiinac!os, se o c aso ,. poderiam apenas 

r esponder em concu:r.so de agentE~s, persistindo, assim, 

a i licitude da conduta da autoridade de onde emanou a 

ordem . Pela mesma .raza o/ .igualmente descabida a 

alegaçJo de q~e nJo consta dos a u tos nenhum doc umento 

qu e comprove a reaLi za ção da dE? spesa , ta i s como notas 

de empenho,. au ·t: ori za çiio de pagamento e comprovante de 

d ispêndio de d·:nh e.iro püb 1_j_co, q ue n J o eram mesmo 

exigivei s e c aracteri zariam mer o e xaurimento do crime , 

já q ue a con sumação d o crime em tela se efeti va com a 

mera ordena ção, c uja p rova é .inequívoca,. ou seja, o 

próprio Decreto 378/2003. ( ) E o dolo s e mostra 

presente , t:ambém, por que antes de qualquer 

possi.bi.l .l dado? de man.ifestaçJo da Assemblé ia 
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Legisla ti. v a d o Estado a .r:espe.i to do decre to de 

calamidade pública, o réu b a ixou decreto c riando 

crédi. tos extraordinários e ordenando as despe s as que 

pretendia e[etuar sob o manto de necessidade 

decorrente do supoEto e stado de calamidade pública, 

como admitiu em .interroga tóL·io .. ( . . ) Cumpre 

ass.ina.l.ar q ue na h ipó tese em tela, a Lei Corapl ementar 

1 01/200 0 estabeleceu c r_itérios 

f inanças póblicas , 

d inh eiro público, 

buscando a 

em atenção 

para proteger 

c orreta gestão 

aos princípio s 

as 

do 

da 

mo r alidade e probi dade adm.ínistra ti v a, indicando que 

as despesas lesivas ao patrimônio público são aqu e l as 

que n ão atendam à l e i orçarnen tári.a. O próprio réu , ao 

baixar o decreto, reconheceu a auséncia de autoriza ção 

leg.ís la t.i.va pa .ra e.fetua .r a s despesas que o rde n o u , e 

criou r..7e rba .i n t .i t11lada e x traordinária, para atender 

d espesas da PrefeituTa, sem qualquer s itua ção 

relacionada à suposta calamidade pública, v i o lando, 

desta forma, as normas a Linentes à responsab i lida de 

L~sca l elo então Pn~.fei. to , tipificadas no artigo 359 - D 

do Côdi.q o Penal" 4 ~ . (Grifamos) 

:22:2. se, no âmbito munic ipal, 

responde pelos crimes c oncra as finanças o Pr e f ei t o, 

simet r icamente, no ãmoi to federal , responde o Presidente 

da Repüb lica, valendo ressaltar que o artigo 38 d a Lei de 

41 T ... TSP . Ap. Cri:n.. 990.09.099642 - 0. Décima. Quinta Câmara Cr iminal. 
Re l a-cor Des. Pedro Gagl iardi. J. em 29 de setembro de 2009 , v. u . A 
corrobor a r o que v em expresso nas ementas acima reproduz idas , c i tam­
se oc.tros ~ u l gados em que o Prefeito fora condenado como a u tor dos 
crimes contra as finanças póblicas, a saber : Ap. Crim . 0001563-
64 .2011. 8 .26.0 480. Décima Sexta Câmara Crimi nal . Relator Des . Alberto 
Mariz de Ol iveira . J . em 12 de agosto de 2014 (a rtigo 359- C, CP ); Ap. 
Cr i m. 0001426-51. 2 010.8.26 . 05 34. Sexta Câmara Criminal . Rela t or Des. 
Ricardo Tucunduva . J. em 22 de agosto de 2 01 3 (artigo 359- G, CP); Ap. 
Crim. 990. 1 0 . 1738 89-9. Décima Quint a Câmara Criminal. Rela t or Des. 
Ribeiro dos Santos . J . em 25 de novembro d e 2010 (artigo 359- C, CP); 
Ap. Crim . 990. 09. 0022 26-4. Déc i ma Quinta Câmara Cr iminal. Re l ator 
Des . Ribeiro dos Sant os. J . em 04 de março de 2010 (artigo 359-C, 
CP) . 
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~e sponsabil idade 

Pr es i d ente . 

223 . 

faz men ção exp r essa ao 

De6is6es da grandez a d a s qu e 

f o ram t omada s rela t ivamente aos ilegais mútuos , a os 

L .. e q a i .s d e cretos, não poder i am j amais ser de 

de s conhe c i mento de q uem tinha o d e ve r e , mais do que o 

dever até mesmo o p raze r d e acompanha r e de c i di r 

c ont a ~> púb l i c as, como corcdu t o r a da Alt a 

Aclmir..ist:ração. . e fat o, dura nt e todo o manda to , a 

p r e sidente revelo·J-se a gran.de art íf i ce da Economia : a 

mãe do PAC. 

.A.dema::_E; , reforça a aut ori a 

de l ~ t iva o fa t o de as chamadas pedalada s f i sca i s t erem se 

veri f i c a d o no àmbj_to :l.G todas as :L n s t i t u · ç ôes fi nance iras 

::'edera i s , s e ndo cer t o que , pa r a a f ra ude p e r p e trada se 

efe~iva~ , prec's8u-s e conta= com a interv eniência d e 

dive rsos órg~ os, ~odos subord inados ã Pr e sidência d a 

:R.e r úbl i ca . 

Com 

evi denc i ado nc: .. ir. s t ruç:~io, 

efe i t o, 

além do s 

c om sobej ament e 

próp r ios b a n c os 

públ icos, qu a i s sej am, Banco do Br as i l 1• Ca i x a Ec on ômi c a 

Federa l e BNJES , pa:::-a a maqt;. i ag ,~m ela s f inança s p ú b licas 

daJ: certo, fo i nece s sário cc_rt ar c om a partici pação do 

Te s ou r o Na c i onal , do Ba nco Central e d e s e t o res do 

Mi ni stér i o d o P l anejamen~o. 

226. Ai Lda que se entenda qu e as 

peda l adas ocorridas em out ras instituições n ã o devam s er 

levadas em co:ns2_deração, neste fei t o, faz -se necessá r i o 

menc ioná- l as p ara que não haja dúvida s ace r c a da autori a 

d a denunc i ada . 
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N.2.. o o ·o 

227. O dolo n ão cons i s t e a p e nas n o 

q ue re r o r esultado ma~erial, ma s a ação em s i e 

even t ua lme n t e o resultado que p r oduza, poi s h á tipos 

p e n a is , c omo e. s que ora se apontam à Acusada, que se 

e s gotam na p rópr ia ação (crimes f ormais ou d e peri go 

abst r a to ) , i nde pendent eme nte da ocor r ê n c ia de qua l q uer 

r e s ul t ado . 

228. o dolo é que re r o q ue se 

conhece , é a nuir na reali zação d o que s e sabe e est á 

presente em sua esfera cognoscitiva. 

Age, portanto , do losamente, 

aqt e l e qu e de c i ci.e por urnê. conduta t ípi ca que tem perant e 

os seus olhos. O dolo pode ser d i r eto o u even tua l, mas 

s empre se consubstanc~_a co :no conhe c iment o e v ontad e . O 

dC'Jl o , c:c·mc,, •:::orlthec~::r •= (;p:lt:Jre:r.· , ClC)ID:PJ::eende o dever que s e 

d e s:c·,Lunp.r e . Em su~11a ,. age- s e pau t a d o pela c omp r eens ã o do 

caráte r nega t i vo em face de determinado v a lor42
• 

230. Como d i z J ES CHECK o agente, no 

se t:_ níve l dE~ compreensão , vislumbra o valo r ma t e r i alizado 

pelo l e gislador na norma 43
, ew uma v a l oração p a r a l e la na 

esfera do p rofano ,, na exp ressão consagra da p or fVJEZGER e 

atLa em menospr ezo a esse valor. 

42 LUZÓN PENA, Diego Man~el . Lecc iones de Derecho penal . Part e 
ge nera l . 2a. Ed . Valencia : Tiran t lo Bla_ c, 2. 012 , p. 23 7. 
113 J ESCHECK , Ha n s-Hein:rich; WEIGEND, Thoma s. Tr ata do de Derecho 
Pe nal . Parte general. Tr ad . es p a nhola de Miguel Ol medo Ca rdene t e . s a. 
ed . Gr anada: Editorial Coroa r es , 2 . 002, p . 31 6. 
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:?.3JL. O conh.eceJ~ e que rer , como forma 

dolosa de agir , é o ~esmo nas forma s comissiva, omissiva 

ou comissiva p or omissão. 

:232. Se se apreende mais faci lmente o 

dolo na :forma cornissi va 1, nem po r i sso deixa de haver o 

conhece~ e o querer na condu~ a omissiva, q uando se deixa 

de agir sabendo que se deve agir, descumprindo-se o dever 

ao deixar de realizar determinada ação, em confronto c om 

o comando norma·.:. :L vo ,. que impunha a prát i ca de um 

comportamento posjt:..vo. 

:233 .. .i'\ssim, têm razão FIANDACA e 

t1U.S CO, ao ente::KlE::::-em que na orni s são dolosa há um 

c oefic iente psiq1~.ico de vontad (~ ~ um querer não fa zer 44 
1, 

consistindo o dolo en nao faze r o que deve ser fe ito e q ue 

nãc se faz com conheci:~nento e vontade 1 permane c endo- se 

inerte . 

~Já ~'10S crimes comissivos p or 

omissão, esta é Lm meio pelo qual se pratica urna conduta 

comissi'Ja e, pois, à omissão segue - se um r esultado no 

mundo exterior como c o nseqLê ncia da omissão da ação 

devida, bem corro o processo causal a que se dá c u rso a té 

a ocorrên c ia do resultado pretendido. Assim, nesta forma 

de conduta 1• o agent e conhece e quer a omissão, o n ão 

:fazer o devido, do qual se desen c ade i a o processo causal 

como prop~iedade desse n ão agir. 

235. O dolo previsto no art. 1 8 do 

Cócügo Penal é perfeitamente aplicável ao caso em 

espécie. Segundo sua expressão, diz-se cri me doloso 

44 FIAt-JDACA, Giovanni ; i'1USCO, Enzo. Diritto Pena l e . Parte Gene r a l e. 
2a. e d. Bologna: Za=ichelli, 1 . 989, p. 459. 
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quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de 

produzi-lo , e culposo quando o agente dá causa ao 

re~:.ultado p or i mprudência , negligência ou imperícia. A 

reg ra , contudo, é que, salvo nos casos expressos em lei , 

ni .. guém pode ser punido por fato previsto como crime, 

s e não quando o pratica dolosament e . 

:?.36. Tendo--se e m cont a que o dolo se 

mostra fundamental para a ve r ificação de crime e, no 

caso, de crime de responsabilidade -, resta saber se, de 

f ;:J. t o,, f az-se presente o condicionante doloso na situação 

i mputada. Em outras palavras, pode-se perceber o dolo na 

conduta imputada à Presid ente da República? A resposta é 

2: ::n . Em ter rr.os bastantes simples , 

e ntende-se a possibi l~dade de presença tanto de dolo 

din::to como ck :! do lo ever.tual, se j a na ação direta , sej a 

ela :':or:ma comis s i v2. por ornis 2:: ão por sabi damente descumprir 

o .ever de i mpedir a conduta q u e conhecia ter iam seus 

prepostos , os minist~os . 

Ao contrário do que muitos 

podem pensar , ou af i rmar, o dolo,, em q u a lquer de suas 

modalidades, não é u:'l i camente a vont ade . Não expressa, 

somente ,, a i ntenção ou o querer de determinado agente. 

Sem dúvi c:ia ,, em grande parte dos crimes, pode-se supor 

presente o c h amado elemento v olitivo , mas existem outras 

situaçôes, em q ile i sso não se most r a de f orma tão c l ara . 

Desde uma p ersp ectiva das c hamadas teorias volitivas, 

realmente bas taria a c onsid e r ação de uma v ontade, mas 

existem outras percepçôes do do l o. 

2 39 . Em mui tos cas os, há que se 
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compreende r e usa r as teoria s cogni tivas , onde a 

percepção de c onheciment o sob r e a cons e quência de 

determinadas atuações , já per fa zem o do l o em si. Fala-se , 

ainda , e mai s recent emente, d e cons i de r ações sobre dolo 

normativo , quando a s i mp l e s p revi são l egal j á pod e 

aperfeiçoa r o element o s ubjetivo. Is s o, pa r a não se falar 

em considerações outra s , c omo a p róp r i a cegueira 

d e l i berada , de inspiração do c ommon l aw, razão pe l a qual 

a colocação de liberada em um es t a do de ignorãncia , j á 

impl ica re s ponsabil i da de a tí t u lo de d o l o e ventual . 

240. o c onhec imento dos riscos 

potenc i ais d e determinada c onduta , bem como querer se 

fu rtar de s e u conheci men t o caract er i zam o do lo. Mas, no 

p r e sente caso , nem s e prec isa ir tão longe. O 

conhecimento e a parti c ipaç ã o d i re ta ou po r meio dos 

Ministros , por vi a dos quai s age o Pre s ide nte , são tão 

claros que f acilmente demon s t ram a ades ã o aos atos e a 

a ssunção de t odo o conjun t o d e suas c onsequências. 

2 41. Por outro l ado , bastaria a 

si tuação c omumente entendida como do l o eventual, atinente 

à a ssunção de ris c o d e produç ão do resul tado incriminado. 

Na acusaç ão posta à Presidente da Repúbl i ca entende - se 

que houve , sim, e v i dente do l o diret o, como conhecer e 

a nuir. O que di ze r -se , então, da fo rma even t ual do do l o , 

de assumir o r i s co pe l o fato de permiti r a burla às 

f i nanças públicas como a qui apontado ? 

242 . Para tanto , não se faria 

ne cessár i o, de modo algum, sequer exp l ic i tar a vontade, 

c omo ordinariament e considerado, mas, t ão-só, o saber do 

p ot en cial r i sco c riado . No ca so , p or ém, o a g i r - ao toma r 

a decisão fi na l de assina r o s de c r e t os em reunião com 
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seus mi nistros, após ter ass inado o Projeto de Lei, mesmo 

depois de c i entificada da i legalidade pelo TCU - indica 

conhecimento e querer o ato em todos os seus elementos. 

243. Acompanhar, pari passu, c om 

Ministros e com Secretários do Tesour o, questão tão grave 

(como ser o Tesouro longamente f i nanciado pelo Banco do 

Brasi l e pelo BNOES, mesmo após os alertas dos técnicos, 

das Notas Técnicas e das decisões do TCU) é insistir no 

erro. Significa autor i zar e deixa r de i mpedir ação 

ile gal, como lhe c ompetia como gestora da Alta 

Administração. O dolo está ipso facto comprovàdo. 

Arri scou-se t udo , com imensa i r responsabil idade!!! ! 

244 . Uma vez ma i s, resta muito 

importante recordar que , no que concerne às c hamadas 

pedaladas fi scais , ocorreram no âmbito das principais 

i nst ituições financeiras federa i s, quais sejam, o Banco 

do Bras il, o BNDES e a Caixa Econômica Federal, sendo 

certo que , para serem perpetra das , houve a efetiva 

part icipação do Tesouro Naci onal , do Banco Cent ral e de 

órgãos do Ministéri o do Planejamento , todos órgãos 

subordinados à Pres idê ncia da Repúb l ica. 

245 . Tratou-se de ação concertada , 

praticada pe l a interveniência de vár i as instituiçõe s , 

órgãos e autor i da des subordinadas à Presidente da 

República. Adema i s, não se pode perder de vistas que as 

pedaladas f i scais foram mui to interessantes à denunciada, 

na medida em que poss i bi l i taram a efetiva maquiagem das 

contas públ icas, criando uma ilu são de es tabil idade 

econômica , bem como a sensação de que os programas 

sociais teriam continuidade 1 quando já se sabia que t al 

cont inuidade seria imposs ível. 
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246. No inici o des t as Al egações foram 

feit as análises das características típi cas dos delitos 

imp utados à Acusada. Depois ana l i saram-se o s Fatos e as 

Pr ova s produzidas especialmen t e ne s t a f ase processual , 

demonst r ativas, de modo c abal , da ocorrência das condutas 

a tri buídas à Presidente, assim como fo i examinada a 

aut oria e o e l eme nto subjetivo ,. r efletidos no saber e 

querer as condutas nas formas comis s i va ou comissiva p or 

omissão . 

247. As condutas havidas e nquadram-se 

perfeitamente nas :;:iqu r as e xaminadas ac i ma, ou seja, no 

d e scrito abst rata~1ente como açõe s que se encerram em si 

mesmas, ou .sej a, que independem para sua consumação de 

qualque~ o utro resultado que s e ocorrer vem a constituir 

um exau~imento i : diferente. 

2 48 . Assim, real izada a operação de 

c r é dito infringe- se o d i sposto n o art. 10, n. 4 e o art. 

11 n. 3 da lei n . 1 .. 07 9/ 5 0 combinado com o d isposto na 

Lei da Responsabil i dade Fiscal no seu art . 36 . A 

a dequaçi3.o entre a conduta concreta ac ima examinada e a 

con duta abstrata é absoluta . 

:2!41! 9 .. De out~a parte , deixou-se de 

promove~ o u de o rde nar a l i quid ação integral de operação 

de c r é dito p or antecip ação d e receita o rçamentária, 

i nclusive os respectivos juro s e d emais encargos, até o 

encerramento elo exercíc:Lo tinanceiro de 2.01 5, 

i nf ringindo - se o d i spost o no art . 1 0 n. 8 da Lei n . 
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1 .079 /50. Tento~-se, por via inconstitucional, de 

desvinculação de verbas da Educação e da Saúde pagar as 

p e da ladas , ma s 9a g o u---se d 1:: exE:::cc í c ios anter i o res, quase 

70 bi l hóes, e restou a )agar parte de 2. 015 . 

Caracte r izado está o tipo do n . 8 do ar t . 1 O da Le i n. 

L 079 /50 

250 . Por fim, tipificada também est á 

a a~ronta ao ar· . . 10, n. 4 e n. 6 , ao editar Decretos de 

Suplementação de Créd i tos sem a u tori z a ção Legis lativa , 

fora da hipótese prev~sta no art . 4°. da LOA, poi s , para 

evi"::.ar riscos, o exame da compat i b ilidade fisca l cab e se r 

f e ita no momento da ed1ção do d e cre t o . E naque l e momento 

e r a precis o autorização legislativa havendo, portanto , 

dt':!S:cespe i o e nã.o compatibi lidade com o d ispos to no art . 

. (! • c:i.a LOA. Jeu·-se força de ::_e i a um decreto dependente 

cl;::, a9rovação de un·_ proje t o de l ei que só veio a s er 

a p rovado seis ~eses depo~s . Despre zo absoluto ao 

Cor.g ::·esso. 

251 . Em suma: os Decre tos as sinados 

pela pres .:.. clent e não eram compatí ve :i.s com a obtenção da 

meta de resu ltado p r i má rio estabelecida para o exercício 

de 2. 01 5 e clesrespe i tavam o d isposto no art. 10 n. 6 da 

Lei n. 1. 079/50 per não ter f undamento na Lei 

Or ç amentária. O fato é t í pico. 

P . BliUE 7E NOTA. SOBRE A MAIORIA DOS 

TEST~~IDNHOS DE DEFESA 

252. Pr imeiramente, cab e observa r que 

as testemunhas de defe s a - funcio nár i os do Te sour o ou do 
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Ministéri o do Pl ane j amento podem ser partícipes d as 

ile ga lidades prat i c adas pela Presidente , em decisão 

óltima de sua responsabil idade, poi s co l aboraram para que 

o a~o final viesse a ser p raticado. Depuseram, por tant o, 

em grande medida, em causa própria . Situação clara de 

autodefesa. 

:2~53 . Depuseram i gua l men te a mesma 

cant ilena , decorada, repet it iva, a p artir da p remiss a 

_:al sa d e que a edição d e decretos d e suplementação de 

créditos sem autorização l eg_:_slativa estaria de acordo 

c om o p rece i tuado pelo di sposto no art. 4° da LOA, quando 

s e dá exatame::1te o i nverso,: tentam transfo rmar o q ue é 

exceção em r egra . 

Diz c l aramente o art. 4° que só 

não depende de autor _:_ zação legisla~iva a abertura de 

c rédito sup l e meLtar .se :~sti•1re d~mtrc1' da meta fiscal. E 

ll:!::m·t ;:!lv'a. :fora. O e xame pericial o c omprovou. 

:2~ 55 . Afirma a9ora a defesa que o TCU 

mudot:. de op _:_n ião, ·ceno o aprovado ante r i ormente decretos 

en face d o r esu_tado fisca l anual, e não em vista da meta 

1rm di9.t . .:L da edliçãt:l do decreto . Ment ira! 

256 . Em 2.001 , 

Cor:.st i tucional n. houve ra 

antes 

a edi ção 

da 

de 

Emenda 

Medi da 

Pr ov isória , at o, portan t o, com fo r ç a d e lei. Em 2. 009 , a 

decisão d o TCU é clara . Leia-se a página 6 do acórdão 45
: 

·" F~ cabível que e ste Tr ibuna __ determin e à Secretaria de 

Or çame nto Federa l que , quando da real i zação b i mestra l 

r elat i va ao exercíci o de 2. 009, a se.r efet uada a té o 

45 Acórdão elo '!:'CU n. 0 13 . '707 /2 og ... o. 
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vigésimo dia apés o encer r amen "!:: o do qui n to bimestre , se 

'lt il ize da meta d.o resul tado primário vigente à época, 

.sobretudo se o p r o j e t o ·· ,·· t:té te i · do Congresso Nac i o n a l 

n.lS/2.009, que propões a alteração da meta de resu ltado 

p rimár i o prev is ta na LDO 2009 a inda não t i ve r sido 

e fe t ivamente aprovado" . 

2.57. Nota-se qu e , contrariament e ao 

que pretende a de f e sa, o Acórdão d e 2009 funcion o u como 

um a l erta acerca do compor t amen to inadequado e n ã o como 

um referendo a tal comportamento. 

258. De outra parte, contrar ia 

~otalmente a f i nal i dade , o escopo das leis orçamentárias 

se te r por ba se ::lo cá .. :..c ul o da MeL.a Fi scal o resultado 

fiscal final. Se assim fo sse ficaria sem sentido o fi m de 

pxeca ução,, a exigência const.:'_L. u c ional de relatórios 

bimest rais a serem a presentados pela Pre s i dência da 

Reoú._ lica e ·oelo Teso1.:. :co ,. bem como as avaliações 

quad.r irnestra is 2 bimestrais . O :i..Ill\pedimento de :c:iscos se 

:259 . Po r que, ent ão, o PLN 05/20 15 se 

a Meta era irr elevante? Como se prever qua l ser i a o 

comportament o da economia e aa s finanças para, com todos 

o s r i scos, deixar para ava liar a o f inal do ano s e o 

crédito aberto es t ar i a ou não dentro da meta - a depender 

d a h i pótese de have r possivel c onting enciament o e da 

aprovação d o pr j e ·co de lei? 

2160 . Dessas perguntas irrespondive i s 

deflu i, port antor a :i..rresponsabil. idadle da re c eita q u e as 

testemunhas ele d .fesa t ra zem em socorro da l-1c u sada". Um 

somatór i o ele i rresponsabilidades. 
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:261. Qu anto ao Plano Safra, te ima a 

defesa em d izer q e nâo há ato d a Pres i dente, mas s im do 

JVlini stro da Faz enda" O argumen .o é bisonho . No sistema 

p residencialista, 

aco rdo com o art " 

o Pres i den~e , como já examinado, de 

84 da Const 1 tu i çâo Fede~al , gere a Alta 

Admin i stração exatarrrente por me i o de seus Ministros, 

aspecto este d.eta_hadamente examinado n os i tens re lativos 

ã a u toria e ao dolo. 

262 . A materia lidade do s crimes, ao 

con·::.rário do a lardeado pel a d efesa, foi confirmada pel a 

p er ic ia . De nada adi a ntou ter 40 tes t emu nhas a repet i r o 

inverossimi l . A p r ova per icial pôs uma pá de cal na 

questã.o . O fe i tiço vi r ou contra o feit ice iro: a p er icia 

p r ovou o ·ue a de f esa que ria q u e não se provasse: a 

~a~e~ ialicla de dos cri rees . 

Q . CONCLUSÃ.O 

Qu e sirva como p onto final 

des~as Alegações as Cons iderações ae um técnico em 

fi.nanças e professor r e xperimentado funci onár i o do 

Tr i b unal de Contas d a Cni â o , ANTÔ .. I O CAELOS D' A VILA, q u e, 

ao responder ao Senador CAI ADO, d is se: 

"Senador Ca iado, o me u ponto d e vista ê de que es tamos 

viv endo hoje o refl e xo do cometimento dessas ope raçõe s 

vedada s pela LRF. Cre i o que o p r incipal fator que nos 

lev a a vivenc i ar ho je a situação e conômica fo i a perda 

de credibil i d a de. Atuar em desconformidade com a Lei 

de _ esponsa.bi l idade Fi sca l, no meu p onto de vi s ta de 

p rofe ssor da área, d e estudio so, de amante da matéri a, 
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é grav.is:siutc). 

É gra'U':Í.:s:simo c:~. t;;ll ponto de, ,;;to J.c,ngc:> da a.udi to ria, eu 

não <:tc.:cedi \ta r nos ac::hadlost qlle eu es t:ava encontrando. 

Eu c onfesso isso a V. Exa . Eu ni!io acreditava q u e eu 

estava diam:e daquela situaçã.o , d e ta l sorte q ue , ao 

receber o contraditório , os argumen tos da out ra par t e , 

me d ava um frio n a barr i ga tão g:cande , po r que e u 

fa l ava : "Não é possivel. Eu devo es t ar er rado. Eu devo 

ter cometido alguma fa _ha no processo. Não é possivel. 

Eu d e vo estar errado''' . l'1as, infelizmente - e eu não 

fico feliz em relata r o que vou relatar agora -, o que 

e u estava vivencia:ndo era o cometimento de atos que , 

DO me·~1 ponto de ViSt.a pessoal r repito 1 CC.'llntréLriavam OS 

m.-ais :f.undamE,nt<Slis, c) s: :rrta:i...~;: :Elf.!Il1sive.is , os mais: caros 

fundc:uxt•!~tlíto~:: de lR<?.,:spon.s:akd.l..idaóle F.isca~ " . 

(gri:fiillll!l.OS) 

26~.1. É realmente :Lnacredi t áve l o que 

ocorreu no Brasil, v i vido e sofrido hoje por 12 milhões 

d e desempregados . Desgoverno, ambição d e poder, 

permissividade, irresponsa b:L_.idade d e toda sorte. Sem 

:':alar da con ivêPcia com. a co:crupç.~o, dos atos concretos 

para i rviabilizar "'"' L-L •. ) apurações da Ope r ação Lava Jato, do 

apadrinhamento de d i retores corruptos da Petrobrás, do 

fals eamento do superávi t primário . 

:265. E a d efesa,, comodamente, aceita 

ter h avido tod.-=.t a irresponsab:U.::..dade em 2. 0 1 3 e 2. 014 , 

corno se :fosse possível esta divisão artificial, quando 

todos os fat os demonstram, como reconhece o próprio 

Tribun a l de Contas da União , existir apenas o Conjunto da 

ObL·a, urna cont i nuidade do mesmo c omportamento do mandato 

anter i or, que persist1u em 2.015, revelando antes de tudo 

um MO DO DE SER; verdadeiro " modus operandi". 
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recordar que, 

266. 

quando 

]\ 

da 

esse respeito, 

apresentaç.~.o da 

importante 

exordial , 

anexaram-se os pareceres dos I l ustres Professores Ives 

Ga:r..dra. Ivlart ins e Adilson Dallari , ambos a evidenciar não 

haver óbices a prccessar a Presidente da Repüblica pelos 

c rimes prati c a dos no mandato anteri or , uma vez que o 

impeditivo constitucional diz respe ito apenas aos crimes 

prat i cados fora. do exercíci o das funções e função não 

co i ncide com ma:r..dato. 

267. De todo modo, haja vista o 

ente::1diment p revaleceu nesta Comissão, os 

der~~ciante s asseveram que os crimes p raticados no ano de 

20 ~ :=) .são s u fici en-:es a ens ejar o defini tivo afastamento 

da c~enunc~ :Lada , sendo certo que se fazem referên c ias a 

:2013 e 2014 , c o:n o f im d e que f i que bastante c laro que 

f omo s nós, o povo brasi leiro, as 0nica s v'timas de gol pe . 

269 . Golpe eleitoral e eleitoreiro , 

ElE! C.iante o qual se d iss ::_:mulou a real s i tua ção econ ômi ca 

d u país, com :~im de garanti r a r eeleição, p erpetuando 

n o pode r um partido que, por i n ümeras vezes , já se provou 

at}to:c i tário. 

:2:69. defesa , na a usência c:l.e 

a r gumentos técnicos para f aze r frente à denün cia, tem se 

debat ido em torno da ficção d e que e s te impeachment 

c onstitui ri a urr, golpe . Pa ra t e n tar conferir alguma 

c ons i s tênc i a ao vaz io d i s curso , insiste na t ese de que o 

Pr es i dente d a Câmara teria agido com desvio de finalidade 

ao aceitar a den6nc ia. No entanto, como r estou c laro 

durante a iLstrução e mesmo na resposta à acusação, a 

WJ'~ srna de f esa se apeqa c om todas a s f orças ao pr ime iro 
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despacho do então pres i dente d a Câmara , que inegavelmente 

..=avoreceu a de nu _ciada, ao tent ar limita r o ob jeto da 

denúncia . 

:270. Mai s do qu e paradoxal, a 

s ituação se r evela. hilária , pois, ao ver da de f esa , o 

proces so seria ilegit imo, pelo f ato de a denúncia te r 

s_:_do a.drni tida pelo então Presiderne da Câmara e , ao mesmo 

tempo, a den(ncia deve ser l i d a de f orma restrita, p or 

ter o p residente da Cãmara l egitimidade para limitá-la . t 
tr i ste ! 

:2'11. Resta evidente que a f icç ão do 

golpe não se sustenta, sendo certo que o pedido de 

i mpeachment ofertado pe l a Ordem elos J.l,dvogados elo Brasil, 

quando e ste já estava em andamento, f uncionou como 

verdadeira pã de cal sobre esta estapa f úrdia ilação. 

Com e f e :L to ,, Ordem dos 

Adv ogados do BrasilJ ·cal qual f i zeram os denun c iantes ,, 

pleiteou o impedi mento da Sra. D:L l ma Rousseff, pelos 

mesmos funda~ent s que alicerçam este feito , quai s se j am , 

as peda l adas e os decretos . 

2'73. Pe l a questão temporal, a 

exordia l ofertada p ela Or dem dos Advogados do Brasil 

aind a a:::rescentou as gest:ões f e i tas com o f im ele i mpedi r 

o livre curso da operação lava jato, p ois h á forte s 

i ndício:3 de que a Presidente teria nomeado Mi n istro do 

Egrégio Superior Tribunal de J .stiça 1 com o fim de 

favorecer empresário intimame nte ligad o com todas as 

fraudes investigadas em referi da op eração. 
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274. A c hancela da Or d err. dos 

Aóv·oqado s do Bra s il refo rça o cará·cer democrático deste 

processo. 

27~i . E o f ato de te r sido requerida a 

instauração de inquéri t o policial, para apura r a supos ta 

da justiça po r parte da Presidente d a obstrução 

Repúbl ica ,, COHt p r ocedimento, i nc lusive, perante o 

Conselho Nacio::1al de C"us tiça, p rova que não tem o menor 

fundamento a ir~espansável alegação de fensiva de que es te 

processo p oderia te r al gum f i rr_ d e prej udicar referida 

ope ração policial. 

276 . 1-\liás 1, apesar de todos os 

es~orços f e itos ~o sent i do de distanciar este processo do 

Petrolão, a verd ade é qu e o Petrolão es t á minucios amente 

nar rado na exo.::-di a l e o Petrolão é o centro da Operação 

Lava jato . 

277. _A_ p rova é contundente , a 

denunciada , no lug ar d e se de f e nder , i nsis t.e em um 

discu rso desres p e i-oso para com todas a s Instituiç6es 

deste pais, expondo o povo brasileiro, urna vez mais, 

interna e e xternamente . 

278 . Al i as , mui to embora , em 

e ntrevistas, ir.clus ive i nternacionai s, a denunciad a 

a lardeie ser inocente, sequer se d ignou a comparecer 

p erante esta Comis são, desrespe itando a todos o s Senhores 

Senadores e os brasi::.eiros . A inovaçã o de determinar a 

seu advogado que f ale por si , a bem da verdade, t al qual 

a edição dos decre t os, desresDe ita o Poder Legislativo 

como instituição. 
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2 79. Tal fato mos t r a a inda q ue a 

President e cost ma mesmo se ocultar atrás d e seus 

c olaboradores, qui çá para manter a tá tica de sempre se 

most rar a lhe ~a ao que acontecera durante seu governo, 

estratéqia , sabid amente adota da por 

diante do escândalo do Mensalào. 

seu a nteces sor , 

votou contra 

Trab a l hadores 

:2 80. o Par tido dos Traba l hadores 

a Constitui ç:2io 

votou contra a 

fede r a l . O Pa rtido d os 

Le~ de Respons a b i l idade 

F~sca l e , uma vez aprovada, ten t ou vê- l a de c l arada 

incons t ituc i onal, quest i onando-a d i ante do Supremo 

Tribuna l Federal . 

:28! 1 . Ora, dian t e de ta l his t ó rico, 

re s ~a até c crep reensive l , mui t o embora nã.o se po s sa 

a dmi t i r e deixar .::'.mpu~1e , o fato de teL· assassinad o a 

~esponsabil i dade ?isca~ e a própria o r dem cons titucional . 

Por estas razóes, DILMA ROUSSEFF 

~e rece ser definitiv ament e afasta da d o cargo de 

Pres i dente da Repóbl ica e p roibida, para o bem do p a is de 

o cupar qua lqLer c a rgc póbli co pelo p e riodo de oito ano s . 

2 13 3 . Diferentemente do que a de fe sa 

in s~st e em fazer c r er , os d enunc iantes não tem c argo 

p ol .i.t i co, não ·.::.em l:Lgaçóe s cor'l. o Pres i dente i n ter ino e 

não tem i nteresses pessoais neste fe ito . 

2134 . O ónico i nteresse que move os 

de n unc i antes , todos com envolvimento na luta pel a 

De mocrac ia e peJ_a Repub l.ica , e o de resga t ar os va l o r es 

que são i nerentes a p reservação do p ais . 
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285 . Os movimentos s o cia i s q u e 

subscreve r am o ped i d o de .irr,peachment e o s milhares de 

c~dadãos que nos esc evem , todos os di a s, não buscam 

p oder , nem dinhs i~o, nem fam~ . 

286. O que os brasi l eiros que esta 

s ubscrevem e t odos aque 1 e:3 que os apo:L:lF b u scam e ajudar 

a l ibe r tar o Bras i l de um grupo que q u is, e quer, s e 

e ~;tabelecer no poder , a t:odo c us to, v i t imando a 

Cor:s ti tuiç ã c Federa l e a Respon sabil i dade , em todas as 

suas ve r t e n tes , inclusive a fiscal . 

2 87. Este pro cesso trouxe mui tos ônus 

aos denunci a n tes; porem r t r o uxe um bônus q ue afasta todos 

os o ema i s . Es·c:e bónus e a c onsciênc i a t ranqu i la . Trê s 

es~udiosos d o Di reito, cada um a s ua ma neira, apaixonados 

pelo Bras i l e pelo povo bra si l e1 r o , não poderiam s e 

::a.l a :~· , n ão poder ::'. ::H' t s .::: (Jffi i ti r, d iant e do triste quadro 

que nos asscla . 

288. A denúncia f o i fi nalizada com o 

I-LL o Nacional . 2stas a l egaçóes s ã o fechada s com um 

pe~ueno t r echo a~ Hi no da I n d ependên cia: Ou Ficar a 

Pátri a ~ivre, o ~ YJrrer p elo Brasi l ! 

De São Pau ~o para Brasil ia 

E~ 7 de jul ho de 2.016 
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